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A P R E S E N T A Ç Ã O 

Analisar o problema agrario do Nordeste, e uma 

opçao que, ·antes de refletir uma escolha acadêmica~ se impÕe co-

mo uma necessidade para aqueles que, residindo na região, conhe 

cem no dia a dia, o peso e a importância dos senhores de .terras 

locais. Atraso, apressao, miséria, constituem-se a paisagem co-

tidiana tanto na cidade quanto no campo. Aliis, diga-se de pas-

sagem que, excetuando-se a miseria, o atraso e a apressao 

também parte da vida da casa grande. 

fazem 

Tentàr compreender melhor a situaçao em que se 

encontra hoje o Nordeste, ou melhor, a maioria da populaçio, re 

quer necessariamente um aprofundamento dos estudos da problemãti 

ca agriria regional. Apesar do disfarce dos grandes centros ur-

banas, e da fachada de progresso dos novos e pequenos bairros de 

classe média, a importância do mundo rural, através de sua tradi 

cional classe dominante, se faz sentir a todo instante. Não se 

ria exagero afirmar que, sob a aparenc1a da mudança~ ou mais 

especificamente, travestido de capitalista- capitalista pobre é 

verdade - i se~pre possfvel identificar o latifundiirio, agente 

de uma transformação que ficou a meio caminho. 

Neste trabalho, procura-se tentativamente discu­

tir os problemas do desenvolvimento capitalista numa região domi 

nada econômica e politicamente por uma classe de grandes P rop ri e . -
tirios de terras. Justamente por esta razao e que dedica-se graE:_ 

de parte do mesmo a anilise das interpretaç;es cepalínas-estrut~ 

ralistas formuladas pela Sudene, considerando esta inslitJJÍç~o co 

mo a ~xpress~o intelectua~ de forças organizadas, que constituí­

ram em determ:Lnado momento uma possÍvel alternat·iv~ p~1·" urno .,.,.--

ganizaçao social da produção distinta. 

A Parte I deste trabalho dedicada exclusivamente 

a uma análise da interpretação estruturalista, é marcada pelo 

tom polêmico. O que se procura faze~ ~ tio somente contrapor,is 

anilises correntes ·derivadas da Sudene, interpretaç~es alterna­

tivas inspiradas nos clissicos da economia polftica sobre'o de-
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se,nvolvimento capitalista no campo. O carater polêmico e ins u-

ficientemente conclusivo desta parte do trabalho, decorre de 

duas razoes: em primeiro lugar, i necessirip enfatizar que as 1U 

terpretaç~es estruturalistas nio podem ser negadas, em absoluto. 

Por outro lado, torna-se difÍcil e até mesmo impossível compro-­

var tendências distintas das previstas por estas interpretaç~es, 

a partir de mesmo equÍvoco que 

tamento para uma agricultura cujo 

sidade das relaçÕes de produção. 

generalizar um tipo de compor-

' . -traço caracter~st~co e a diver 

A Parte II, procura justamente dar conta desta 

diversidade, examinando os diferentes camirihos do desenvolvimen-

to capitalista na agricultura do Nordeste, considerando nao so 

os diferentes condicionantes externos da produçio, mas fundamen­

talmente as caracterÍsticas especÍficas das várias formas de pr~ 

dução. Is afirmaç~es mais gera~s da primeira parte do trabalho, 

tanto às da Sudene quanto as que lhe sao contrapostas, sao reexa 

minadas, considerando-se as especificidades das relaçÕes de pro-

dução, A perspectiva desta parte do trabalho é a de questionar 

qualquer tipo de generalização proposto a um nÍvel de agregação 

que nao considere a heterogeneidade da agricultura regional. Pa~ 

te-se da hipÓtese da divérsidade de caminhos na intensificação da 

dominação capitallsta no campo, testando em cada caso específico 

as tendências gerais enunciadas. 

Por fim, caberia fazer referência aos-· dados uti-

lizados neste, trabalho. Sem dÚvida alguma, uma grande limitação 

na realização de trabalhos sobre a agricultura, diz respeito as 

informaçÕes estatísticas disponÍveis. Optou-se neste caso pela 

utilização dos dados censitârios, que apesar de insuficientes 

possibilitaram num primeiro momento, o entendimento de alguns pr~ 

cessas mais gerals que se .fazem presentes na agricultura. Como 

forma de aprofundar os estudos, fez-se uso s1stemático de nono-­

grafias sobre a agricultura nordestina, escritas em su~ maior 

parte pelos estudiosos da Geografia Agrária da região. Esta li­

teratura, embora descritiva, constitui-se de um c.onjunto de o"!:Jre.s 

de elevaà.a importância para o conhecimento da organização social 

da produção no campo. As viagens de campo, intensificadas duran 

te o ano de 1978, contribuíram decisivamente para esclarecer al-
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guns pontos obscuros. Dest~ forma, utilizando exaustivamente 

estas duas fontes adicionais de informaçio, foi- possfvel reinter 

pretar. os dados censitârios e estabelecer corretamente as princi 

pais tendências que vinham se desenvolvendo na agricultura regic 

nal. 

Isto posto, caberia finalmente tornar pÚblico 

meus agradecimentos as pessoas que de uma forma ou de outra con-

tribuiram para ·-este trabalho. De Cláudia, minha companheira du-

rante 5 anos, recebi sempre o incentivo ma~or, que me permitiu e~ 

frentar mais tranqliilamente os desafios colocados nao so pele 

trabalho intelectual, como aqueles que são fruto do cotidiano. 

Wilson Cano, orientador desta tese, assumiu o onus de se dedicar 

intensivamente ã crftica das Últimas versÕes deste trabalho, o 

que resultou em importantes reformulaçÕ~s do texto original.Josê 

Graziano da Silva, contribuiu com suas observaç~es para que al­

guns pontos polêmicos do trabalho fossem esclarecidos. Antonio e 

Ana C~lia Castro, discutiram comigo as primeiras versoes do tra-

balho, resultando dessas discuss~es o esclarecimento de algumas 

id~ias que constituem a essencia desta dissert~çio. A e fi ciên--

cia de Mircia Leitio, secretiria de p5s-graduaçio do IFCH, contri 

buiu decisivamente para que ainda no ano de 1978, fosse possível 

apresentar formalmente ã UNICAMP es_te trabalho. 'Fies. portanto 

aqui registrado meus agradecimentos a es~as pessoas que desinte­

ressadamente contribuiram para que a tarefa de apresentaçio des­

ta tese de mestrado fosse bem sucedida 
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PARTE I A INTERPRETAÇÃO ESTRUTURALISTA: UMA CRÍTICA 

INTRODUÇÃO 

Das diversas fontes que constituem o 

das interpr~taçoes cepalinas acerca do desenvolvimento 

conjunto 

agrÍcola 

do Nordeste, a que merece maior destaque pela sua sistematização 

e abrangência, -e, sem dúvida alguma, a análise do problema -agr~ 

rio regional contida nos planos regionais de desenvolvimento ela 

borados pela Sudene. Esta ê a referência fundamental, ponto de 

partida obrigatório para o aprofundamento dos estudos 

problema agrârio do Nordeste. 

sobre o 

No período que cobre aproximadamente dez anos 

desde o GTDN (1958), até o IV Plano Diretor (1968), a Sudene ana 

lisou através destes diagnÓsticos 
. . . 

as prJ.nc1pa1s tendências da 

agricultura regional. Diversas interpretações de autores indivi 

duais, sio em grande medida resultado do aprofu~damento destas 

análises, quando não meras repetiçÕes empobrecidas. Portanto,ne~ 

te trabalho, atençao fundamental será dispensada aos planos r e 

gionais de desenvolvimento, e, quando for o caso, a alguns traba 

lhos isolados, que dentro da ·concepçio estruturalista, 

rarn aprofundar Guestões de importância. 

consegu2:_ 

Da análise estruturalista sobre a agricultura 

nordestina, quatro aspectos merecem uma atenção especial: o par~ 

dÍgma estruturalista contido no GTDN; a comercialização da prod~ 

çao e sua dominação pelo capital mercantil; a questão do progre~ 

so t~cnico; e, finalmente~ o papel da p~quena produção. Desses,o 

primeiro constitui-se na inspiração principal, sobre a qual se 

''· desenvolvem as análises po·steriores~ representando portanto o 

marco das interpretaç~es cepalinas na regi~o. G 

GTDN, num paradigma que influenciou e influcnci3 

ma~or parte das análises sobre a agricultura nord~stina, que pr~ 

curam sempre enfatizar, a incompatibilidade do latifundio 

relaç~es de produçio atrasadas que lhe sio subjacentes~ 

crescimento economico. 

e das 

com o 
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C A P f T U L O 1 

O GTDN: UM PARAD!GMA ESTRUTURALISTA 

'A análise estruturalista do GTDN~ desenvolve-se 

em torno de um ponto fundamental que pode ser resumido,como o da 

inviabilidade do modelo primário exportador no Nordeste. Questi~ 

na-se num primeiro plano a prÓpria viabilidade do 

economico, a partir da intensificação das atividades 

crescimento 

exportad~ 

ras, cujoJdinamismo, repousa em filtima instincia na demanda ex 

terna. É justamente a partir deste questionamento da economia 

primário exportado~a, que o GTDN, procura apontar uma alterna ti 

va para o desenvolvi~ento economLco regional, onde o papel da 

agricultura encont~a-se redefinido, assumindo este setor uma fun 

ção secundária, 

Ao se atribuir ao carãter primã~io exportador da 

economia nordestina, a responsabilidade pelo seu atraso histôri 

co, são explicitadas duas das características fundamentais dessa 

forma de organização da produção. Em relação a natureza das rel~ 

çoes de produção internas· a passagem a seguir ê bastante signifi 

cativa. 

''As causas profundas que respondem pela 'tendên 

cLa secular ao atraso da economia nordestina - a escassez relati 

va de terras arãveis~ inadequada precipitação pluviométrica, ex 

trema concentração da renda na economia açucareira, 

cia do setor de subsistência na pecuâria do hiterland 

predominâ.Q. 

semi-ári 

do- vieram adicionar-se outras do tipo circunstancial, decorreu 

tes da prÕpría politica de industrialização seguida no Último de 

cênio 11
•

1 

Embora se dê destaque tantv a .:.onjuntu 

rais; como e o caso da política econômica; quanto a estruturais, 

fica patente que a raiz do problema do atraso hist5rico do No r 

l GTDN - Uma politica de Decenvolvimento Econ~mieo para o Nor 
deste. Minist~rio do Interior. Sudene. Assessoria T;cnica. Re 
cife, 1967.2! ediç~o, pigina 10. 
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deste, se encontra na organizaçao da produção do setor primário. 

Quanto a este aspecto, o que se procura realçar implicitamente 

sab as consequ~ncias de uma -forma de produção que se assenta sob 

o latif~ndio. Entretanto, faz-se necessirio destacar que no caso 

especÍfico da região nordestina, fatores ecológicos como a quali 

dade das terras e a precipitaçao pluviomitrica, ganham um desta­

que que inexiste nas interpretações cepalinas sobreoutras reali 

dades. Em outras palavras, a limitação do~ recursos naturais in 

traduz um elemento novo nas análises estruturalistas, 

parte das análises cepalinas, preocupadás em 

desde que 

em grande eXplicar 

o subdesenvolvimento, a abundância de recursos naturais se 

titui qua~e num pressuposto, 2 

cons 

O outro aspecto de importância na caracterização 

da economia nordesti~a, diz respeito a sua dependência do setor 

externo, considerado como o elemento que determina o crescimento 

e as flutuaçÕes da produção. 

''O desenvolvimento da economia nordestina tem re 

cebido seu impulso bisico at~ o presente do setor exportador. Fo 

ram as exportaçoes de açúcar, algodão, cacau, fumo, couros e p~ 

les, algumas oleaginosas e uns poucos minérios que permitiram al 

cançar o atual grau de ·limitado desenvolvimento''! 

E a partir deste diagnóstico que enfatiza o Cê. 

riter primirio exportador da economia nordestina, que o CTDN se 

preocupa em apontar o caminho mais correto para o desenvolvimen 

to. Conv~m destacar aqui, que o dvcumento enfatiza a preciria b~ 

se industrial da regíao corno um fator de limitação do 

to, apontando ao mesmo tempo as causas hist~ricas que 

cresc~me:: 

contrari.a 

mente ao Centro Sul, não permitiram no Nordeste, o surgimento de 

um processo de industrialização. 

''Caberia perguntar por que razao o debilitamento 

do impulso externo não deu lugar, na economia açucareira, no coo 

junto de reaçÕes que caracterizam a transiÇãó na economia cafe­

eira do Sul do pais do desenvolvimento com base em exporcaço~s 

2 

3 

Ver por exemplo, FURTADO, 
volvimento Econ3mico. Cia 

GTDN- op. cit. página 11. 

Celso - Teoria e Politica do De se;;: 
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para o crescimento com base no mercado interno. Sem pretender a 

pr,ofundar essa questao, que escapa aos objetivos do presente tr~ 

balho, devemos lembrar que a grande concentração da renda, carac 

terfstfcada economia açucareira, entravou o desenvolvimento do 

mercado interno no Nordeste 11
•

4 

O que convim destacar nesta passagem ·e que, a 

questao da forma da organização social da produção, tem um desta 

que quase Único, o que nao acontece posteriormente, quando o do 

cumento procurã aprofundar o diagnôstico da economia nordestina, 

face ãs a~ternativas de desenvolvimento. Assim, a possibilidade 

de crescimento através da intensificação das exportaçÕes e 

da, a partir do pressuposto da incapacidade de conciliar 

neg_:: 

amplia 

çao de eXcedentes exportáveis, com os excedentes de alimentos P.!: 

ra o mercado interno. 

«No entanto, deve-se observar que, sendo uma re 

gi~o escassa de boas terras aráveis, e de elevada densidade demo 

gráfica, o Nordeste dificilmente poderá alcançar um nível de ren 

da apoiado na expGrtação de produtos agrÍcolas. Sua sit-naçao as 

semelha7Se a de regi~es co~o Porto Rico ou o Japão. A elevação 

da renda se traduz em grande aumento da procura de alimentos~ o 

que por si, já representa forte pressão sobre os recursos de ter 

ra. Ora, sendo escassos.tais recursos, dificilmente se poderã 

conciliar esse aumento da pressão.interna com uma maior _exporta 

ção de produtos agrÍcolas. No caso do Nordes-te,ê nec.essãrio ter 

em conta que parte substancial das melhores terras já foi absor 

vida por uma cultãra de exportação: a do aç~car''. 5 

A partir das passagens anteriormente citadas, p~ 

rece ser possivel caracterizar~ os vários fatores que o GTDN,co~ 

sidera importantes na explicaçio do atraso hist5rico do Nordeste. 

Abstraindo a polític~ n~,...i'r.n<'l·l rlf>_ inrlustrialização, fator conjuE;_ 

tural que se considera mais como um agravante do que como õeter 

minante, a natureza primârio exportadora da economia, somada as 

5 

GTDN 

GTDN 

op. cit. pâgina 50. 

op. cit. pãgina 51. 
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suas caracteristicas naturais bem como a sua distribuição esp~ 

cial, parecem ser os principais fatores histÕrícos limitativos 

do desenvolvimento. ~ importante caracterizar assim o diagnôsti 

co do GTDN, pois como veremos, a superação do modelo primário-e~ 

portador, traria uma nova série de problemas que diriam respeito 

muito mais aos dois Últimos fatores citados. 

Como possibilidade de superar o baixo nível de 

desenvolvimento, o GTDN, indica o caminho da industrializaçio co 

mo o Único posSÍvel. E portanto, justamente a partir desta pr~ 

posição q?e o papel da agricultura no crescimento economico re 

gional é redefinido. Nesta nova perspectivas de crescimento e 

conomico a agricultura deixa de ser o setor principal cabendo-lhe 

entretanto um papel de peso na viabilização da industrialização. 

Considerando que a industri~lizaçio da regiio teria que se reali 

zar num perÍodo histórico em que a indústria do Centro Sul encon 

trava-se em plena expansão, a sua viabilidade, dependeria do seu 

poder de competição, Em outras palavras, so seria viãvel se as 

sentada sobre vantagens comparativas. Dentre estas a que ma1s 

se sobressaía, era o mais baixo custo da força de trabalho, que 

se expresava em salirios comparativamente mais baixos. A agr~ 

cultura caberia portanto manter esta vantagem comparativa, torne 

cendo crescente excedente de alimentos a preço estâvel. Como os 

alimentos tinham um peso fundamental na cesta de consumo dos tra 

balhadores, estaria assim assegurada a estabilidade dos salirios 

e portanto o baixo custo da força de trabalho. 

Entretanto, dadas as caracter!sticas da ag:ricu~ 

tura nordestina apontadas pelo bTDN, questionava. se· a capacidade 

da agricultura em cumprir este papel, se se mantivessem suas ca - ' racter~st1cas. 

''A questao do custo relativo da m~o-de-obra do 

Nordeste deve ser considerado de :rente, em um programa voltado 

para intensificar os investimentos industriais na região. Core 

efeito, a industria textil algodoeira que representa cerca de um 

terço de todo o parque manufatureiro nordestino, baseou-se desde 

o começo, no fato de a m~o-de-obra ser mais barata que a do Sul. 

l1as cstã se observando uma tendência ao encarecimento relatívo 
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da mão-de-obra na região, como reflexo deuma mais rápida eleva 

çip dos preços dos alimentos. Esta tendência â elevação r e 

!ativa dos preços dos alimentos constitui de maneira inegável o 

principal Õbice ao desenvolvimento industrial da região na etapa 

atual. Eis um problema que merece cuidadosa atenção 11 • 6 · 

O fenômeno da elevação dos preços dos alimentos, 

seria resultado da forma como se organizava·a produção agrÍcola da 

região, tanto a nível interno quanto espacial. Na verdade, consi 

derando estas características, O GTDN, aponta para a impossibili 

dade absoluta da ampliação dos excedentes, o que faria com que a 

região recorresse ãs importaçÕes Sistemáticas de alimentos. Ora, 

considerando que, apesar da menor produtividade, e do custo de 

comercialização mais ~elevado, o baixissfmo nível de remuneraçao 

do pessoal ocupado permitia ainda a produção de alimentos a pr~ 

ços relativamente menores,.·as importações representariam uma ele 

vação dos preços destes alimentos. Note-se bem, que, se recorre 

ria as importaçÕes pela própria incapacidade da agricultura em 

ampliar a produção. 

"Estes dados sao particularmente alarmantes po!. 

que traduzem uma situação que, tudo indica~ tende a :agravar-se~ 

Sendo a terra um fator escasso, em grande parte monopolizada, a-

liâs 

çao, 

para o cultivo da cana, e creScendo 

a região inclina-se a depender cada 

intensamente a 

portado~.do Centro-Sul. Por conseguinte, a tendincia do 

popula 

nível 

dos preços dos alimentos é para crescer, relativamente à região 

sulina, reduzindo-se a pequena vantagem derivada dos preços mais 

baixos dos alimentos de produção local. Trata-se de um processo 

que leva necessariamente, ao estrangulamento das indÚstrias da 

regiao, que, ma~s cedo ou mais tarde estarão incapacitadas para 

concorrer dentro de seu próprio mercado com as manufaturas impo~ 

tadas do Sul. Pode-se ari~m~l, ~0rtautD, que o ponto mais fraco 

GTDN. op. cit. pãgina 58. É curioso que apesar de se re:erir 
com tanta ênfase à tendência do encarecimento dos preços rela 
tivos dos alimentos, o GTDN nio apresente nenhuma s~r1e esti 
tistica que comprove o fenômeno, Aliãs, diga-se de passagem 
que ~ possivel pensar que esta elevaçio dos preços dos alime~ 

tos tenha sido meramente conjuntural, reflexo da seca de 1958. 



das ind~strias do Nordeste reside na pr6pria agricultura 

gião". 7 
da r e 

. 
Não fica suficientemente explÍcito~ a razao que 

leva o GTDN, a tomar como absoluta a limitação da agricultura dn 

Nordeste em ampliar o excedente de alimentos, na medida em que 

não analisa suas possibilidades concretas. Deduz-se do documento 

como um todo que a alternativa ã importação ê considerada uma al 

ternativa de menor custo e risco, pois, dadas as características 

jâ apontadas di agricultura, uma maior produção de alimentos so 

poderia ser conseguida com a intensificação da produção nas zc 

nas semi-áridas, o que significaria além de uma maior ins tabil i 

dade da produção, custos bastante mais elevados em decorrência da 

pior qualidade das terras. 8 

Levar a industrialização a bom termo,pressuporia 

portanto a reorganização da economia agrária da região, como foy 

ma de eliminar a possibilidade de elevação dos preços relntivos 

dos alimentos. Em outras palavras tratava-se de evitar o proble 

ma dos rendimentos decrescentes na agricultura, que pelas car2~ 

terÍsticas do Nordeste assumiriam efeitos explosivos, ou 

alternativamente, o incremento de preços resultante de 

çoes. 

mest1o 

ioport~ 

A reorganizaçao da economia agrária da regLaoceQ 

trava-se sobre três pontos principais: 

7 GTDN. op. cit. página 60. 

a Seria importante registrar aqui, a semelhança exis~ente entre 
a anâlise do GTDN, e aquela desenvolvida por David Ricardo 
nos prim~rdios da Revoluçio Industrial na Inglate~ra. A eleva 
da participação das matérias primas e dos salários nos custeS 
de produção, o grande peso dos alimentos na cesta de consuco 
dos trabalhadores, e, em termos dinâmicos, a possibilidade de 
~~i!IHgaru~nto dos lucros industriais, em razio da Elevaçio dcs 
preços agrlcolas (ou se quisermos, dos rendimentos decresc~~ 

tes na agricultura), revelam uma an;lise tipicamente ricardi~ 
na. 

Hâ que se destacar entretanto que o GTDN, nio se constitui 
num mero decalque. O elevado peso dos setores produtores ~e 

"wage goods" na indÚstria nordestina, até a metade dos anos 
60 - textil e alimentar principalmente e a integraçio des 
tes setores com a base de matérias prioas regional, berJ cc;;::;::; 
o carâter altamente empiegad~ desta indfistria, revestem 2 

análise do GTDN de elevada dose de realismo. Ver a prop6sito: 
CASTRO,A.B.- O Desenvolvimento Recente do Nordeste.In: 7 E~ 

saias sobre a Economia Brasileira. Volume IL. Comp2nhia Edit~ 
ra Forense. Rio de Janeiro 1971. 
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a) transformação da economia agrícola da faixa 

Úmida , com vistas a proporcionar uma oferta adequada de alimen 

to~ nos setores urbanos, cuja industrializaç~o deveri ser 

sificada. 

inten 

b) transformação progressiva da economia das zo 

nas semi-iridas no sentido de elevar sua produtividade e 

la mais reiistente ao impacto das secas; e 

c) deslocamento da fronteira agrÍcola do 

torná-

Nordes 

te, visando inCorporar à economia da região as terras úmidas do 

hiterland_maranhense, que estão em condições de receber os exce 

dentes populacionais criados pela reorganização da faixa semi­

árida~ 

Em linhas gerais esta estratégia deve ser enten 

dida como uma proposta de intensificação do desenvolvimento capi 

talista, através da constituição de uma agricultura especializ~ 

da. No caso espec~fico d? Nordeste a realização desta estratégi~, 

implicaria ao nÍvel das grandes propriedades na dcistruição de :re 

laçÕes de produção tais como, a condição, a sujeiç~ e a pare~ 

ria, CUJa caracterÍstica c?mum, ~ a desmonetarização de parte do 

salârio, pela cessão de terras das grandes propriedades aos tra 

balhadores que nelas plantam culturas de subsistência. Em outras 

palavras a especialização acarreta-tia a separaçã.o das 

comerciais e de subsistência, constituindo-se ambas em 

des mercantis especializadas. 

lavour2.s 

__ atividii 

Isto posto, caberia discutir em que medida as 

propostas de transformação da economia agrÍcola do Nordeste, tal 

qual propunha o GTDN,chegaram efetivamente a se concretizar. Do 

ponto de vista da economia açucareira do li tora]~ considerada es 

trat~gica no fornecimento de alimentos para o setor urbano, ao 

inv~s de uma reestruturaça0 fPndiiria com a constituiçio de uma 

econom1a de pequenos produtores de alimentos, coexistindo com a 

grande lavôura da cana,_ o que ocorreu foi uma intensificaç;o da 

lavoura canavieira, que passou inclusive a ocupar as areas va 

zias do litoral. Na zona, semi-irida, permaneceu o cons5rçio al 

9 GTDN. op. cit. pâgina 14. 
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god;o-gado-lavoura de subsist;ncia e no que diz respeito a fron 

teira agrícola, grande parte destas terras foram ocupadas com p~ 
:. 

cuaria extensiva. Sem pretender aprofundar por ora a evolução 

das principais formas de produção na agricultura do Nordeste, ca 

beria entretanto registar que as transformaç~es nao se deram na 

direção para a qual apontava o GTDN. 10 

Aqui a questao principal é saber se, e:: como a 

agricultura do- Nordeste resolveu a questão dos §xcedentes cresceu 

te.s de alimentos considerando que não pode contar com a produç.ão 

do litoraÍ. ,e apenas parcialmente com a nova produçio da fronte! 

ra agrÍcola. Os dados do Gráfico I, sao bastante esclarecedores 

sobre a e.volução da produção agrÍcola desde o imediato 

ra. Os dados apreseniam a evoluçio da produçio agricola 

di da em dois grandes setores: as cul:turas alime_ntares, 

pos-gueE. 

sub di vi 
• < const1tu:;,. 

da das lavouras mais diretamente vinculadas à reprodução da for 

ça de trabalho, e as culturas industriais, compostas de matérias 

primas e alimentos que exigem uma elaboração pr~via, d~stinando­

se preponderantemente para o mercado externo. .Apresenta-se t2m 

b~m o crescimento da população tanto urbana quanto rural. 

Considerando-se o perÍodo como um todo, fica p~ 

tente a capacidade da agricultura em aumentar a produção mais ra 

pidarnente do que a população. Entr~ 1947 e 1973, enquanto a pop~ 

laçio urbana da regiio crescia a uma taxa m~dia anual __ de 4,1%, a 

produção de alimentos crescia a 4,8% ao ano. Isto quer dizer que 

a disponbilidade de alimentos nos centros urbanos acompanhou o 

incremento de população, ou seja, aumentou ligeiramente a 

nibilidade per capita de alimentos nos centros urbanos.Ressalte­

se ainda~ que, no mesmo per{odo, enquanto a populaç~o rural cres 

cia anualmente, a uma taxa midia de 1,1%, tanto as culturas ~n 

dustriais quanto as alimentares cresciam muito mais rapidamente 

- 3,4 a 4,8% ao ano re5péctiv~menta- o que leva a concluir por 

uma possível elevaç;o da p=cdutividade do trabalho na agricu! 

tura durante este período. 

Caberia destacar entretanto que os d&dos sugereT 

a existincia de dois perÍodos bem distintos. O primeiro compree~ 

A respeito da evoluç~o dos v~rios tipos de agricult~ra que 
correspondem a grosso modo ~ divisio ecol~gica do No~cleste 
ver a Parte II deste trabalho. 
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de os anos entre 1947 e 1960, e ê marcado por um crescimento da 

prpduçio de alimentos inferior ao crescimento da populaçio urba 

na- 4,6 e 4,8% ao ano respectivamente. Se considerarmos cuuju~ 

tamente ~om este fenômeno, as crises de produção provocadas p~ 

las secas nos anos de 1951-52 e 1958, pode-se compreender toda 

a preocupação que estava subjacente ao GTDN. Outro dado da maior 

importancia, no perÍodo, e o crescimento semelhante das culturas 

alimentares (4,6% a.a.) e das culturas industriais (4,4% a.a.). 

Mais do que uma coincidincia este fen~meno revela um padrão de 

crescimento bem característico, ou seja, as lavouras alimentares 

crescem simultanea e subsidiariamente as lavouras industriais,c~ 

mo resultado da organização social da produção. 

O·perÍodo seguinte; 1960/73, e marcado por cara~ 

terÍsticas completamente distintas do anterior. De um lado, am 

plia-se a diferença de ritmos de crescimento entre a produção a 

grÍcola e a população rural, ampliando-se também a diferença en 

tre as taxas de crescimento da população urbana (4,4% a.a.) e da 

produção de alimentos (5,0% a.a.), embora seja importante desta 

car que a sêca ainda cria sérios problemas ao reduzir drástica 

mente o nfvel de produção, .como ocorreu em 1970. Por outro lado, 

o fen~meno que chama mais atençad neste perfodo e o cresc2meccto 

bem mais râpido das culturas alimentares (5,0% a.a.) em relação 

as culturas industriais .(2,3% a.a.Y. O que estes dados sugerem e 

que a produção de alimentos adquire em caráter especializado e 

independente das tradicionais culturas de exportação, ou seJa, o 

mercado interno jâ tem suficiente dinamismo para justificar a 

constituição de uma agricultura mercantil de alimentos. 

Os dados da Tabela I, sao bastante explicites no 

que diz respeito ã forma de crescimento da agricultura nordesti 

na nos dois perÍodos 

cia ã tendência mais 

disti-ntos. Cabe entretanto, fazer ref.erên 

gersl que abrange todo o periodo. Des 

de log0,fica patente a sohreviv~ncia e ,mesmo ampliaç~o em cerrnos 

absolutos das culturas de autoconsumo nos grandes estabelecimen­

tos. Entretanto a diminuiç~o da importincia relativa desta prod;J 

ção de autoconsumo na produção total de alimentos está a indicar 

um processo de especialização em curso na economia agriria êo 



Nordeste. Assim é que em 1970, nenhum alimento produzido 

forma de autoconsumo~ atinge urna fração expressiva da 

total. Este dado tem um duplo significado: de um lado, 

12. 

sob a 

produção 

aponta p~ 

ra uma especialização da produção de alimentos e de outro, para 

uma especialização da produção das culturas industriais. Eviden 

temente esta e uma tendência para o conjunto da produção -agr~c~ 

la, que pode não se verificar no caso de determinadas culturas 

Aliás a própria ampliação absoluta da produção particular dos r~ 

sidentes nos estabelecimentos, sugere a sobrevivência deste tipo 

de produção em -·algumas das culturas industriais da região. 

A id~ia da especialização ~ fundamental para a 

explicação das elevadas taxas de crescimento da agricultura do 

Nordeste,· Entretanto~ antes de analisar detidamente esta questao 

cabe fazer referência ao comportamento distinto da agricultura 

nos dois perÍodos. Entre 1950 e 1960,_os dados mostram que nao 

houve especialização nem relativa nem muito menos absoluta,Estes 

dados são profundamente coerentes com a tendência observada do 

crescimento simultaneo das culturas alimentares e ind~striats at~ 

1960. Ou seja, a produção de alimentos cresce em grande medida 

subsidiariamente à produção das culturas industriais o~ de e.xpo~ 

taçao, configurando um tipo de problemitica, ji expressa no GTDN. 

Jã a pa~tir de 1960, o que se percebe e uma csp~ 

cialização acelerada da agricultura nordestina, o que justifica 

em grande medida as elevadas taxas de crescimento da produção 

gricola. Em outras,palavras, a intensificaçio do desenvolvimento 

capitalista se reflete no campo, atrav~s da constituiçio de uma 

agricultura especializada onde a produçio ligada ao mercado ~n 

terno - culturas alimentares - revelam maior dinamismo do que a 

tradicional produção para exportação, 

Isto posto, caberia agora explicitar, como o mo 

vimento de especialização explica ~m grande medida. as elevadar; 

taxas de crescimento agrÍcola. Desde logo convêm notar que a es 

pecializaçio passa por duas fases distintas. No primeiro momento, 

do p6s-guerra at~ os anos 60, a paulatina panetração de bens de 

consumo manufaturados no campo, ê em grande medida responsive! p~ 

la desagregaçio da atividade artesanal, que respondia pela prod~ 
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çao de parte dos meios de subsistência do homem do ca.mpo. 11 Eli 

mina-se portanto da agricult_ura a atividade artesanal, possibili. 
' tando assim uma maior disponibilidade da força _de trabalho para 

o trabalho na lavoura. Por outro lado, notadamente a partir de 

1960, a especialização de culturas, permite obter uma maior pr~ 

dutividade do trabalho pela simples razio da especializaçio.A e~ 

sência da ~~ansformação ocorrida no campo nesta ~poca, poderia 

ser resumida como uma realocação da força de trabalho no tempo e 

no espaço, a favor da produção agrícola especializada, o que em 

Última instância justificaria o acelerado crescimento da 

ção.I2 
produ 

A part~do que foi exposto anteriormente.pode-se 

indagar da validade da estratêgia de transformação da agrícult.:::_ 

ra contida no GTDN. Desde logo, fica expllcito que a intensifica 

çio do desenvolvimento capitalista no campo, se deu atrav~s da 

especialização. Entretanto ao ~ontr~rio do que postulava o GTDNt 

esta especialização não se fez através de uma reorganizaçao da 

produção, seja ao nível da estrutura agrâria, seja ao nivel esp~ 

cial. Em outras palavras, ao invés da especialização na produç3o 

de alimentos a partir da reorganizaç~o das grandes propriedades, 

o que se observa ~.de um lado a -intensificação da produção das 

culturas industriais nos grandes estabelecimentos e o surgime~to 

da produção ~ercantil de alimentos-nas peque~as propriedades. 

Os dados da Tabela II dio uma boa indicação a 

respeito da distribuição _das culturas alimentares c industr-iais por 

tamanho de estabelecimento. Estabelecendo grosso modo 

que as pequenas propriedades se situam na faixa de O a 100 hecta 

res e as grandes, a partir deste tamanho, o que se nota e o p~ 

ll p~~~ s~ ter uma id~ia da intensi~ade deste fen5meno, a impor 
t:ücia do processamento caceiro ou dcm~stico de cana de aç~ 
car e leite no total da produçio destes produtos, se reduz i 
metade entre 1950 e 1970. Ver a prop~sito CUIMAR~S Neto, Leo 
nardo, - A Heterogeneidade do Mercado de Trabalho Urbano: O 
Caso do Nordeste. BNB/ETEt{E. 11imeografa1o. F.eci:Ee, 1978. 

12 Ver tamb~m a este respeito: CASTRO ,A.B. - Desenvolvimento 
Recente do Nordeste, op. cit. 



A N O S 

CULTURAS 

Arroz 

Banana (cacho) 

Bata-Doce 

.,.,. .. ~ 
~el.Jao 

Handioca 

Milho 

TABELA I 

- . -PRODUÇAO PARTICULAR DO PESSOAl RESIDENTE E PRODUÇAO 

MERCANTIL DOS PRINCIPAIS ALIMENTOS 
(TONELADAS) 

1950-1960-1970 

' 

1 9 5 o 1 9 6 o 
PRODUÇAO PRODUÇAO 

li/I PRODUÇÃO PRODUÇÃO 
MERCANTIL PARTICULAR 

xlOO MERCANTIL PARTICULAR 
(I) (li) 

I 

340o177 - M3o014 56o458 

34.057.679 I 639o039 2,0 27o904o634 2o321.443 

81.993 22 o393 27,3 56o005 32o182 

298o242 66o502 22,3 377 o 245 79o400 

2o239o947 538o390 24,0 2 o 841.913 269o065 

706 o210 171.924 2L~ ~ 3 854 o063 151.681 

FONTE: Censo Agrícola 1.950 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

1 9 7 o 

li/I PRODUÇÃO PRODUÇÃO li/I 
xlOO MERCANTIL PARTICULAR xlOO 

-

8,5 798o827 16 o591 . 2' 1 

8,3 70o383o813 3o396o790 4,8 

57,5 121.938 18o186 14,9 

21,0 4.43 o150 31.828 7,2 

9,5 5o420o443 531.772 9,8 

17,7 824o5l0 54o369 6,6 

* Definiàa pelo censo como a produ'São obtida pelos empregados, colonos, etc, para sua subsistência em terras cedi 

das pelos estabelecimentos. 

~ 

~ 



TABELA li 

PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E MAThiAS PRIMAS, SEGUNDO O 

TAMANHO DO IM6VEL 

19 72 
' 

--~ÃO A L I M E N T O S M A 'T E: R I A S PRIMAS 

TAMANHO (h a) 
N9 DE % DO AREA COLHIDA % DO N9 DE % DO ÁREA COLHIDA % DO 

IM6VEIS TOTAL (ha) TOTAL IM6VEIS TOTAL (h a) TOTAL 
' I - -

o - 100 578.246 8 3., 4 4.410.959 64,1 258.926 82,2 1.970.121 3 8. 9 

100 + 115.140 16,6 2.472.640 35,9 56.199 17,8 2.668.971 61,1 

T O T A L 693.386 100,0 6.883.599 100,0 315.125 100,0 4.639.092 100,0 

' 
FONTE: !NCRA, Estatísticas Cadhstreis/2. 

>--' 

'' 



pel preponderante das pequenas propriedades nas culturas 

tares e das grandes nas culturas industriais. No caso da 
-· 

16. 

alimen 

prod~ 

çao de alimentos o papel da pequena produção deve ser maior a 1 n 

da. Isto porque o dado utilizado diz respeito ã propriedade das 

terras incluindo nos imÕveis de mais de 100 hectares ~s pequenas 

exploraçÕes dos trabalhadores que produzem para autoconsumo. 

Faz-se referência ao longo do texto, ã especiali 

zaçao como fator de principal importância na explicação das ele 

vadas taxas de-crescimento da produção agrÍcola, notadamente a 

de alimentos. Este fenômeno da especialização representa na ver 

dade, um aspecto tÍpico do ·crescimento capitalista na agricult~ 

ra, ou seja, a passagem da produçio de subiistin6ia,entendida es 

te como á produção 

dução mercantil. 13 

voltada para o consumo imediato, para e 

Considerando ainda, que este crescimento 

pr:z 

da 

produção agrÍcola não ocasionou uma elevação dos preços relati 

vos dos alimentos~ caberia indagar, se a elevação da produtivid~ 

de do trabalho atrav~s da especializaçio foi suficiente para 

compensar os custos crescentes de produção, decorrentes da utili 

zação de terras de pior qualidade e mais distantes dos centros 

consumidores, ou seja, em que medida a especialização conseguiu 

com o aumento de produtividade, compensar os rendimentos decres­

centes.14 

de explicaçÕes ,Para o 

fenômeno da 

Tem-se sugerido uma série 

ampliação da produção agrÍcola do Nordesfe, a taxas 

elevadas e simultaneamente sem crescimento sistemático de preços. 

Fatores tais como a ampliação da rede de estradas e incorporaçao 

de novas terras sao constantemente citados .Entretanto estes fá~tores r e 

duzem-se em grande medida ao prÓprio processo de especialização, 

na medida em que, e a integração ao mercado possibilitado pela 

ampliação da rede de estradas que permite a especialização das 

areas antigas e ao mesmo tempo das novas ãreas incorporadas. O 

13 Sobre esta tcndinci~ gcr~1 do desenvolvimento capitalis~2 
campo, ver: Kautsky,Karl. A Questão Agrária. Portucalense 
dit3ra Portugal, 1972. 

no 
E 

14 Apesar da inexistincia de séries estatísticas suficie~te~en­
te seguras que permitam concluir pela perman~ncia ~a estrutu 
ra relativa de preços, ~bem prov~vel que este nio tenh~ s; 
alterado. A inexistência de referencias ao crescimento dos 
preços relativos dos alimentos, nos documentos da Sudene, ji 
e uma indicacão bastante sistemitica ace o problema nunca 
chega a se ~alocar como uma questão de importância,pelo me 
nos at~ os primeiros anos da d~cada de 70. 
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prÕprio aspecto de incorporaçao de novas terras atr~vés da f r c~ 

teira agrlcola, nio parece ppr si s5 ter grande importancia, se 

considerarmos a pequena taxa de crescimento da populaç;o rural. 

O que se propÕe' portanto é que a questao seja tra 

tada a outro nÍvel, aliâs jâ proposto pelo diagnÕstico estrutur~ 

lista. Trata-se de examinar em que medida, os acrescimos de cus 

tos estariam sendo absorvidos pelos pequenos produtores, que se 

veriam assim na contigência de aumentar a intensidade de seu tr~ 

balho e/on pior-ar seu nÍvel de vida. Esta questão estâ intimameo. 

te ligada~i problemâtica da atuaçio do capital mercantil na ag~i 

cultura do Nordeste, ou seja, em que medida, o monopÔlio de co 

mercialização continua atuando como um mecanismo de extração do 

excedente dos pequenos proprietários e consequenteroe~te impedit 

do a acumulação neste tipo de produção, acarretando a ausencLê 

de progresso técnico e a impossibilidade de diminuir custos. 
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CAPÍTULO 2 A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO E O CAPITAL MERCANTIL 

O exame da forma pela qual a produção agrÍcola 

responde ao crescimento do mercado, requer necessariamente uma 

anilise da ~tuaçio do capital mercantil na comercializaç~o da 

produçio. No Nordeste~ esta questao assume uma importincia funda 

mental, desde que, a produção agr!cola, e, mais especificamente, 

a produçio de álimentos origina-se na sua maior parte da pequena 

e mêdia exploração. Determinar em que medida, o crescimento da .. 
produção resultou de um aumento de produtividade, pela incorpor~ 

ção de novas técnicas, ou pelo contrário, de uma intensificação 

do trabalho e/ou dím~.nuição do nÍvel de consumo da foíça de tra 

balho familiar, predominante neste tipo de exploração,requer uma 

an~lise detalhada do papel do capital mercantil. 

Este problema foi exaustivamente examinado pelo 

diagnÕstico estruturalista, que colocava na estrutura da comer 

cialização, em grande medida resultado da estrutura agrária, um 

dos principais obstáculos à ampliaçáo da produção agricola. Por 

esta dominação é que a agricultura se encontrava incapacitada de 

se articular diretamente com o mercado em crescimento. 

uma análise mais detalhada da situação revela e que, para 

do efeito das secas, jã de sL mesmo. e a todos os titulas 

"O que 

além 

ponde 

rável a agricultura ào Noràeste não vem podendo respoUder favora 

velmente aos estrmulos do mercado~ 15 

A explicação para este tipo de comportamento se 

encontraria na estrutura agrária 1 que concentrando a produção de 

alimentos na pequena exploração, lhe conferiria um cerater esp~ 

cifico. ''A oferta de alimentos proporcionada neste contexto re 

sulta fundamentalmente de uru somat6rio de pequenos exceden~es aa 
~ b . - . " 16 produçao de su sLstenc~a . 

Esta caracterizaçao, e suficiente para delimitar. 

Sudene, 

Sudene. 

I Pl.::no 

I Plano 

pag. 

-pag. 

115. 

119. 
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a natureza da problemâtica da produção de alimentos no Nordeste. 

Em primeiro lugar, caracteriza-se uma economia de subsistência, 

onde a produção não visa sistematicamente o mercado, sendo poE 

tanto o excedente, eventual. Ou seja, está-se diante de uma eco 

nomia onde o desenvolvimento capitalista não difundiu em larga 

escala as relaçÕes mercantis. Por outro lado, o excedente de ali 

mentes cana_lizado para o setor urbano, advêm na sua grande parte, 

das pequenas exploraçÕes. O que se pode deduzir desta caracteri 

zaçao, é que, segundo o diagnóstico estruturalista, o carater pr~ 

dominante da produção de subsistência e a presença maciça da p~ 

quena exploração na produção de alim~ntos, constituem-se num es 

tÍmulo fundamental para a dominação do capital mercantil. 

A po~sibilidade da dominaçao da produção pelo c~ 

pital mercantil na agricultura produtora de alimentos coloca po~ 

tanto questoes fundamentais. A sua atuaçâo através do atravessa 

dor não permite que os estímulos de preços cheguem aos produt~ 

res diretos, apropriando-se o excedente na esfera de circulação, 

impedindo assim uma capitalização da produção. A impossibilidade 

de capitalização da pequena exploração, traz importantes 

quencias: de um lado implica no aumento da exploração dos 

canse 

pequ~ 

nos produtores, e de outro numa restrição a ampliação do mercado 

interno, principalmente o mercado de meios de produçao. 

circunstincias, esta economia passa a ter uma dinimica 

que depende fundamentalmente do c;escimento demogrifico. 

Nestas 

propria 

11 A insufici;ncia da oferta de alimentos aprese~ 

ta-se como fenômeno estrutural~ pois deve-se a que os aumentos 

de produção - marginais na economia de subsistência - nao 

panham o crescimentos da demanda. Em outras palavras, o 

a com 

cresc~ 

menta da oferta de alimentos depende mais do crescimento extensi 

vo da zena semí-ârida do que de uma resposta aos estÍmulos decor 

rentes da aumento da demanda''. 17 

Esta carcterizaçao tem um peso importante nos 

diagnÓsticos estruturalistas desde que constitui-se nu~a das pr1~ 

cipais justificativas para a reforma agrâria. Entretanto, 

de discutir este ponto~ caberia aprofundar a discuss~o ew 

l7 Sudene, I Plano -pag, 122. 

antes 

torno 
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da presença do capital mercantil na agricultura da região. Em ou 

tras palavras, caberia exam1nar, em que medida a realidade dá su . 
porte a intepretação estruturalista. 

A dominação do capital mercantil na agricultura 

nordestina, decorreria de: ''a) do cariter atomizado da produção 

e, portanto_da oferta ao nível do produtor ••• b) do caráter 

oligpsônico da demanda, ao nível do primeiro elo da cadeia de in 

termêdiários. E relativamente pêqueno o número dos que adquirem 

os produtos agricolas para levá-los aos centros consumidores"Quan 

to as for~as de apropriação do excedente, ê destacado o seguinte: 

''a) i comum o agricultor realizar a venda antecipada da sua sa 

fra pendente, mediante pagamento adiantado. Nessa operação deno 

minada de· "venda na f.olha", os preços naturalmente são os que co~ 

sultam mais os int~rêsses do comprador dada a baixa capacidade 

de barganha do vendedor acima referida; b) também ê usual que a 

intermediação especulativa se oriente pelo calendário agrÍcola 

Na fase anual da colheita e, portanto de super oferta sazonal, 

adquire a produção a preços vis, para vende-la nos meses de es 

cassez, a cotação mais elevadas''. 18 

Em síntese, o que se aponta como condi}.ão funda 

mental para a dominação do capital mercantil ê de um lado o ta 

manha do produtor e do o.utro o grau- de competiÇão no 19 elo da 

cadeia de comercialização. Como fator secundafio, se destaca a 

capacidade financeira do produtor (acesso a crédito) que lhe pe~ 

mitiria escapar das formas mais comuns de apropriação do exceden 

te. Caberia portanto examinar concretamente em que medida o cap~ 

tal mercantil dispÕe de condiçÕes para se impor na agriculturar~ 

gional~ notadamente na de alimentos. 

A pesqu1sa. de campo mais completa realizada so 

bre o assunto: de autoria da Sudene/Michigan State University 

concluiu o trabalho de campo em 196i, sendo publicada em 1970. 19 

Neste trabalho, pesquisou-se fundamentalmente a pequena explor~ 

ção sob vãrias formas; dando-se ênfase à produção de alimentos. 

Os dados da Tabela III, mostram mais detalhadamente os produtos 

19 

Sudene, IV Plano ... pãgs. 56 e 58. 

Sudene/Michigan State University - Processos de Mercado no Re 
cife - Ãrea do Nordeste Brasileiro. SuCene. Recife, 1970. 
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e os tipos de exploração pesquisados. Com exceção do algod~o, os 

demais produtos são alimentoB de grande importância na cesta de 
' 

consumo da maioria da população nordestina. Para alguns a1ímen 

tos, como o caso do arroz e feijão, foram pesquisadas duas áreas 

distintas, desde que revelaram-se importantes no 

urbano de Recife. 

abas tecice.nto 

Segundo os dados da Tabela III, várias 

formas de organizaçào da produção~ segundo o produto e 

pesquisada. Com-o casos extremos pode-se destacar o da 

sao as 

-a area 

pr.oduçãc 

de arroz ~m CodÓ no Maranhão onde predominam os arrendatários e 

parceiros na exploração direta da terra, e o caso de Irecê -are a 

TABELA III 

CARACTERÍSTICAS DAS EXPLORAÇÕES AGRÍCOLAS 

NAS ÃREAS PESQUISÀDAS 

1967 

~ 
IAREAMEDIA PERCENTAGEM DE PROPRIE PERCENTP~GEM AREA l-if--

DA TÃRIOS DE TERRAS DE ARREJ>..'DA- DIA DE EX 

PROPRIEDADE SEM PARCEI- COM PARCEI 
TÁRIOS E t'LORJ.\ÇÃO 

p 

o 

ROS E ARREN ROS E ARREN 
PARCEIROS 

E (ha) . 
DATÃRIOS 

-
TÁRIOS 

- (ha) 

Arroz 

Codô 

~ 

S.Francisco 

444 

96 

30,8 

69,7 

2 s~, s 
17,0 

40,7 

13,4 

11,0 

19,0 

Feijão 

AL/PE 

Irecê 

Mandioca 

Algodào 

FONTE: 

74 

81 

19 

104 

86,0 

92,3 

82,3 

85,3 

12,0 

6,9 

9~1 

26,8 

2,0 

0,8 

8,6 

7,9 

12,0 

11,0 

3,4 

3,4 

Sudene/Michigan State University op. cit., pags. 7-7 e 
7-8' 

produtora de feijão na Bahia, onde a terra é a explorada direta 

mente por pequenos proprietários. Como áreas de grande presença 

de arrendatários e parceiros,segue-se a do algodão e a de arroz 

no sio Francisco. Nas demais ireas, Feijio em Alagoas/Pernambuco 
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e Mandioca, 

tes. 

. - . os pequenos propr1etar1os sao amplamente predomina~ 

Estes dados sao importantes, pois demonstram que 

a produçio de um mesmo produto em âreas de localização diferen 

tes em relação ao centro consumidor, podem comportar formas dis 

tintas de o~ganização da produção, o que se reflete sem dÚvida 

na possibilidade de fugir ao monopsônio da comercialização impos 

to pelo capital mercantil. Isto posto, seria importante analisar 

em que medida, ~stas formas de produçio, condicionam o acesso ao 

cr~dito institucional por parte dos produtores diretos. Desde lo 

go, convem lembrar que e justamente no financiamento da produção 

que o capital mercantil, amarra a compra a baixo preço, 

como apro~riador do excedente. 

atuando 

ACESSO AO 
CRÉDITO 

PRODUTO 

E ÁREA 

Arroz 

CodÕ 

São Francisco 

Feijão 

AL/PE 

Irecê 

Mandioca 

Algodà:o 

TABELA IV 

ORIGEM DO CRÉDITO PARA O PRODUTOR 

DIRETO 

. 
PERCENTAGEH 
DE PRODUTO-
RES COM 
CRÉDITO· 

(I) 

7,4 

63,8 

47,7 

56,1 

36, I 

68.5 

1967 

FONTE DE CRÉDITO 

INSTITUCIONAL 
(II) 

0,0 

43,3 

32,8 

4 7 '7 

:!8,6 

47,9 

, 
USURA.RIA 

(III) 

7 '4 

19,5 

12,5 

8,4 

8.1 

23,6 

PERCENTAGEH SEM CRÉDI 
DE PRODUTO- TO + C Pu!. 
RES SEM CR:E: 1 DITO USU 

DITO -~ RÁRIO 
(IV) (III+IV) 

92,6 

37,2 

52,3 

43,9 

63~3 

31,5 

100,0 

56,7 

64,8 

52,3 

71.4 

55,1 

FONTE: Sudene/Michigan State University op. cit. pâg. 

Desde logo, os dados chamam atenção para o fato 

de que em nenhum produto, a percentagem de produtores que obtem 

cr~dito institucional, alcança os 50%, o que sem d~vida iudica 
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uma a~pla margem de atuaçio para o capital mercantil. Entretanto, 

caberia destacar que existem diferenciações internas ao 

de~tes pequenos produtores, no que diz respeito a uma maior 

nível 

ou 

menor possibilidade de se libertar da apropriação do excedente 

Estas diferenciaçÕes repousariam sem dúvida em fatores tais como: 

as relaçÕes de produção predominantes, a localização em relação 

ao centro cpnsumidor, o tipo de produto e tambêm a estrutura de 

comercialização. 

-Evidentemente que para analisar estas " questoes 

teria que se levar a cabo uma pesquisa detalhada a nível de cada -
ârea e de cada produto. Entretanto, os dados parecem ser sufi 

cientes para estabelecer algumas diferenças no que diz respeito 

ao grau de autonomia ,em relação ao capital mercantil. ·se tomar 

mos a percentagem de produtores sem crédito somada a dos que ob 

tem crédito usurârio, como indicador da mai-or submissão ao capi:_ 

maior tal mercantil- usurário, constata-se que a autonomia e 

no caso da produçio de feijio em Ireci, onde predominam amplame~ 

te os pequenos proprietários. Como outro extremo temos o caso 

dos produtores de arroz em CodÕ, onde predominam os arrendatã 

rios e parceiros, que nio tem acesso ao crédito institucional de 

forma absoluta. 

Um dado que parece-ser um tanto quanto discrepa~ 

te, ê o referente aos produtores de Arroz no São Francisco e de 

Algodão. Embora predominem nestes casos, parceiros e arrendatã 

rios, a percentageu que c?nsegue crédito institucional ê bastao 

te elevada. Possivelmente o que ocorre nestes casos, ê um centro 

le e extração do excedente pelos beneficiadores, que por deterem 

o monopÕlio do beneficiamento na regiáo conseguem impor preços 

sem necessitar recorrer a mecanismos mercantis-usurârios de ex 

traçào do excedente. 

l&to posto, cabe~ia agora, atravfs da identifica 

çao dos principais tipos de atravessadores presentes no me1o ru 

ral~ lançar algumas luzes sobre as formas diferenciadas de extra 

ção do excedente. A pesquisa de campo citada, identificou nas 

áreas pesquisadas os seguintes tipos de comerciantes: 

·'' Ajuntadores; sao os produtores que frequent.=. 
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mente compram de seus vizinhos e juntam tais produtos com os seus 

prÓprios antes de os conduzi-rem para os centros de comercializa-
• 

ção locais. TambE1m se acham incluídos nesta cat_egoria os propri~ 

târios de carros de bois ou de animais de carga (tropeiros), que 

apanham sacas de produtos ã medida que eles passam _pelas pequ~ 

nas propriedades no caminho da vila. 

Comerciantes Locais: localizados em cruzamentos 

de estradas ou em pequenas vilas, sao aqueles que compram os pr~ 

dutos ou os trocam por outros generos de primeira necessidade 

tais como querosene, sal e fÓsforos. 
/ 

Açambarcadores das Feiras: compram os produ.tos 

em peq~ena quantidade em feiras rurais e revendem localmente. As 

vezes também alugam Um caminhão juntamente com outros 

dores e vendem suas mercadorias na cidade. 

atravessa 

Açambarcadores.dos CaminhÕes:viajam de mercado a 

mercado utilizando o seu prÓprio caminhão ou um alugado, para ne 

gociar em quantidades que variam de 6 a 8 toneladas, comprando 

os produtos em áreas rurais e vendendo nas cidades. 

Açambarcadores Locais ou Compradores das Cidades: 

sao os compradores de um-tipo especial de produto com locais de 

negócio estabelecidos num centro comercial da localidade. Esses 

compradores são os que mais fornecem crédito aos produtores e ar 

mazenam grandes quantidades de mercadorias. 

Grandes Atravessadores Codrdenados: sao aqueles 

normalmente estabeleçidos em centro de convergência.Compram pr~~ 

cipalmente de açambarcadores dos centros comerciais rurais .que 

podem fornecer produtos em,quantidades relativamente grandes. 

Compradore-s Comissionados: comerciantes que _atuam 

subo=di~ados ao capital industrial, recebendo deste uma comissao 

pel::~: compra dos produtos. 

Beneficiadores: propriet~rios de usinas de bene 

ficiamento, descaroçadoras~ situadas no meio urbano, comandando 

uma extensa rede de compradores comissionados~ ou mc~smo de con 

centradores rurais. Seu pequeno nGmero geralmente possibilita a 
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fixaçio do preço mais conveniente a seus intcresses~. 20 

Esta tipologia de compradores atuando no meio ru 

ral, parece ser suficiente para carcterizar as virias formas 

la qual o excedente do pequeno produtor ê apropriado, bem como,. 

a possibilidade do peq~eno produtor, reter em parte este excedeu 

te. Tr~s ti~os de estrutura de comercializaç~o parecem 

desta tipologia de comerciantes: uma caracteristicamente 

emergir 

mercan 

til-usurária, representada pela maioria dos tipos de compradores~ 

outra dominada pelo capital industrial (beneficiadores) que se 

utiliza do mecanismo de fixação de preços como forma de extrair 

o excedente e, por fim uma Última mais comercial, representada -

pelos caminhoneiros que apropriariam apenas uma fraçio do 

dente. 

ex c e 

A presença do ''caminhoneiro'' na estrutura de cc 

mercialização é um dado novo na agricultura do Nordeste. Seu sur 

gimento vincula-se sem dÚvida, ao grande crescimento da rede de 

estradas, intensificado no inicio da década dos 60. A sua presen 

ça ê bastante benéfica para os pequenos produtores, po1s o seu 

elevado número permite estabelecer uma concorrência ao nível do 

19 elo da cadeia de comercialização, abrindo a possibilidade p~ 

ra o pequeno produtor de reter parte maior do excedente.Evidente 

~ente que a presença dos caminhoneiros na comercialização é a p .:=_ 

nas mna possibilidade para :que o pequeno produtor retenha o excedente, 

nao estando assegurado que isto aconteça. 

A percentagem da produção dos p~quenos produtor~ 

comercializadas pelos caminhoneiros nas ãreas pesquisadas e a se 

guinte: Arroz; (São Francisco, 12,2%) e (CodÕ, 10,2%); Feijão: 

(AL/PE, 16,9%) e(Irecê 30,2%); Mandioca, 40,8% e Algodão, 0,0%. 

O que se pode concluir destes dados é que a presença dos caminho 

tl~l~L'b ; mato~ numa ~rea onde predominam os pequenos produtores 

~ue tem em grande parte acesso ao cridito institucional. O caso 

da mandioca é evidentemente uma excecão por se tratar de um pr~ 

duto de pouco valor comercial, cuja produção estâ disseminada em 

toda a agricultura da região. Um outro aspecto de fundamental Lm 

portincia g a relaçio existente entre a presença do caminhoneiro 
• • - • .,.._ < d na comerc~.al1zaçao e a predom1nancLa e arrendatários parcei 

2 0 Sudene/Michigan State University - op. cit. 



ros. Quanto maior o numero destes, menor a percentagem da 

çao comercializada pelos caminhoneiros. 

26, 

prod~ 

A partir destes dados ê possível generalizar al 

gomas tendências prováveis no que diz respeito ã d~minação do 

capital mercantil. Em primeiro lugar, não hâ como discordar da 

proposição .~e que, lÓgica e historicamente, uma economia de p~ 

quenos produtores que inicia um processo de mercantilização,seja 

um campo fêrtil para a dominação do capital mercantil. Entretan­

to enquanto tendência é de se esperar que esta extração do exce 

dente mercantil usurária seja substituÍda ou por uma maior auto 

nomía dos pequenos proprietários ou por sua subordinação ao capi 

tal comercial e/ou industrial. 

Os dados discutidos neste trabalho mostram desde 

logo um predomínio do capital mercantil-usurário na extração do 

excedente, mas também a presença do capital industrial com seu 

mecanismo espec!fico de apropriaçao e ainda a presença do capi 

tal comercial. Embora a presença do capital comercial em escala 

significativa se dê em apenas uma única ârea, este dado adquire 

um significado especial. A conclusão mais geral que se pode dedu 

zir deste fenômeno ê que em determina~$ áreas localizadas, 

havendo margem para a capitalizaçào do pequeno produtor. 

está 

Em Última instância o que foi posto acima, permi 
' 

te concluir que o processo de crescimento da produçio- agricola 

tem como um dos seus suportes sociais, uma fração de pequenos 

proprietários mais abastados, que ao invês de empobrecer no pr~ 

cesso de crescimento, como aliãs acontece com a maioria destesp~ 

quenos proprietários, estao se capitalizando. Isto significa que 

mesmo ao nível dos pequenos agricultores, a dinâmica do cresci 

menta da agricultura, não ~epousa unicamente no fator demogrãfi 

co, mas num processo de ~apiLaiizaçao que atinge uma pequena fra 

çao destes pequenos proprietários. Em síntese, enquanto para a 

maioria submetida ao processo de mercantilização da produção e 

ao capital mercantil: o aumento de produção, resulta de uma dimu 

nuição do consumo e/ou aumento da jornada de trabalho, para uma 

pequena fração, ·o aumento da produção pode ser o resultado da in 

corporação do progresso técnico. 
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C A P Í T U L O 3 

O PROGRESSO T~CNICO E AS FORMAS DE PROLETARIZAÇÃO 

A possibilidade da incorporaçao do progresso téc 

nico na agricultura nordestina, encontra-se intimamente vinculada 

a questão da dominação do capital mercantil, notadamente no que 

diz respeito ã pequena exploração. O crescimento extensivo da 

e de força agricultu;a, baseado na incorporação de novas terras 

de trabalho, embora seja uma tendência apontada pelo diagnÓstico 

estruturalista, para o conjunto das exploraçÕes agrÍcolas, ganha 

maior significado no caso da pequena produção. Em outras palavras, 

apesar de se considerar que o crescimento extensivo e o padrão g~ 

neralizado de crescimento da agricultura, as maiores dificuldades 

de absorção do progresso t~cnico, estaria nas pequenas explor~~e?: 

A ausência de aumento da produtividade na agricul 

tura do Nordeste, atrav~s da incorporaçio do progresso t~cnico se 

ria resultado em Última instância da prÓpria estrutura agrária, 

mas tamb~m da estrutura d~ comercializaçio da produç~o dela decor 

rente. O III Plano Diretor apresent __ a resumidamente uma caracteri­

zaçio importante do diagn6stico estruturalista sobre este tema. 
/ 

''Apesar da exist~ncia de certos estimulas. como 

os representados pela elevaç~o dos preços dos produtos agrÍcolas 

nos mercados, as inversoes nao se realizam em virtude de vários 

obstáculos, que residem principalmente na estrutura agrâria e no 

sistema de comercialização. 

A estrutura agrãria da 

versoes na agricultura pelos seguinte motivos: 

a) a falta de segurança~ que tem caracterizado até 

o presente as relaçÕes com os proprietários, clesencoraju os nao­

proprietârios (rendeiros, parceiros, etc.) a realizarem melhorias 

na capacidade produtiva desde que não hã garantias para usufruir 

os resultados. Ademais, na hipâtese da realização de melhorias, o 

proprietário, através da percepção de parte da colheita, como ren 
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da da terra, se beneficiaria sem haver contribuído para as referi 

das melhorias e inversoes. 

b) o pagamento da renda da terra, sobretudo em p~ 

quenas exploraçÕes, de produtividade reduzida. deprime a renda 

dos não-proprietários (rendeiros, parceiros, etc.) mantendo-os a 

um nivel de vida em que o esforço para sobreviver elimina as per~ 

pectivas de progresso. 

c) o contexto em que se insere o latifÚndio habi­

tua o proprietirios a viver das renda recebidas de parceiros.Isso 

o torna avêsso ãs responsabilidade administrativas, que sao pre~ 

supostos de uma produção agrícola racional, levando-o a transfe 

rir a parceiros e ''rendei~as'' os riscos e custos das culturas, so 

bretudo anuais''. 21 

Enquanto a nÍvel interno dos latifÚndios, as rela 

çoes de produção se constitu{am nó principal entrave ao ·progresso 

t~cnico, no plano das pequenas propriedades, o c~pital mercantil, 

através da apropriação do 

capitalizaçio. E a partir 

excedente eliminava a sua capacidade de 

desta análise estrutural que o III Pla 

no Diretor caracteriza o crescimento da agricultura no 

como extensivo, limitando entretanto a sua anilise at~ o 

dos anos 60. 

Nordeste ... 
~nl..Cl.O 

''No per!odo 1952/62, o crescimento da_agricultura 

do Nordeste foi de tipo ''extensivo'', tendo como fatores a expa;;_ 

sio da irea das culturas e aumento na mão-se-obra ocupada.As ireas 

ocupadas pelaslS principais culturas da região aumentou em 34% en 

tre 1955 e 1962, enquanto a produção agricola total, no mesmo p~ 

r{odo, cresceu 37%'', 22 

A preocupaçao com o crescimento extensivo da· agr! 

cultura do Nordeste persiste nos planos seguinces, sendo inclusi 

ve incorporada nas interpretaçÕes de inspira~ão - ' . nao-esLrutur8L1S 

tas, que sustentam que a mesma tendência se verifica durante a dê 

21 Sudene - III Plano Diretor de Desenvolvimento Econômico e So 
cial 1966-1966. Sudene. Divisão de Documentação. Recife.1966~ 
pag, 32. 

22 Sudene - III Plano Diretor ... -pag. 31. 



cada dos 60. 

''O aumento da produção agricola constituiu basi 

camente resultado de crescimento - ínco!poraçao de novos recu~ 

sos à prOdução com pouca mudança de produtividade - e nao de d~ 

senvolvimento do setor. Os aumentos na área cultivada e da pec~~ 

ria juntame~te com maior uso de mão-de-obra, constituíram as pri~ 

cipais fontes de aumento em ambas as esferas 11
•

23 

- Uma vez delineada a interpretação estruturalist~ 

a respeito do crescimento extensivo da agricultura do Nordeste· ~ 

caberia verificar em que medida, os dados dão suporte a esta con 

cepçao. Como ficou estabelecido, a idêia do crescimento extensi 

vo da agricultura do Nordeste, e constituÍda basicamente, a 

tir da constatação da não elevação da produção por hectare 

par 

das 

principais culturas 

análise dos dados 

da região. Entretanto, já no capítulo I, & 

demonstrou que o produto agrÍcola cresce: 

maLs rapidamente do que a população rural, o que se constitui 

numa poss i ve 1 indicação da elevação da produtividade do trab2. 

lho no campo. Em que medida est~ aumento de produtividade resul 

tou da incorporação de novas técnicas no processo produtivo, e 

uma questao que merece ser discutida, 

Os dados da Tabela-~, sobre o uso de miquinas na 

agricultura da região, permitem i~ferir importantes conclusÕes 

No perÍodo 50-60, embora ji se tenha iniciado um cres~imento nao 

desprezivel das mâquinas na agricultura, este ainda não tem siz = 
nificado, se compararmos o númerooabsoluto de máquinas, relati-..-c. 

mente à area cultivada. Mais ainda, neste perrodo, cresce basic~ 

mente o n~mero de tratores e de arados de tração meciriica, sug~ 

rindo um progresso técnico localizado em algumas culturas de ex 

portação, notadamente a do açucar. 

·Aparentemente, os dados analisados para o 

do 50-60, confirmam a interpretação estruturalista do crescinen 

to extensivo da agricultura, na medida em que o progtessc t:êcni 

" PATRICK, G,F.- Desenvolvimento AgrÍcola do Nordeste,IPEA/1:\.t-::::S. 
RelatÕrio de Pesquisa n9 11. Rio de Janeiro, 1972. 
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co parece sÕ ter expressão em algumas áreas localizadas. Os da 

dos sobre utilização das te~ras corroboram esta tendência, desde 
' 

que, no perÍodo, a area cultivada (lavouras + pastagens) aumen 

tou 36%, ampliação esta que foi realizada não sÔ pela ampliação 

da fronteira, através de incorporação de novas terras, como tam 

bim por uma ·maior utilização das terras dentro dos estabelecimen 

tos j~ existentes, onde o percentual de terras incultas, cai de 

aproximadamente 30% em 1950 para 21% em 1960. Mesmo assim não se 

deve esquecer o fato de que, este padrão de crescimento extensi 

vo, que se caracteriza em grande medida por um crescimento subsi 

diário das lavouras alimentares em relação ãs industriais, jã ad 

mite a··elevaçio da produtividade do trabalho, nio s~ pela 1ncor 

por ação do progresso técnico em ârea localizadas, como também por 

uma certa especialização da produção rural, devido a extinção do 

artesanato. 

TABELA V 

NÚMERO DE TRATORES E ARADOS UTILIZADOS NA 

AGRICULTURA 

1950 - 1960 - 1970 

~ 
~~ 
- Arados de tração 

mecânica 

Arados de traçao 

animal 

- Tratores 

1 9 5 o 

1,387 

7.644 

324 

FONTE: Censo AgrÍcolas, 1950 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

1 9 6 o 

6.461 

18.345 

3.130 

1 9 7 o 

5.735 

122.692 

7.281 

A partir del960, entretanto, a 1ncorporaçao de 

progresso tênico na agricultura do Nordeste, passa a ser um dado 

indiscutfvel, o dado que mais merece destaque, e o crescimento 

do n;mero de arados de traçio animal, No intervalo de 10 anos o 

seu número mais que sextuplica. Embora em geral as análises que con 
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cluem pelo crescimento extensivo da agricultura do Nordeste, nao 

levem em consideração este fenômeno, é importante ressaltar que, 

do ponto de vista do progresso têcnico, a passagem de uma agr~ 

cultura que utiliza instrumentos primitivos como a enxada, para 

a utilização de arados de tração animal, representa um salto tec 

nolÕgico mais amplo, do que a passagem de arados de traçao ani 

mal para t~,ç~o mecinica. O que se pode concluir destes dados -e 

que, a partir de 1960, o aumento da produção agrícola se explica 

em grande medida, pela incorporaçao de progresso técnico, fator 

principal de elevação da produtividade do trabalho no campo, 

Outro dado de importância que corrobora a afirm~ 

tiva anterior, refere-se as mudanças ocorridas na composição das 

despesas ·de produção,__ como mostra a Tabela VI. 

TABELA VI 

NORDESTE 

ESTRUTURA DAS DESPESAS DE PRODUÇÃO (%) 

1950 - 1960 - 1970 

~os 

CATEGORIAS ~ 

Salários 

Quota-parte entregue a 
parceiros 

- Arrendamentos 

Insumos 

Juros 

Impostos 

Outros 

1 9 5 o 

61,8 

9,3 

3,1 

6, 7 

25,1 

FONTE: Censo AgrÍcola, 1950 e 1960. 

Censo Agropecuârio 1970. 

1 9 6 o 

51,4 

.12 '7 

3,2 

13,8 

18,9 

1 9 7 o 

2 , 9 

3,3 

19,8 

3 , 1 

5,8 

18,4 

(1) Em 1970, adicionou-se aos Salirios os Serviços de Empreit~ 

da. 
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O aspecto fundamental destes dados, ê a 

cia observada, da queda do peso relativo dos Salârios nas 

tendên 

desp~ 

sas de produção, simultaneamente com a elevação da participação 

dos Insumos, o que indica uma capitalização da agricultura regi~ 

nal. Poder-se-ia entretanto argumentar que numa agricultura como 

a do Nordeste, onde é pequeno o grau de monetarização, e expre_! 

siva a·parcela de trabalhadores não remunerados (força de traba 

lho fami~iar); qualquer despesa monetária apareceria magnific~ 

da~ o que contestaria a representatividade dos dados. Entretanto 

cabe lembrar q~e no caso em questão, não se invalida a tendência 

observada/pois as duas categorias de despesas seriam 

igualmente. 

afetadas 

Uma vez comprovada a capitalização crescente da 

agricultura do Nordeste~ a partir dos anos 60, caberia agora dis 

cutir, em que medida esta capitalização· e consequente aumento de 

produtividade, teve um cariter. restrito, circunscrevendo-se as 

tradiconais culturas de exportação e/ou aos grandes estabeleci 

mentos. Os dados da Tabela VII mostram a distribuição dos vãrios 

tipos de máquinas agrícolas por estrato de área~ no Nordeste em 

19 70. 

TABELA VII 

NORDESTE 

TRATORES E ARADOS SEGUNDO GRUPOS DE ÁREA 

1970 

TIPOS DE ~~QUINAS 
% 

A R A D o s 
TRATORES DO TRAÇAO % DO LI TRAÇAO % DO 

GRUPOS DE ÁREA (]!a) 
(n9) TOTAL 

:t-ffiCÂNICA TOTAL ANIMAT ... TOTAT-

' . 

o 10 382 5,3 326 5,7 36.751 30,0 

10 " 100 1.528 21,0 1.149 20,0 57 .471· 46,8 

100 + 5,370 73,7 4.276 74,3 28.467 23,2 

T o T A L 7.280 100,0 5.751 100,0 122.689 100,0 

FONTE: Censo Agropecuário 1970. 



33. 

Desde logo~ fica patente que utilização de - -maqt.:.2-_ 

nas mais modernas, no caso ~ratores e arados de traçio mecinica~ 

é'um privilêgio dos grandes estabelecimentos~ embora as médias 

exploraçÕes (de 10 a 100 hectares) detenham uma fração expressi­

va destés meios de produção. No que diz respeito aos arados de 

tração animal, ê obvia a sua concentração nas médias e pequenas 

exploraç~e~, o que levaria a concluir pela difusio do progresso 

t~cnico nos virias tipos de exploraçio, Evidentemente que estz 

proposição tem que ser qualificada; ou seja; ~ improvivel que co 

das as pequenas e médias exploraçÕes possuam meios de produç.io 

modernos. O que provavelmente ocorre, que aliás ê prÓprio do 

desenvolvimento capitalista, ê a concentração destes meios de 

produção numa pequena fração destas pequenas e médias 

çÕes, enquanto a maioria continua utilizando mêtodos de produção 

arcaic.os. 

A distribuição das despesas por grupos de area,. 

confirma em grande medida~ os dados anteriores, referentes a uti 

lização de máquinas. Pela Tabela VIIIJ pode-se perceber que os 

grandes estabelecimentos de ma~s de 100 hectares, concentram ec 

grande medida as despesas de produção prÓprias de exploraç.Ões 

mais capitalizadas. Nestes estabelecimentos, esti concentrada 

mais da metade das desp~sas com insumos modernos, juros e impos 

tos, embora seja conveniente lembr-ar que as demais exploraçÕes C:e 

. tem uma parcela expressiva destes _gastos, 

TABELA VIII 
NORDESTE 

DISTRIBUIÇÃO DAS DESPESAS DE PRODUÇÃO POR GRUPOS 

DE ÁREA (%) 

19 70 

RUFO DE AREA o 10 10 - 100 -
TIPO DE DESPESAS 

Salários 22,8 28,4 
Arrendamento e Parceria 37,2 27,4 
Insumos para a Lavoura 22,0 23,3 
Insumos para a Pecuâria 23,4 33,0 
Juros e Impostos s,o 26,4 
Outros 37,5 34,6 

Fonte: Censo Agropecuário 1970. 

100 + 

48,8 
35,4 
54,7 
43,6 
65,ú 
27,9 
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Embora tenha ficado estabelecido que os grandes 

estabelecimentos possuem um mais alto grau de capitalização, r.ela . 
tivamente aos pequenos e médios, - " . e necessar1o confirmar esta supe 

rioridade, levando-se em consideração, a ârea explorada pelos va 

ríos grupos de estabelecimentos. Este procedimento se torna nece~ 

sãrio desde que a ãrea total explorada pelos vârios grupos de es 

tabelecimentos ê extremamente variada, sendo portanto insuficien 

tes os dados de distribuição que não levam em conta este aspecto. 

Na construção destes daods, dois indicadores merecem um maior des 

taque;as despes~s com insumos modernos por hectare. cultivado (La 

voura + P~stagens) e o nÚmero de hectares cultivado para cada ara 

do. Estes indicadores estão apresentados na Tabela IX, para o ano 

de 1970, 

TABELA IX 

NORDESTE 

INDICADORES DO,PROGRESSO TfCNICO POR GRUPO DE ÃREA 

1970 

~ o - 10 10 - 100 100 
IN 

) 

Insumos are a 
(') 

cultivada 27,23 11,95 8 J 28 

·Área cultivada/Árados 
animais 87,5 162,5 784,6 

Área c.ultivada/Arados 
mecanicos 9.869,6 8.128,4 5.223,8 

Área cultivada/Tratores 8.422,7 6.112,2 4.159,5 

FONTE: Censo Agropecuário 1970. 

(1) Cr$ correntes de 1970 

+ 

Os dados confirmam em grande medida a superíorid__§; 

de técnica do grande estabelecimento, na medida em que os índice. 

dores do progresso t~cnico referentes aos meios de produçio mais 

sofisticados, são mais expressivos. Entretanto, cabe ressalvar que 

estes indicadores analisados de uma forma absoluta, levam inexo:rf 

velmente ã conclusão de que mesmo nos grandes estabelecimentos, a 
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difusão do progresso técnico e restrita. Em outras palavras,o qu~ 

se pode deduzir dos dados a ~ue a agrLcultura capitalizada, dev~ 

se restringir a algumas iteas. e/ou. produtos. Outro dado de impc.~ 

tância diz respeito à significativa presença dos arados de traça~ 

animal rios pequenos estabelecimentos, ou melhor dizendo a 

grande difusào neste tipo de exploração. Mais ainda, estes peqt:._~ 

nos estabeleci3entos apresentam um gasto de Insumos por hectare 

ba::;tante superior aos. demais estratos, 'o que se explica em gra.::_ 

de medida pela insufiCiência de terras nestes estabelecimentos,a~ 

de o progresso --tgcnico e orientado no.sentido de seu aproveitame:l 

t-o intens-!.vo, 

Caberia por fim, discutir o sentido mais geral~ 

dos dados analisados anteriormente, confrontando-os com o diagn;~ 

tico estruturalista, Em primeiro lugar, é importante destacar q~~ 

a partir dos anos 60, n~o se pode de forma alguma, falar num cres 

cimento de tipo extensivo na agricultura do Nordeste. Os dados so 

bre a utilizaçào de ~eios de pr0duçio são suficientemente· expres 

siyos~ para que se admita, se nao uma modernização generalizada, 

pelo ~enos uma modernizaçào localizada em determinadas ãreas e/o~ 

produtos. O outro aspecto importante a enfatizar diz respeito a 

incorporaçào de pro.gresso t~cnico pelos pequenos estabelecimentos, 

embora caiba fazer re·ferêncía ã natureza deste progresso t~c.nico. 

certamente inferior aos d~s grandes· exploraç~es, pelo tipo de ua 

quinas e ins-trumentos· de trabalho _utilizados. Entretanto,.o há que. 

se conside~ar com maior ~nfase, -~ que estes pequenos estabeleci 

~entes~ conseguem de qlguma -maneira se capitalizar, implicando re 

conhecer que e1"!1 ·maior ou menor grau, conseguem se libe·rtar C:a 

apropriaçáo do excedente pelo capital mercantil. 

Em q_ue medida a incorporação do progresso técnieo 

se deu de uma forma gene:ra.lizada; ou pelo contrãrio,em ãreas e/ou 

produt9S localiz~dos, e mesmo em fraç;es restritas dos var1os ta 

~anhos de exploraçio agr!cola, ~ uma questão que nao ·pode se. r 

r~spondida com a base de dados utilizadas atê o momento.Entretanto, es-:::a 
o seJ;a uma .. p).·eocupação .central da II Parte deste trabalho. 

logo 1convêm deixar claro que. o que se acredita seja o mais provável e çu2, 

enquanto ao ni.vel das grandes exploraçÕes o prog1·esso técnico restringiu-se z. 
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algumã.s ãreas 'e/ou produtos, abarcando entretanto todos os estabeleci 

mentos, no caso das mêdias e_pequenas exploraçÕes, embora aparen­

temente, a incorporação de progresso têcnico tenha se dado num 

maior nfimero de ireas e/ou produtos, certamente 

a uma pequena fração de exploraçÕes. 

restringiu-se 

o· ixodo rural, como reflexo do processo de prol_::. 

tarização, jamais poderia ser atribuÍdo ao progresso têcnico na 

agricultura, pelo menos ao nÍvel das interpretaçÕes correntes. En 

tretanto e inei"âvel que este se acelera no põs~·guerra e notadamen 

te a partir dos anos 50. 24 No contexto da interpretação estrutUra 

lista, grande ênfase ê dada ãs mudanças ocorridas ao nÍvel da uti 

lização das terras, como fator principal de determinação do êxodo 

rural. 

Especificamente, no caso da~ transform~çÕes oco r 

ridas com a utilização das terras, a preocupação central passa a 

ser com o denominado movimento de 11 pecuarizaçã'o 11
, que passa a apo. 

recer na agricultura do Nordeste, na dêcada dos 60. A pecuariz~ 

çao, nao significa apenas um crescimento mais ~âpido das pasta-

gens relativamente as lavouras senao, que, um crescimento das pa~ 

tagens em detrimen~o das âreas de lavouras. 11 Entretanto, deve-se 

lembrar que o chamado fenômeno de pecuarizaçao (alargamento do 

criatôrio, como atividade de substituição, em antigas terras de 

lavoura), liberando mão-de-obra, tende a· agravar um dos mais 

rios problemas do Nordeste 11
• 

25 

se 

Hâ duas razoes fundamentais para a pecuarízaçaoy 

atuar como fator de proletarização: do ponto de vista da 

de uma força de trabalho permanente, e uma ativida0e que 

demanda 

absorve 

uma menor quantidade de trabalhadores por unidade de area, se com 

parada ãs lavouras. Da perspectiva de utilizaç~o sazonal de força 

de trabalho, a pecuarizaçio acarreta importantes mudanças, pois 

e~imi~~ os picos da demanda, retirando assim a possibilidade Ce 

assalariamento temporirio, e portanto destruindo uma fonte de ren 

24 Ver por exemplo: Guimarães, Leonardo. O Emprego Urbano no Nor 
deste: Situação Atual e Evolução Recente 1950/1970. BNB-ETENE­
GEDUR. Fortaleza 1976. 

25 Sudene - IV Plano Diretor op. cit. pag. 48. 



da suplementar de elevada importincia para os pequenos 

res proprietários. 

3 7 • 

agricult~ 

A pecuarizaçao ê entretanto, um fenômeno restrito 

aos grandes estabelecimentos e a determinadas áreas na região Nor 

deste. Os dados da Tabela X mostram que nio hi sentido em se 

falar num movimento de pecuarização que atiDja todos os es tabele 

cimentos, pois, o que ocorre a este nível ê apenas um crescimento 

mais rãpido das pastagens em relação ã lavouras a partir de 1960. 

O fenÔmeno da pecuarização, se mostra bastante visÍvel nos graE:_ 

des estabelecimentos, ou seja, aqueles com ãrea superior ã lOOhec 

TABELA X 

NORDESTE 

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS: TOTAL DOS ESTABELECIMENTOS 

E ESTABELECIMENTOS DE + 100 HECTARES. (EM 1.000 HECTARES) 

1950 - 1960 - 1970 

. 

~ 
1 9 5 o 1 9 6 o 1 9 7 o 

TOTAL DE ESTABELEC TOTAL DE ESTABELEC TOTAL DEjESTABELEC: 
ESTABELEC DE+lOO HA ESTABELEC DE+lOO H1l. ESTABELECIDE+lOO ~\ 

CA 
- -

Lavouras 5.334 Z.586 -s. 7 31 3. 770 10.439 3.450 

Pastagens 16.986 14.274 11.631 16. 721~ 27.875 18.837 

- }ffitas e Florestas 15.151 13.306 15.393 12.628 16.526 13.033 

- Terras Incultas 15.152 _11.975 12.534 9.602 15.320 11.262 

T o T A L 52.821 42.141 58.287 42.724 70.160 46.582 

FONTE: Censos Agrícolas, 1950 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

tares~ e ainda ass1m, a partir do ano de 1960. 

Se considerarmos o nÍvel de agregaçao em que se 

encontra os dados ou seja, refletindo processos extremamente dive~ 

sos, que ocorrem em distintas sub-regiÕes do Nordeste, pode-se infc 

rir que o processo de pecuarizaç~o, na medida em que se mostra um 
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processo locAlizado, representa um fator importantissimo de pr~ 

leçarização dp força de trabalho. Por fim cabe fazer refer~ncia 

i crescente subutilizaçio das terras nos grandes estabelecimen 

tos, que de uma ou de outra maneira refletem o caráter de expl~ 

raçào extensiva que e reforçado nos grandes estabelecimentos a 

partir de 1960. Provavelmente, em determinadas áreas do Nordest~ 

a mudança dé erientaçio da agricultura do ~ercado externo para o 

interno; que se deu sem uma correspondente reestruturação fundiâ 

ria; implicou em tranformaçÕes que terminaram por agravar os pr~ 

blemas de uma agricultura capitalista·mas que contraditoriamente 

carece de-capital e por isto mesmo acentua seu caráter extensivo, 

com gr~ves consequéncias sobre a força de trabalho. 
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C A P f T U L O 4 

O PAPEL DA PEQUENA PRODUÇÃO 

Da análise da Lncorporaçao do progresso técnicc 

na agricultura do Nordeste, ficou estabelecido que a pequena pr~ 

duçio, ao contririo do que propugnava o díagnõs ti co estrutura 

lista, tem se mostrado capaz de se capitalizar, utilizando novos 
/ 

instrumentos de trabalho e insumos modernos. A nossa hípÕtese en 

tretanto ª a de que, esta capitalizaçio nio ~ privil~gio de to 

das as pequenas exploraçÕes, mas de uma fração das Qesmas. Defi 

nir que fração ê esta, significa portanto ter quer analisar as 

v;rias formas da pequena produç~o, e sua evoluçio recente na a~ 

ticulaçâo com a produção capitalista, 

Na interpretaçao estruturalista, a anilise ~a p~ 

quena produçio, parie, do seu papel crucial, que diz respeito 2 

'produç~o de alimentos para os centros urbanos. N~o se analisafo~ 

1llas distintas da pe.quena produção; ou seja; qualquer que seja seu 

ta·manho, articulaç~o com a.produção capitalista, a· sua caracteris 

ti.ca fundamental é a produção de subsistência, ~ a partir desta c2 

r~cterização que se propÜe o earâter precârio da produção de al:_ 

~entos no Nordeste, cuja dinimica iria levar a s~rios- pontos ~e 

estrangulamento. A idêia fundamental é a de que a ausência de pr0 

gresso têcnico na pequena produção, bem como o crescimento da p~ 

pulação ocupada neste tipo de agricultura, comprometeria sua capa 

ctdade de produzir excedentes, 

11 Esse fato (pressão demogrifica), a primeira vis 

~a nio se harmoniza com o relativamente baixo indice de 

da populaç~o do campo, Mas isto perde significaçio quando se 

em vista o crescimento do nfimero de consumidores nas categorias~~ 

estabelecimentos de onde procedem dominantemente os produtos 

mentares, Si.nal ' < -~nequ1voco esta nos Índic.es dC' aumento da popule. 

çio ocupada nas unidades produtoras de mais baixa categoria clima~ 

sional", 26 

26 Sudene - IV Plano Diretor de Desenvolvimento Econôrr,:i.co 12 Sacia!_ 
(1968-1973), Recife, Sudene 1968, pág, 44, 
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Partindo-se da idêia, de que, nem o setor urbano, 

nem as culturas capitalistas, tiro suficiente dinamismo para absor 

ver o acréscimo dn força de trabalho, uma das alternativas desta 

força de trabalho seria localizar-se nos pequenos estabelecimenros, 

implicando portanto num aumento da subocupação no meio rural e pa­

ralelamente acentuando-se o carâter de subistêncía da pequena pr~ 

duçio. 11 A (arma pela qual se processa a mutaç~o da estrutura em 

causa, acentua outrossim, o carãter de subsistência de parcela àin 

da muito elevada da economia rural do Nordeste". 27 

-Evidentemente que nao se pode contestar a inter 

pretaçao- de que o pessoal ocupado nos pequenos estabelecimentos -

cresce rapidamente, sendo portanto a pequena produção a principal 

forma de absorçào da força de trabalho.no campo. Os dados da Tabe 

la X sào ali~s bastante explÍcitos a este respeito, Entretanto 
~ 

nao parece lrcito concluir a partirdestes dados, que esteja ha 

TABELA XI 

NORDESTE 

PESSOAL OCUPADO SEGUNDO GRUPOS DE ÁREA 

1950 - 1960 - 1970 

o 
10 

100 + 

lO 

100 

1950 

1,514,217 

1.662.446 

1.157. 939 

1960. 

3,017.936 

2.360.295 

1.279.413 

T O T A L 4.334.601 6.657.644 

FONTE: Censos Agrícolas 1950 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

1970 

4.272.987 

2.296.567 

976.546 

7.546.100 

ÍNDICE EVOLUTIVO 

so 1 6o 1 10 

100 

100 

100 

100 

199 

142 

110 

154 

282 

138 

84 

174 

vendo uma regressao economica nas pequenas e~plo=~çcc~, ~o ~enti 

do da acentuaçao do seu cariter de subsist~ncia. Sen~o, como ex 

plicar a elevada taxa de crescimento da produçio de alimentos -5% 

ao ano entre 1960 e 1973 - que prov~m em quase sua totalidade dos 

27 Sudene - IV Plano Diretor op. cit. pâg. 55. 
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pequenos e roêdios estabelecimcntosl, 

O diagnÕstico estruturalista parece entretanto:-

" nao se colocar este tipo de questionam~nto, desde que o desdobra 

menta da sua an~lise se d~, no sentido de afirmar a regrcss;;.2 

econEmica da pequena produç~o no Nordeste. Partindo da id~ia, ~0 

enfraquecim_ento d-a articulação entre a grande e pequena exp lo:-.~_ 
~ ~ 

çao, atraves da força de trabalho, que seria o resultado do 

gresso têcnlco na agricultura capitalista, tenta-se demonstrar -

que o crescimento do pessoal ocupado ~os pequenos estabelecio.e::. 

tos e seu/pouco crescimento e mesmo diminuição nos grandes, esta 

ria levando a constituiç~o de duas agriculturas distintas ua re 

giao, cuja dinimica repousaria em variiveis diferentes. ''A 

cultura camponesa, isto ê, a dos pequenos proprietãrios e 

datãrios; dedicados em grande parte à produzir para seu 

agri. 

arre::. 

propr:!..c 

consumo, nao parece portanto, dar 111ostr.as de estar sendo .super.o:.::2. 

pela agricultura comercial, muito embora esta se encontre tamb~= 
· ...... " z a em expansao • 

A an~lise da proposiçào estruturalista de e xis 

tência de duas formas de agricultura, bem como das . - ' artLculaçoes 

existentes entre e~tas dua~ formas·de produçào, constitui-se n~ 

ma questão fundamental. Entretanto, antes de mais nada ê necess~ 

rio investigar como se chega i conclus~o de que o cariter de su~ 

sistência da produção dos pequeno_s- estabelecimentos esta:::-ia se 

acentuando, Os dados da Tabela XII, apresentam as principais ca 

racteristicas dos pequen~s estabelecimentos utilizados para se 

chegar a esta conclusao, incluind·o-se em adiçã'o os resultados de 

Censo Agropecuário de 1970. nao disponível à época da realizaçZc 

do diagnÓstico estruturalista. 

Desde logo, fica patente, a elevada expansúo Co 

nú-mero de pequenos estabelecimentos t o que sem dÚvida ê ur;w· inC:i 
- -. '' • - d . caçao bastante ser~a par~ u u~~Laque aa questao a pequena proc~ 

çio na agricultu=n r~gicnal, Este crescimento dos pequenos esrc. 

belecimentos tem entretanto características especÍficas, que !e 

28 Si, Jr., Francisco. O desenvolvimento da agricultura Nordes:~ 
na e a funçio das atividades de subsistincia. Seleç~cs Cebra~ 

n9 1. São Paulo 1975. 



TABELA XII 

ÍNDICE EVOLUTIVO DAS .PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

DOS ESTABELECIMENTOS DE < 10 HECTARES 

1950 - 1960 - 1970 

~ 1950 

I 
1960 

c~ 

N9 de estabelecimentos 100 194 

Área ocp.pada 100 167 

- Área média 100 89 

Pessoal Ocupado 100 199 

Área explorada/PEA • agr2:_ 
cola total 100 100 

Área de lavoura/PEA • agr 2:. 
cola total 100 100 

FONTE: Censos AgrÍcolas 19 50 e 1960. 

Censo Agropecuirio 1970. 

varo a proposição de que estaria se processando uma 

econÔmica neste tipo de Produção. Em primeiro lugar, 

42. 

1970 

333 

241 

78 

282 

100 

100 

involução 

percebe-se 

que -o numero dos pequenos estabe!ccimentos cresce mais rapida 

mente do que a irea ocupada pelos mesmo~, implicando portanto no 
-

decréscimo da ârea média. Some-se a este fenômeno, o ·crescimento 

extremamente rãpido do pessoal ocupado neste estrato de ârea, e 

estaria configurado segundo a interpretação estruturalista, a re 

gressao econômica. Isto porque como resultado destas tendências, 

ter-se-ia uma diQinuição da área disponível de terras para cada 

t!'abalhador ocupado, configurando o que a interpretação estru 

turalista denominava de 11
press~o demogrifica sobre as terras'',c~ 

ja Lut•~~q~incia mais palpável era a diminuiçio da capacidadé de 

produzir excedentes. 

Primeiramente, ê preciso contrapor ã esta inter 

pretação o fato de que a anâlise da disponibilidade de terra por 

pessoa não tem maior significado econÔmico, nem permite levar a 

este tipo de conclus~o. Hi que se analisar fundamentalmente, .as 
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mudanças no uso da terra, bem como as transforrnaç~es havidas nos 

ín,strumentos de trabalho, para se chegar a alguma conclusão mais 

definitiva. Entretanto 1 mesmo sem entrar a este nível de detalh~ - - . e poss1v~l apontar as falhas da analise dos dados no diagn5stico 

estruturalista, atravês de alguns Índices da Tabela XII.A rigor, 

nio houve um decriscimo da irea explorada por pessoa ocupada nos 

pequenos estabelecimentos, ou seja manteve~se invariável a quan 

tidade de terras por pessoa. Isto porque o decréscimo da - -area me 

dia do estabelecimento, foi compensada por uma ampliação da sua 

fronteira interna, aproveitando-se as área anteriormente inexpl~ 

radas. 

Por outro lado, caberia indagar, que papel vem 

desempenhando a pequena produçá'o na agricul·tu:ra regional, e em 

que medida est~o se processando modificaçÕes, na função primo~ 

dial da pequena exploração, suposta pelo diagnÓstico estrutura 

lista como a produção de excedentes de alimentos para o meio ur 

bano, Desde logo, convém lançar a hipÔtese de que embora o p~pel 

de produzir mercadorias, especificamente alimentos, por parte da 

pequena e-xploração, não seja desprezrvel, o desenvolvimento cap~ 

talista no campo exige tampêm desta forma de exploração, a prod~ 

ção de outra mercadoria a força de trabalho, 

Voltemos portanto â idêia estruturalista de que 

o progresso tgcnico nas culturas eapitalistas, estaria tornando 

desnecessiria·, a utilizaç~o da força de trabalho de pequenos pr~ 

prietRrios rurais, que se disporiam a trabalhar como assalaria 

dos durante parte do ano, Esta proposição nega fundamentalmente 

uma das formas clâssicas de articulação entre a grande e pequena 

exploraçio, bastante comum na agricultura do Nordeste. Desde lo 

go, convêm alertar que esta proposição se baseia numa íncomprce~ 

s'ào da natureza do progresso·têcnico na agricultura, Em gera~ a 

incorporaçio do progYessc ~~c=ic~ Da atividade agricola, nao 

abrange todo o processo !Jl"Oilntívo, mas~ partes dele, o que contri 

bui para aeentuar o carater desigual da demanda por força de tra 

balho, concentrando-a em determinados picos. Os dados da Tabela 

XIII,dio uma id~ia da extrema variaçio da demanda da trabalho as 

salariado na agricultura regional. 
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TABELA XIII 

NORDESTE 

NÚMERO MÁXIMO DE ASSALARIADOS TEMPORÁRIOS MÊS A MÊS 

Janeiro 

1970 

NQ ABSOLUTO DE P5RCEN1'AGEH DA FORÇA 
TRABALHADORES DE TRABALHO ADULTA 
TEMPORÁRIOS TOTAL ( 1) 

1.356.705 21,6 

PERCENTAGEM DA FORÇA DE 
TRABALHO ADULTA MASCULI 
NA( 2) 

33~0 

Fevereiro 768.691 12,3 18,7 

Narço 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

FONTE: 

809.904 12,9 19,7 

538.759 8,6 13,1 

822.399 13,1 20,0 

735.856 11,7 17,9 

573.148 9,1 14,0 

750.055 12,0 18,3 

874.058 13,9 21,3 

617.137 9,8 15,0 

592.933 9,4 14,4 

897.654 14,3 21,9 

Censo Agropecuário 1970. 

( 1 ) NÚmero obtido através da sorna de Responsáveis e mem 

bros na o remunerados da famÍlia + Assalariados " .. e r 

manentes + Assalariados T ' • emporar1.os + Parceiros+ O·• •· 

tra condição, de ambos os sexos coro+ 1~ anos. 

(2) Mesmo procedimento anterior, excluindo~se as mulhe 

res e os menores de 14 anos de ambos os sexos. 

Estes dad6s permitem tirar uma s~rie de cone lu 

soes, que poem em cheque a proposiçio estruturalista. Em primei 

ro lugar~ desteca-se a veriaç~o me~ ~ mes do nGmero de trabalha 

dores tempor~rios, confirmando portanto a import~ncia do traba 

lho sazonal, sendo importante ressaltaz tamb@m que o pico de uti 

lizaç~o se localiza nos meses &e Dezembro e Janeiro. ~ de 1mpor­

tincia tambEm registrar que o Censo Agropecuirio nio permite dis 

tinguir
1 

entre O$ trabalhadores temporários, aqueles que são trr. 
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balhadores ,sazonais 1 dos proletârios rurais, ou seja dos que Vl. 

ve~ exclusiv&mente da venda da força de trabalho. Isto porque a 

eategorLa dos Assalariados Tempor&rios é definida corno aqueles 

''contratados para.atividades eventuais ou de curta duraçio''. De 

-pendendo portanto da data de referêneia do Censo, o numero de 

trabalhadores registrados como temporirios pode sofrer uma varia 

ção extremamente elevada. Em 1970 por exemplo, são computados co 

mo tal 642~745 trabalhadores, nUmero que representa o número de 

assalariados temporários empregados na data de referência (31-XII). 

Evidentemente que este nÚmero poderia·chegar atê ao dobro se fos 

se considerado 

dia mensal, ao 

..... .., ..... ..... ~ 

nao so outro mes de referencLa, como também a me 

invês do número de um sô dia. 29 

Os dados da Tabela XIII;, permitem l.T alêm, em al 

gurnas conclusOes importantes a respeito da importância do traba­

lho sazonal, ou melhor dizendo, da articulação pequena-grande e~ 

ploraçio via força de trabalho. Se considerarmos a participaç~o' 

da força de trabalho adulta no emprego assalariado temporário 

constata-se que em 1970, entre 10 e 20% desta força de 

se assalariou em algum periodo de tempo. Mais ainda, se 

trabalho 

admitir 

mos como hip8tese que a força de trabalho adulta masculina ~ a 

que IDais se encontra disponÍvel para este tipo de trabalho,perc~ 

be-se que no m~s de maior utilizaçio de pessoal temporirio,cerca 

de 1/3 desta força de trabalho se assalaria. A ccnclusio mais g~ 

ral a se extrair destes dados, ~-a de que a articulaçio ~ntre a 

grande e pequena exp1oraç~o se mantem, ou seja. que a importâE_ 

cia da pequena exploraçio como fornecedora da mercadoria força 

de trabalho não pode ser posta de lado. Consequentemente nao e 

licito concluir, como faz o diagnastico estruturalista. que a ex 

pans~o dos pequenos estabelecimentos represente uma forma de 

crescimento independente da agricultura capitalista dos 

estabelecimentos, 

grandes 

29 ~ importante chamar atençao para o fato de que, as datas de 
referé'nc:i:a de :t'ealiz2.cão dos censos são diferentes para 1.950, 

- ~ • ,.., 1 1960 e 1970. Isto torna portanto ~mprat1cave a comparaçaa 
das virias categorias de força de trabalho entre estes anos 
pois como ficou demonstrado a composição do pessoal ocupado 
sofre variaç;es significativas, em funçio da data de rcferin 
c ia. 
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A con~tat~çio dA tmportincia da pequena explor! 

ç~o enquanto ~ornecedora de força de trabalho, n~o e entretanto 

suficiente para explicar o fenômeno do elevado crescimento dos 

pequenos. estabelecimentos, e paralelamente da crescente importâ~ 

cia da força de trabalho familiar na agricultura nordéstina. Os 

dados da Tabela XIV sào bastante esclarecedores sobre a crescente 

importância da força de trabalho familiar,embora esta categoria 

possa estar superestimada pelas razÕes apontadas anteriormente, 

TABELA XIV 

EVOLUÇÃO DO PESSOAL OCUPADO POR CATEGORIA 

1950 - 1960 - 1970 

---------~NOS 1 9 5 o 1 9 6 

CATEGORI~ NÚMERO 
% DO NÚMERO TOTAL 

' l 
Familiar ( ) 2.460.658 56,8 4.228.682 

Ass. Permanentes 374.993 8.7 378.548 

Ass. Temporários 1.172.643 27 ,O 1. 571.909 

~ Parceiros 326.642 7,5 229.850 

- Outra Condição 252.756 

T O T A L 4,334.936 100,0 6.661.745 

FONTE: Censos Agrícolas 1950 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970, 

o 1 9 7 

% DO NÚMERO TOTAL 
' 

63,5 6.321. 72!~ 

5,7 298.795 

23,6 642.745 

3,4 160.120 

3,8 145.463 

100,0 7.568.847 

o 
% DO 
TOTAL 
. 

83,5 
, o 
.J • • • 

8,5 

2,1 

2~0 

100~0 

(1) Responsável e Membros nao Remunerados da Família. 

Desprezando a importância do pequeno estabeleci 

menta e da força de trabalho familiar, no fornecimento de asseia 

riados temporirios: a interpre~RÇ;o estruturalista, prop~e-se a 

explicar o fen8meno, atrav~s do surgimento de uma nova forma de 

articulação entre o minifÚndio e o latifÚndio. 

''O vinculo hist5rico existente entre o grande e~ 

tabelecimento monocultor e o minifGndio, e que consistia ?T1nc~ 

palmente no abastecimento de gineros alimeuticios e mio-de-obra' 

barata do ~ltimo para o primeiro, embora hoje subsistaJ tem sua 



importincia enfraquecida por dois motivos, O primeiro -e o 

menta de novos vinculas com a economia urbana e o mercado 
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surgi_ 

inter 

no de um modo geral, e o segundo ~ a incapacidade que os grandes 

e m~dios estabelecimentos t~m mostrado para absorver a força de 

trabalho excedente do rninif~ndio. 

O complexo minifGndio-latif~ndio, contudo, nao 

tende a desaparecer. Ele simplesmente muda de configuração.No lu 

gar da conexão entre o grande estabelecimento e o minifÚndio, a 

qual estâ perdendo sua importância relativa, emerge o vÍnculo en 

tre a grande propriedade, muitas vezes inexplorada como 

estabelecimento, e o minif~ndio arrendado dentro dela''.30 

grande 

Em sÍntese, o que propoe o trabalho de Sâ Jr; au 

' tor que ma1s aprofunda a interpretaç~o estruturalista e que a 

principal forma que a pequena produção assume no Nordeste, -e a 

da multiplicação dos pequenos arrendamentos dentro do g~ande la 

tifÚndio. O proprietário converter-se-ia num comerciante que 

apropriaria o excedente do pequeno arrendatário· através da comer 

cializaç~o da produç~o. A amplíaç~o desta forma de pequena prod~ 

çao, possuiria uma dinimica pr~pria, vegetativa, funçio do cres 

cimento da populaçio. Re~dita-se aqui a velha proposiçio estrutu 

ralista, da dependência do crescimento da produção relativamente 

ao crescimento demográfico. 

Evidentemente, que esta interpretaçio e insufi 

ciente sob v.ârios aspectos: em primeiro lugar, a tradicional ar 

ticulação latifúndio-minifÚndio persiste na agricultura regional; 

mantendo a sua importância; por outro lado, não se pode reduzir 

a articulaçio latifGndio-minif~ndio a uma nova forma, qual se] a, 

a do minif~ndio arrendado dentro da grande propriedade. Isto po~ 

que, esta articulaçio não-é nova, mas secular; mas tambim p~rque 

nio dá conta do enorme crescimento dos pe~uenn~ rR~~~~l~cimentos 

no Nordeste, durante as Últimas dêcada. A Tabela XV coloca apro 

ximadaruente a evoluçào Cos principais tipos de pequena explor!:. 
. - a partir de 1950. çao na reg1ao, 

30 Si Jr., Francisco- A agricultura nordestina e a funçio das 
atividades de subsistências. op.cit. pag. 128. 
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}?elos dados da Tabela XV ·, percebe-se que no p~ 

riodo 50/70, a forma de pequena produç~o que revelou menor dina 

mismo foi a da pequena propriedade. Entretanto cabe ressaltarqu~ 

mesmo diante desta tend~ncia, esta continua a ser a forma de p~ 

quena exploraçio predominante no Nordeste, o que se comprova,nao 

s5 pela sua participaçio no nGmero dos pequenos estabelecimentos, 

como tamb~m,_ pela sua predominancia quanto a irea ocupada, A 

da de importância relativa da pequena propriedade como forma 

peE_ 

de 

pequena produçio, se explica em grande medida, pelos mecanismosde 

sua expansio, ~-muito provivel que numa regiio de antiga ocupaçi~ 

com umá es_trutura de propriedade. definida, e onde predominam gra~ 

des propriedades,não haja a possibilidade de surgimento de pequenas 

propriedades, pelo fracionamento das grandes exploraçÕes. Em g~ 

ral, embota_ isto poss'7l ocorrer em perÍodos de crise, não hi refe 

rências a este fenÔmeno, no Nordeste do apÕs-guerra. Resta porta~ 

to i pequena propriedade, se ~ultiplicar vclo fracionamento, o 

que aliâs pode ser comprovado pela constante diminuição da sua 

área média, 

Considerando-se ainda o perfodo como um todo,(SO/ 

70) percebe-se que as duas formas de pequena exploração que 

se expandem sao as arrendadas e ocupadas. Na primeira, é maior a 

cxpansao do número de estabelecimentos, enquanto a segunda tem ~ 

primazia no crescimento ~a ires ocupada. Considera.ndo 

os dois subperÍodos, (50/60 e 60/7_0), percebe-se que o 

entretanto 

cresclmen 

to da pequena produção atrav~s de terras arrendadas, sÕ e a pri~ 

cipal forma de crescimento no periodo 50/60, sendo entretanto su 

perada pelas pequenas exploraçÕes 11 ocupadas'' na d~cada seguinte 

Este dado coloca portanto em dúvida a interpretação estruturalis­

ta de que o crescimento das pequenas exploraç~es arrendadas,seria 

a principal forma de crescimento da pequena produç~o no Nordeste, 

Isto posto, caberia lançar algumas evidencias 3 sobre os 

mos da reproduç~o -desta formas de pequena produçio. 

nec2.nis 

Embora este assunto seja discutido mais exaustiva 

mente na Parte II deste trabalto, caberia levantar os principais 

aspectos dos mecanismos de multiplicaçio destas formas de prod~ 

ç.âo através dos dados da Tabela }..V •. Quanto as terras arrendadas, 

os dados nio estabelecem diferenças entre seus v a r~os tipos. No 



TABELA Y:Y 

NORDESTE 
CONDIÇÃO LEGAL DAS TERRAS DOS ESTABELECIMENTOS DE < 10 HECTARES 

1950-1960-1970 

~ 
1950 1960 . 1970 

N9 DE % DO AREA OCU % DO AREA N9 DE % DO AREA OC\l_ % DO AREA N9 DE % DO AREA OCU % DO ÃREA 
ESTABEL~ I'~'f'RATO PADA -ESTRATO MÉDIA ESTABEL! ESTRATO PADA ESTRATO MEDIA ESTABEL! ESTRATO FADA - E;TRA.TO MÉDIA 
CIMENTOS ' - (ha) (ha) CIMENTOS (ha) (ha) CIMENTOS (ha) (ha) 

- -~= --

- PrÔprias 290. 3L~3 li5 1. 219.386 75 

- Arrendadas 74.5117 :~ 7 193.080 12 

- Ocupadas 8l.C:.7 "LS 214.791 13 

-----
FONTE: Censos AgrÍcolas 1~150 e 1960, 

Censo Agropecuário 1970. 

4,2 459 .599 53 

2,6 252.758 29 

2,6 156.863 18 

1.588.011 63 

541.063 21 

405.397 16 

3,4 628.854 42 2.025.031 54 3,1, 

2,1 453.267 30 798.624 21 1,7 

2,6 400.864 28 904.017 24 2,2 

~ 

~ 
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Nordeste, poder-se-ta disti~guir dois tipos de pequeno arrenda 

me~to:o arrendamento por quantia fixa e o por quota parte da pr~ 

duçio (parceria), Embora se alegue constantemente que a distinç;o 

entre estes tipos de arrendamento e apenas formal, a sua separ~ 

ção nos parece de suma importância desde que representam formas 

distintas de subordinaçio do pequeno produtor ao grande propriet~ 

rio e ao capital. Justamente por isto ê que, apesar de sempre re 

presentarem formas de desmonetarização do salário e portanto un 

recurso da produçio capitalista para se viabilizar, sua articula 

ç~o com a grande produç~o lhe dar~ uma dinimica distinta) 

dendo da irea de sua localizaçio e do produto. 

depen 

Se tomarmos a área média dos pequenos arrendamen­

tos, veremos que esta diminui constantemente a partir de 1950. Es 

te dado poderia ser ·interpretado não como uma crescente 1.ncapac~ 

dade destes estabeleci~entos em produzir excedentes, coco quer a 

interpretação estruturalista, mas como uma maior subordihação dos 

varias tipos de arrendatários, à grande exploração. Em outras 

palavras, reduz-se a sua possibilidade de adquirir seu sustento 

com o produto da terra, diminuindo-se a área de terra em seu P2 

der. Em contrapartida, o s~stento passa a ser adquirido cada vez 

mais com· a venda da força de trabalho. Esta parece ser uma hip5t~ 

se mais plausível do que a interpretação estruturalista, e plen~ 

mente de acordo com a tend~ncia da-intensificaçio da dominaçio ~a 

pítalista no campo, 

Por fim, cabe fazer refer~ncia i forma de pequen~ 

produçiot que teve a primazia de crescimento ua d~cada dos 60,pri 

mazia esta que já se pré-anuDciava na década anterior. O 

to do nGmero dos estabelecimentos ocupados~ representa a grande 

expansao da fronteira agr!cola do Nordete, a partir de 1950. Pe 

las suas pecualia~idades, esta expansao permitiu a absorçio de 

grande parte do exceden~P TPln~tvo rle populaçio da agricultura re 

gional, Esta incorporaçao de novas terras se deu em grande medida, 

a partir da pequena posse, da "roçan de subs.istência, fruto dos flu 

xos migratórios espontâneos,que passam a adquirir certa regularidaCE: 

a partir dos anos 60. A articulaç~o da pequena posse com a grande 

exploraç~o, ou melhor, os seus conflitos, como formas de pro~~çic 

antag~nicas; ser~o registradas posteriormente, por hora, basta as 
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sinalar que, apesar do maior dinall!ismo desta forma de pequena pr~ 

duçio, o decr~scimo da sua irea m~dia em 1970, ji se constitui nu 

ma'indicação de sua perda de dinamismo, 

A questão do papel e da importância da pequena 

produção na agricultura do Nordeste, emerge corno o principal as 

pecto a ser aprofundado neste trabalho. Desde logo, fica patente a 

insusficiêocia da interpretação estruturalista para dar conta da 

multiplicidade de forma que esta assume, bem como das suas arti 

culaçÕes com a grande exploração. A segunda parte deste trabalho, 

pretende investigar mais detidamente este problema, partindo-seda 

hip~tese de que as virias formas de pequené produçio, expressam 

diferentes graus de subordinaçio da força de trabalho ao capital. 

Subordinação que vai do limite superior da força de trabalho assa 

lariada, passando pelas formas intermedi~rias de arrendamento e 

parceria, onde esta se faz atravgs de relaçÕes mercantis, ou 

seja via apropriação de produto excedente; até o limite inferior, 

onde predominam mecanismos extraeconBmicos de apropriaçio do tra 

balho incorporado,· como por exemplo, na frente pioneira. A identi 

ficação concreta destas formas de produção, bem como a sua 

çio recente~ constitut-se no objetivo da Parte li a seguir. 

evol.u 

-. 
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P~RTE li F.ORMAS DA PEQUENA PRODUÇÃO E PRODUÇÃO CAPITALISL-',. 

INTRODUÇÃO 

A existência de vârias formas de pequena 

çao~ e sua larga importância na agricultura do Nordeste, 

prodl.!. 

pareces. 

ter sido demonstradas, A partir desta constatação elegeu-se como 

hipÓtese de trabalho, que estas 

são manifestaçÕes dos distintos 

" . -var1as formas de pequena produça~ 

graus de subordinação da agrícul 

tura ao capital. O passo seguinte consiste portanto em tentar ider: 

tificar concretamente estas virias formas de produção, analisando 

a sua evolução histÕrica, no intuito de estabelecer as principais 

tendências de sua transformação. 

Considerando a extrema diversidade que assumerr: 

na regLao, estas formas de produç~o-, e consequentemente as r ele 

ç~es de trabalho e formas de apropriaç~o do excedente que lh~ s~~ 

correspondentes, cabe definir crit~rios que permitam identifiear 

e 
• • - • • • 3 1 - • 

anal~sar suas man~festaçoes prlnc1pa1s. O criterLos que tes 

sido utilizado com alguma frequ~ncia~prop~em-se associar as dis 

tintas formas de p~quena produçio e sua articulaç~o coe a prod_:: 

ção capitslita vale dizer, os distintos graus de desenvolvirnentc 

capitalista no campo, com o tipo de cultura ou cons6rcio de cult~ 

ras comerciais dominantes. 

O que estâ implícito neste precedimento ê que,co~ 

sidera::-se que as condiçÕes sob as quais se realiza a produção agr.i 

cola; tais como: solos, estrutura agrâria, mercado) bem como a ~n 

tensidade de capital da exploração cristalizam determinadas for 

mas de produzir, que dia i produçio localtzada num espaço quai.-

cru e L' , uttt car~ter homogeneo. • - . . d Este cr1ter1o a ser scgu1 o que cor.s:. 

A prop5si~o da diversidade das relaç~es de trabalho e formasde 
apropriaçao do excedente na agricultura do Nordeste; ver cs 
clissicos da Geografia Agr;ria sobre a regiio: ANDRADE, M.C.2e 
-A Terra e o Homem no Nordeste; LACERDA DE Melo, Mirio- Espa 
ços Geogrificos e Politica Espacial no Nordeste, BERNARD~S, Ki 
lo - A Utilizaçio da terra no Nordeste. 
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dera de um ladot a cultura agrÍcola predominante, e de outro a in 

tens idade do uso de recursos, encontra-se profundamente desenvolvi 

do para . " a reg1.ao Nordeste, um trabalho de regionalização de La 

cerda de Melo. O critirio utilizado para a regionalizaçio ~ o " 
que se segue. 

"A divisão do Nordeste em regiÕes agrárias deverá 

consistir fundamentalmente na compartimentação do seu espaço ter 

ritorial através da identificação e delimitação de -areas que se 

diferenciem, se caracterizem e se individualizem segundo formas 

ou sistemas de uso de recursos. Essas formas ou sistemas sao re 

presentadas pelas atividades de lavoura e de extrativismo vegetal 

e pelas atividades pastoris. Para se chegar ã identificação e de 

limitação referidas, adotamos dois tipos de procedimentos. O 

meiro deles tem por finalidade conhecer em suas variaçoes 

pri 

esp~ 

Cl.E~s, os graus ou densidades de aproveitamento do espaço produt! 

vo, tAnto no tocante i produç~o de origem vegetal (lavo~ras e ex 

trativisrno vegetal) como no concernente às atividades pastoris ou 

da produçio de origem animal. O segundo visari ao conhecimento 

tamb~m em suas var~açoes espaciais, das formas ou sistemas segu~ 

do os qua1.s se combinam·os diferentes ramos de produção das ativi 

dades de lavoura e de extrativismo vegetal e os diferentes ramos 

de produção animal bem como as formas segundo as quais se associam 

as categorias de atividades • 3 3 
respect,~vas. 

Estes eritêrios sao suficientes para identifica~·re 

giÕes, onde -as carac terís_t i c as de intenBidade do uso de <recursos 

somadas as culturas comerciais dominantes, cor respondam formas de 

produção distintas. Entretanto,por serem exce.ssivamente exaustivosr 

estes critérios levam i identificação de 10 regiÕes distintas.Exa 

minando mais detidamente estas regiÕes, pode-se para fim desta 

selecionar quatro de.las, que da perspectiva des~e tra 

balho apresentam maior interesse. Isto porque est2s r~~iaes con 

t~m as principais formas de pequena produçio, bem como as articu 

32 

" 

Lacerda de Melo, M~rio - Regionalização A&r;ria do Nordeste 
UFPE.Centro de Filosofia e Ci~ncias Humanas. Departamento de 
Ciincias Geogr~ficas. Recife, 1978. Mimeografado. 

Lacerda de Melo, Mirio - Regionalizaçio Agriria do Nordeste.o~ 
cit, pâg. 46. 



laç~es ma1s importantes com a produç~o capitalista. 

A compos~çao da produção agropecuária das distin 

tas regioes, indicam, atrav~s das virias cornbinaç~es da produção 

agrÍcola, as possibilidades de existência de várias formas de pr~ 

dução. Na verdade, o autor, utiliza-se bastante do seu conhecimen 

to empirico-.da região, para definir as principais caracteristicas 

de cada região, com a forma de organização da produção que lhesão 

peculiares. Entretanto, no momento, o objetivo do trabalho e regiE_ 

diversidã.de - da produção -trar a da c.omposl.çao de cada area, pro c~ 

rando post.eriorruente estabelecer as relaçÕes de produção corres 

pendentes a cada forma de produção. 

Assim caberia assinalar como elemento; 

vos das várias regioes, os seguintes aspectos. 

distinti 

Região Canavieira: predominincia do subs~tor agr{. 

cola, e, dentro dest~ extrema especialização na produção de cana­

de-açúcar. 

Região do Gado-Policultura: predominância do sub­

setor pecuário, que se combina com uma atividade agrÍcola e:xt·rema 

mente diversificada, basi~amente de produtos alimentares. 

Regiio do Gado-Algodio; predominincia do subsetor 

pecuário~ que tem como combinação, a cultura do algodão e das tra 

diconais 11 culturas de subistência''. 

Região Agropastoril-Estrativista e Região de Bai 

xa Ocupação do Solo: 34 predominância do subsetor pecuário, que se 

combina com a produção de Arroz e tradiconais 11 cul turas de subsis 

tências". 

A partir desta regionalização aGrária, o que se 

pretende mostrar i que, a ~ad~ uma destas rcg1oes, corresponde um 

tipo especifico de pequena produçio, bem como um modo particular 

de articulação com a produção capitalista. Atravês da au;;;_lise dt: 

cada área especÍfica, procurar-se-á demonstrar os div~rsos 

nhos da intensificação da dominação capitalista no campo. 

Estas duas regiÕes serao desmembYadas e convertidas em 
a Regiio da Frente Pioneira, utilizando-se para tal, o 
rio do desempenho demogrifico. 

cami 

uma s o~ 
cri tE 



.iAB,!';LA XVI 
NORDESTE 

COMPOSIÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUÃRIA SEGUNDO AS REGIÕES (%) 

19'l4 -====== 'REGIOES- I REGfAõ I REGIÃO DO GA:: -REGIÃO DO 
CU~1::URAS ~::::=.,..CANA VIEIRA !DO-POJ ... ICULTURA GADO-ALGODÃO 
="-=~=·=-""= 

_ __ I-= ~ I 
: .. ,, "" - AbaC<..tA.I. 

- Algodão 
- ll.rroz 
- Banar.a 
~ Ba.tata Doce 
- Batata Inglesa 
- Cacau 
- Café 
- Cajú 
- Cana-de-Aç;ear 
- Cebola 
- Coco da Praia 
- Feijão 
- Fumo 
- Laranja 
- Namona 
- Handicca 
- Milho 
- Tomate 
- Sisal 
- Extrativismo 

T O T A L 

Agricultura 
Pecuária 

T O T A L 

..i.'/. v ' :;; 

1,0 7 , 6 
0,1 0,4 
3,8 3,6 
1, 7 1 , 7 

1. 5 
o. 9 

0,0 3~7 

0,8 0,9 
72,0 4 • 8 
o,o o ' 1 
5,9 0,4 
0,9 11+' 4 
0,0 2' 6 
1,4 2,6 
0,0 0,8 
6,9 18' 2 
0,7 9,4 
0,0 13,3 
0,3 8,6 
3,2 3~6 

100,0 100,0 

66~0 37,0 
34,0 63,0 

100,0 100,0 

0,0 
42,2 

3 • 7 
4,5 
1 • 5 

-
0,1 
1 • 1 
3,8 
0,1 
0,5 

13,1 
0,1 
0,9 
1,0 
4,1 

10,5 
4,8 
o , 3 
7 , 7 

100,0 

35,0 
65,0 

100,0 

REGIAO AGROPASTOI REGIAO DE BAIXA 
RIL-EXTRATIVISTÃ OCUPAÇÃO DO SOLO 

0,1 0,2 
1,0 7,4 

34,5 17,3 
1,8 2,8 
0,1 1,0 

- 0,0 
0,0 0,0 
0,3 0,3 
2,0 3,4 
o,o 1,7 
0,2 0,3 
4,5 13,6 
0,6 1,9 
0,8 2,0 
0,1 4,6 

11 '9 19,3 
7,3 6,6 
- 0,0 

0,2 0,3 
34,7 17,4 

100,0 100,0 

41,0 18,0 
59,0 82,0 

100,0 100' o 

FONTE: ~BGE/:BEA, Apud. Lacerda de Melo, M~rio. Regiona1iza~io Agriria do Nordeste, op. cit. 

~ 

~ 



56. 

C A P f T U L O 5 

A REGIÃO CANAVIEIRA 

A cultura da cana-de-açúcar na região Nordeste. 

sempre encontrou formas de organizaçio que lhe possibilitasse en 

frentar as crises sucess1vas, determinadas pelas oscilaç~es do 

mercado mundial. ~ justamente em decorr~ncia desta depend~nci.a"da 

demanda externa, que a grande exploração agrÍcola lança mão, de 

formas de produção e relaç~es de trabalho, que, aparentemente se 

apresentam como relaç~es de produção pertencentes a outros 

de produção, que não o capitalista. 

modos 

É por estas razoes que, como forma de se viabili 

zar, a lavoura da cana, apresenta ati os anos 50, virias ielaç~es 

de trabalho, sob a denominação IDB1S -generLca de "morador 11
, Uad.s. 

ao conjunto da força de trabalh_o, que têm como caracterÍstica es 

sencial, a desmonetarização de parte do pagamento do salário. Em li 

nhas gerais, o morador recebia um lote de terra, onde plantava 

culturas de subsistincia. se obrigando a determinado nfimero de 

dias de trabalho na grande lavoura~- onde recebia um pagamento sob 

-a forma de salário. 

Várias sao as razoes da exist~ncia desta 

de produção;em primeiro lugar, a ]ã apontada necessidade de garan 

tir a continuidade da produção, face a exigua rentabilidade da 

cultura. Intimamente ligado a esta questao, estaria a possibil.id~ 

de de manter cativa uma oferta de força de trabalho, mesmo en 

epocas de crise, onde as atividades de subsist;ncia se 

cavai~. Este conjunto de fatores, aliados ao baixo nfvel 

intensif:l. 

tecn::.. 

co de produçio agricola, sao os elementos fundamentais para a caç 

preensão da forma de como se estruturava a produção. A respeito de 

nível técnico da produção, 

cidatíva, 

a passagem que se segue ê bastante 

"A t d ro açao e terras constituis o sistema de 

e lu 

cul 

turas generalizado. Utilizava-se uma gleba durante o tempo corres 



57. 

pendente ao número de "corteg" que, em função dos solos, o cana 

via~ permitia. A p8s o ~ltimo- corte, ficava o terreno em pousio 

dur~nte alguns anos, cobrindo-se de capoeira, e nova area era cul 

tivada.Mercê desse sistema de rotação dos campos cultivados, as 

terras de cultura de um engenho estavam sempre cobertas, em cer. 

tas parcelas, pelos canaviais de vârias idades (planta, soca, res 

soca, etc.) e, em outras parcelas, pelas capoeiras~ tamb~m de va 

rias idades. Geralmente a área coberta de capoeiras (inclusive ca 

poeirÕes) era maior do que a ocupada pelos canaviais. 35 

Estas caracteristicas da produção~ permitiam que, 

terras, sob um regime de elevada concentraç~o da propriedade das 

coexistissem com a grande lavoura da cana, as pequenas explora-

çÕes de subsistência, realizadas atravês dos moradores. Do ponto 

de vista da lÓgica interna da produção 1 estas relaçÕes eram comp~ 

t!veis nio só com o tipo de exploração da terra descrito anterio~ 

mente, como tambêm com as exigências relativamente fracas de su 

bordinaçio do trabalhador ao processo de trabalho. Esta id~ia so 

pode ser compreendida, através de uma análise mais detalhada d2s 

v;rias categorias de moradores presentes na grandes exploraç~o. 

Seg"undo o, grau de subordinação ao processo pl:od~l­

tivo da grande lavoura, estes moradores poderiam ser classific~o~ 

em dois grupos distintos: os "moradOres de condição" e os "traha 

lhadores de eito", ou 11 morado1.·es". As diférenças entre. estes dois 

tipos de trabalhadores, reduzia-se em ess~ncia a sua maior 

laçio com a grande lavoura. Enquanto os primeiros possui_am 

vinc'..l 

"sI-· 

tios'' ma1ores, embora obrigados ao trabalho na grande lavoura, a 

baixo preço ou mesmo gratuitamente (cambão), os Últimos trabalhavar:: 

a maior parte do tempo na exploraçio de cana-de-aç~car, 

de salirio, embora possuíssem tamb~m pequenas areas para 

a trocu 

plantar 

subsist~ncia. Hi evidentemente uma variada gama de denominaçio p~ 

tipo~ de trabalhadoTes segundo as localidades de Zonc 

d~ M~t~; entretanto o que parece ser essencial, e entender o ca~~ 

ter da dependência em que se encontravam estes 

relaçio i grande exploração. Esta entretanto, 

trabalhadores eu 

por nao ter 

Lacerda de Melo, Mârio - O Açúcar e o Homem: problemas sociais 
e econ~micos do Nordeste canavieiro. Recife. Instituto Joaqui~ 
Nabuco de Pesquisas Sociais~ ]_975 (S~rie Estudos e Pesquisas,~ 
pâg. 102. 
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d~de suficiente paxa assu~ir integralmente os custos monetários 

d~.força de trab~lho, concedia-lhe relativo grau de autonomia, 

utilizando~se de mecanismos extraeconâmicos para a apropriação do 

trabalho excedente. 

Esta autonomia alcançava o seu auge, no caso dos 

''foreiros'',grupo de lavradores que arrendavam parcelas das gra!: 

des propriedades, pagando ''foro'' em dinheiro a trtulo de renda da 

terra. Mesmo neste caso, apesar da maior independ~ncia deste gr~ 

po em relação ã grande exploração, o peso dos senhores das terras 

se fazia sentir na exigencia do trabalho gratuito por um certo p~ 

rrodo anual, 15 a 20 dias, o denominado ''cambão'' que estes 

ros se obrigavam a cumprir. 

f orei 

Esta classe de pequenos arrendat~rios se forma na 

regiao, a partir da crise secular da grande lavoura~ que restrin 

giu a possibilidade de cultivo da cana, nas terras mais distantes. 

Muitas vezes o grande proprietirio decidia, ser financeiramente -

troco mais conveniente, parcelar as suas terras, arrendando-as a 

do fÔro, passando a viver nas cidades. Neste caso, onde o absen-

tefsmo do propl."ietârío era _patente, e onde tornava-se inviSv"'-1 a 

p~oduçio de cana, estes foreiros vieram a se constituir numa cate 

gorta que em muito se assemelhava a um campesinato independente! 6 

Esta forma de organizaçao da produção, denominada 

por muitos como o 1'sistema engenho 11
, passa a se tornar obsoleta, 

a partir de uma s~rie de modificaç~es que atinjam a lavoura cana 

vieira a partir do início do século, e que vao se somando no 8en 

tido de preparar o surgimento de uma forma de produção mais avan 

çada. Destas tranformaç~es, duas merecem um maior destaque: a 1m 

plantaç~o das usinas,e o controle e regulamentaçio da produçio 

atrav~s do Estado. O significado mais geral destas transformaç~es 

como pr~-condiç~es para o ~ro~csso de mudança interna, reside de 

um lado, na concentraç~o econ;mi~a de produçio e de outro, ne es 

tabilizaçio da demanda e dos preços. 

Ver a prop3sito dos foreiros. Garcia Jr, Afranio - Terra 
Trabalho. Tese de Mebtrado apresentada ao rPGAS/UFRJ. Rio 
Janeiro) 1977. 

ele 
de 
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O pgpel desempenhado pelo Estado a partir da crLa 

ç~o do In$tituto do A~Úcar e do Álcool em 1933, é fundamental 

pbis resulta em Ultima an~lise numa garantia da rentabilidade da 

exploração canavieira, possibilitando assim uma maior capitaliz~ 

çao da produç~o. Esta intervençio,se faz no sentido de regulame~ 

tara produçio entre regi~es (Nordeste e Centro-Sul), garantindo 

ntercado estive! para a produçio que passa inclusive a ser regul~ 

da pela criaçao de quotas, tanto para as usinas como para forne­

cedores, além de subsidiar a produção do Nordeste, realizada en 

condiç~es de menor produtividade. O estado toma o seu cargo por 

tanto uma tarefa, jamais conseguida pelo livre jogo das 

de mercado, que poderia ser resumida na criação de uma 

forças 

demanda 

estãvel, propiciando em decorrência, uma maior possibilidade de 

capitalização da produçâo. 37 

Como outra face das transformaç~es ocorridas, des 

taque-se a concentração da produção advinda da substituição dos 

velhos engenhos banguês, pelas usinas. Estes processo caminha 

lentamente, embora as usinas possuam em relaçio aos bangu~s, van 

tagens econom1cas indiscutiveis, resultantes da maquinaria mais 

moderna, e da elevada escala de produçio exigida. Entretanto o 

processo de destr~iç~o do; bangu~s e sua substituiç~o definitiva 

pelas usinas, dura cerca de 70 anos, s5 vindo a se completar nE 

clicada de 50, conforme afirma Manoel Correia de Andrade:ss 

Em resumo sao estas as duas condiçÕe~ mals geralS 

que permitem~ uma radical transformaç~o das relações de produç~o 

na regiao canavieira, e que tem como consequência, do ponto d~ 

vista do trabalhador rural,a sua proletarização radical, consti 

tuindo uma força de trabalho volante na região Examinando u:ais 

Para uma descriçio detalhada dos mecanismos de intcrvençao do 
Estado na prcduç~~ ca~a~~c~~G, ~cr: Szmrccsinyi, Tac~s - Con­
tribuiç~o i An~ii~e du ilanejamento da Agroindfistria Canaviei 
ra do Brasil. Tese de douLo·camento apresentada do DEPE/Unicon?. 
3 vols. Mimeografado. CawpÍilas, 1976. 

38 Andrade, M. Correia de - A Terra e O Ho1nem no Nordeste. Edi~o 
ra Brasiliense, Sio Paulo. 1973. A prop~sito dos mecanis2os 
especificas de resistincia dos bangu~s ~usina ver;Gnacarinn~ 

J.C. - A economia do açficar: processo de trabalho c processo 
de acumulaç~o. Iu - O Brasil Republicano. 
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detid~~ente a quest~o, parece claro que a intervençio do Estado, 

ao ·garantir a rentabilidade da exploraçio, cria condiç~es para que 

os proprietârios, sejam usineiros ou fornecedores, passem a arcar 

com a totalidade dos custos monetirios da reproduçio da força de 

trabalho, tornando desnecessirio recorrer a artificios para 

netarizar .os salirios. 

desmo 

Esta e entretanto uma condição ma~s - . 
gener~ca para 

o processo de transformação, sendo portanto necessário explicar,c~ 

mo~ com base nesta prê....: condição, se desenvolveram as mudanças, a 

partir da dinimica interna das relaç;es de produção. Tem sido corou 

mente aceito, pelos estudiosos da região, que o elemento fundaroen 

tal do pro~esso de proletarizaç~o, se resume i ''fome de terras'' da 

lavoura canavieira, re~ultado_da concentraçio fundiiria exigida p~ 

las usinas, bem como da necessidade de expansio da produçio. 

''Com a adoç~o de um sistema agr1cola de caráter 

continuo, a expansio da produçio canavieira começou a se fazer me 

diante a supressio das ireas de pousio e o uso praticamente nao in 

terrompido do espaço cultivável. Também se fez em detrimento _das 

reservas de mata.. E, finalme·nte, foi sendo realizada ã custa da di 

minuiçao e da supressio das ireas privativas onde os numerosos mo 

radares e sitiantes mantinham pequenas lavouras .e pequenas 

çoes em forma de policult~ra de subist~ncia''. 3 s 

cr~a~ 

Privilegiar a necessidade de terras para a lavou 

ra canavieira~ como razio fundamental da destruiç~o das lavouras -

de subsistência dos moradores, parece ser uma interpretaçao pai_ 

cial do problema. ! bastante provivel que no caso dos ''foreiros " 
que ocupavam maiores areas e as vezes toda uma propriedade, a''fome 

de terras'' da cana-de-açGcar tinha sido um fator fundamental para 

a sua expulsio~ desde qu~~ ~l~~~ndo-~e a rentabilidade da cultura, 

a exploração direta pelo proprietário constituía-se melhor negócio 

do que o arrendamanto. EntratantJ do ponto de vista das virias ca 

39 Lacerda de Melo, Mário- O açúcar e o Homem op. cit. pãg.l04. 
A maioria dos trabalhos importantes sobre a regiio compartilham 
do mesmo ponto de vista; ver a prop8sito: Furtado, Celso - Dia 
letíca do Desenvolvimento, Editora Fundo de Cultura.Hio ele JaneiiÕ,l9' 
Andrade, M,C. de - A Terra e Homem no Nordeste. op. cit. e Sua 
rez, Maria Tereza S. de M. - Cassacos e Corumbas, sio Paulo,AtT 
ca, 1977. 



61. 

tegortas de ~OrAdores, submetidos ao controle da grande explor~ 

çaq, muito mAis importante do que a necessidade de suas terras de 

lavouras de subs~stência, parece ter sido a necessidade de­

maior subordinaçào ao processo produtivo da grande exploração. 

sua 

Em 

outras palavras, a maior necessidade de força de trabalho, resul 

tante da expansao canavieira, se constitui num fator bem mais 1m 

portante de restriçio i relativa autonomia do morador. Tratava-se 

antes de mais nada, de eliminar qualquer possibilidade de obter o 

shstento atrav~s de outra atividade, que nao a venda da força de 

trabalho. E ~ neste sentido que a exist~ncia do morador 

incompatÍvel com o expansionismo da lavoura canavieira. 

torna-se 

Os primeiros sintomas do processo de proletariz~ 

çao, se fazem sentir no Nordeste, no perÍodo do pÔs-guerra. É na 

d~cada dos 50, onde começam a aparecer mais frequentemente os con 

flitos de terras, aliis bastante localizados em areas onde 

minavam os foreiros. O surgimento de algumas associaçoes de farei 

ros, embriÕes das Ligas CampOnesas, se dá na década dos 50, em r:;m 

nucipios como Vitória de Santo Antão em Pernambuco. zona de tran 

siçao entre a Mata e Agreste, que do ponto de vista da cultura da 

cana, voltava a ser viivel -economicamente. 

E justamente a partir da luta pela terr2 

forelros e grandes propriet;rios que se inicia o processo de 

letarizaçio na Zona da Mata. Os dados da Tabela XVI, sobre a 

entre 

dução de subsistência dos moradores, mostra que durante a década 

dos 50, a produção particular dos moradores cresceu em termos ab 

solutos, indicando portanto que o processo de proletarizaçio nao 

atingia ainda esta categoria. Ji a partir de 1960, ~ bastante cl2 

ro o .decr~scimo deste tipo de produçio, anunciando um processo de 

proletarização em curso. 

O pxuc~&Hu J~ pruleLHrizaçao deve ser entendi.do 

portanto eomo a sintese de v~~ias transforiDaç~es distintas:em pr! 

meiro lugar, como resultado de transfornaç~es externas, que gar2~ 

tinclo a rentab~lidade da cultura da cana, criam as pre ·- c.or,diçôes 

para a deflagaçio do processo. Em seguida, a maLor necessidade de 

subordinaç~o do trabalhador ao processo produtivo, eli~iua as ou 

tras formas de adquirir o sustento, que não a cl~ venda da força 



TABELA XVI 

REGJÃO CANAVIEIRA(') 

PRODUÇÃO PARTICULAR DO PESSOAL RESIDENTE NOS 
ESTABELECIMENTOS 

1950 - 1960 - 1970 

~ ANOS 

s 
ARROZ FEIJÃO INHAME MANDIOCA 

--=-"' -· 

FONTE: 

1950 

19 60 

1970 

82 

176 

94 

3.248 

3.765 

888 

Censos AgrÍcolas 1950 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

.. 

594 

3.931 

3.539 

76.447 

70.926 

64.635 

62. 

HILHO 

6.426 

6.865 

1. 208 

(1) Ex~lui as microrregi~es produtoras do Estado de Ala 
goas, em razão desta Tabela apresentar sérios erros de ~.mpressao, 

tornando-a ilegÍvel. 

de trabalho. Neste processo, criam-se as condiç~es para a forma 

ção de uma superpopulação relativa, que conjuntamente com a incor 

poração de progresso tê~nico, vão possibilitar a proletarização -

radical do trabalhador, através do surgimento de uma força de tr~ 

balho volante, sem o meno'r ví_nculo com a terra, residindo na per.~ 

feria das cidades e vilas do interior. 

O inicio do processo de proletarização do traba 

lhador submetido i grande exploraçio, ou seja. o morador, se ex 

pressa nas crescentes restriç~es impostas pelo grande propriet.i_ 

rio as culturas de :::whsistência. Destruição das ãivores frutÍfe?rts,re~ 

triçâo da quantidade de terras possibiHtando apenas o plantio das lavouras 

men~ exigentes - como a mandioca - fazem parte de um mesmo pr~ 

cesso que visa levar o trabalhador a se tornar cada vez mais dis 

ponivel para o trabalho na cenn. Reduzia-se 2~~i~. ~ ~~~~de~~ a 

um simples assalariado rural, na medida em que aceitava 

cer nos engenhos, enquanto parte dos mesmos migr~v~ par& cs 

tros ur.banos. 40 

perman~ 

cen-

Sobre o processo de prolctarizaçio do morador, c dos v~rios ti 
pos de assalariados que configur~m a nova força de trabalho 
Ver: Sigaud~ Lygia- Os Clandestinos e os Direitos. Tese de 
doutoramento apresentada ao Departamento de Ci~ucias Sociais 
da FFLCH/USP. Sã:o Pa.ulo. 1977. 



Durante Qs primeiros anos da d2c~da dos 60, a r~o 

le~arizaçio do trabalhador rural se acelera, tornando a qutcs'.C'-' 

do salirio, no principal interesse da classe. A este respc!to 2 

bastante _importante referir as formas concretas de luta social de 

-~envolvida pelos dois grupos distintos, sobre os quais. o proces~o 

incidia. Enquanto para os foreiros~ a questao da terra 

ter um sentido maior, sendo a principal questio colocada 

suas organizaçoes isto ê, as Ligas Camponesas, para os moraQ,-,re.s 

que se proletarizavam. a quest~o salarial ocupava o foco das su~~ 

atençÕes. 

Transformado num assalariado puro, o mor-ador,·;~_::;.--

b . d b "h b . - d " b d . " se o rtga o a tra aL ar so a superv1sao e um ca o o cJ.to .~~0 

lhes definia tarefas a serem cumpridas, correspcndendo est~s ~~~[ 

tas a um determinado salirio. Evidentemente que a fixaç~o das t2 

refas, pe-:v-mitia sempre ·que o trabalhador fosse espoliado. É j:.:s;:.-=. 

~ente em torno desta questio que as principais organ1zaçoes ~s~ 

trabalhAdores. desenvolvem a sua luta, e que tem como corodruento n 

surgimento do famoso '!Acordo do Campo'' realizado em 19G3. 

acordo, os principais Sindicatos Rurais, em negociaçao com s sss· 

ciaçio patronal e sob a me~iaçio do Governo do Estado de rerna:·~ 

co, procuraram unificar as virias medidas utilizadas uo 

por tarefa, transformando-as em horas de trabalho correspondc~:~s. 

Ou seja, a partir da extensio da législaçio trabalhista ao c~~~10, 

atravgs do Est&tuto do Trabalhador Rural, define-se o sal;riG 

niUJo com a remuneraça,o a ser paga aos trabalhadores. Em 

c.alcula-·$e a diâ:ria a ser_ paga, por 8 horas de trabalho di2rL- ,c.'-

tabelecendo-se ~ equival~ncia entre estas horas de trabalho a 

diversas tarefas produtívas. O QuadTo I. reproduz na Íntq;ra., ~, 

c.umento d~ ''Acordo do Campo''. 

PROPOS'.l'A CONJliNT,A DAS TABELAS DAS TAREFAS DO C/\;":-:?C 

I. Os representalttes dos produtores de cana-de-aç~car e do ac~ 

car de um_lado~ a da Federaç~o dos Trabalhadores Rurais,Si~~­
c~tos aut6nomos e Ligas Camponesas de outro, com a p~ese~ 

do Excelentissi~o SEnhor Governador do Estado, e De!e~2d0 
Trabalho, assessorados pelo Secret~rio Assist~ntc eru ~x2~c~ 
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c~o 1 cpncord~ram e~ apresentAr aos demais membros das respeE 

tiVRS CAtegorias, a pres~nte tabela conjunta que abaixo va1 

transcrita: 

li. A medida para todo o Estado -ser a a braçn de 2,20. 

I~I. Por ''CONTA'' entende-se a irea de 10 braças por 10. 

IV. Para efeito da elaboraçio desta tabela, foi tomada corno no~ 

ma, a jornada de trabalho de oito (8) hora por dia 1 confor 

me preceituam as Leis Trabalhistas na boa execuç2o do serv1 

ço, de acordo com os usos locais. 

ROÇAGEM 
FRACA 
MtDIA 
DIFÍCIL 

ENCOIVAÇAO 
FRACA 
M2DIA 
DIFÍCIL 

TABELA 

1,5 Contas 
1,0 Conta 
0,5 Cont2 

2 Contas 
2 Contas 
1 Conta 

REVOLVIMENTO DE TERRA COM ARADO 
Diiria ou produçio, por entendimento 

PLANTIO DE ESTOURO 
Diiria ou produçio, por entendimento 

SUCAGEM COM BOI 
Diária ou produção, por entendimento 

LI"MPA DE SULCO 
CHALEIRA OU LAMBAIO- Diãria. ou produçâo,por entendimento. 

COBERTA DE SULCO 
MEIA TERRA 
TODA TERRA 

LUlPANDO 

CAVAGFM DE ENXADA 
TERRA CULTIVADA 
Ch.êCEIRAO 
CAVAGEI1 DE SULCO 

CORTE DE SEMENTE 

1,5 a 2,0 
1,0 a 1,5 

Contas 
Contas 

1,0 (variando, para menos, dep2ndendo das 
condiç~es do serviço) . 

250 braças corridas 
150 braças corridas 

50 braça corridas no terreno duro 

Di;ria ou produçio, por entendimento 

DESPALHA DE CANA (Sem retoque) 



ADUBAÇÃO DE SOCA INCLUINDO CAVAGEM 
Diiria ou produç~o, por entendimento 

TRANSPORTE DE SEMENTE E ADUBO 
niaria ou produçio, por entendimento 

LHlPA DE CANA 
Variâvel de 0,30 a 2,0 de acordo com as condições de 
ço. 

TRANSPORTE DE CANA (Moagem) 
Diâria ou produçào, por entendimento 

LIMPA COM CULTIVADOR 
Diâria ou produção, por entendimento 

.. 
CARRO 
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servi 

ENCHIMENTO DE 
CONDUÇÃO - Por animais ou traç~o animal - 10 tonela 

das - Cr$ 50~30 

CAMTNHÃO E TRATOR- 5 tonetaladas - Cr$ 100,60 

REBOLADOR 
Diâria ou produção, por entendimento 

DOSADOR OU lMUNIZADOR (Devendo usar luv&s) 
Diiria ou produção, por entendimento 

SEMEIO DE ADUBO OU CANA EM SULCO 
TERRENO ACIDENTADO - Onde o boi nao pode ir 900 braças cor­

ridas. 
TERRENO PLANO OU INCLINADO - 1.200 braças corridas 

GRADEAÇÃO 
Diâria ou produçào, por entendimento 

MOAGEM CORTE DE CANA 
BOA - 200 feixes de 20 canas cada 
MEDIA - 150 feixes de 20~canas cada 
FRACA 100 feixes de 20 canas cada 

Ordem de 1,20 sendo 10 pedaços de 1,20 e 10 meno 
res que possam ser amarrados pelos dois atilhos. 

:FORHAS DE MOAGEH: 
Por cana boa de cortar - entende-se a cana fina em terreno 
limpo. 

Por cana média - entende-se a cana grossa - (POJ) ou com m~ 
to. 

Por cana fraca - ente~de-se co~ bastante mato ou falhada. 

Nos casos especiais entendimento ou diiria, inclusive corte 
por tonelada. 

Por canas queimadas, em casos fortuitos, esta tabela 
ser aumentada em 20%. 

deve 

Quando a queima da cana for realizada por determir1aç;o do 
proprietârio, nio haverâ o aumento dos 20% acim& citado. 
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NORMAS ESfECIAIS; 

I.. E~ todo serviço 1 por produç~o, quando o material n~o clte 
gar is m~os do trabalhador, sem aer por sua responsabilid~ 
de, este passar; a perceber por diiria, 

II. Ficario vetados quaisquer descontos sobre o salirio do tra 
balhador que n~o se enquadrem na Lei. 

III. Fica determinado que os Sindicatos representante das elas 
ses trabalhadoras e patronais, assim como o Governo do Es 
tado~ se empenhar~o junto aos poderes federais no sentid~ 

de que, a Previd~ncia Social passe a funcionar objetivamen 
te em beneffcio do trablhador, e, imediatamente. -

IV. Toda vez que não se chegar a um acordo quanto ã classifica 
ção dos serviços da tabela acima estipulada, serâ executa 
da na diária. Essa opção por parte do trabalhador sô pod~ 

rã ser feita na ocasião do inicio do servLço. 

V. Ficam permitid~s modalidades al~m da tabela, desde que ha 
ja acordo entre as partes. 

VI, Os plantadores de cana, para efeito do pagamento do feria 
do remunerado, em toda zona canavieira~ reconhecem os se 
guintes: Sexta-feira da Paixio, Corpo de Deus, Ascens~o d~ 
Senhor, o Dia do Padroeiro do MunicÍpio, o da eu1-acipaçãomu 
nicipal ou oútro dia, a ser combinado e os 24 e 29 de ju 
nho, al~m dos nacionais que são os seguintes: 19 de janeT 
ro~ 21 de abril, 19 de maio, 7 de setembro, 15 de novembrO 
e 25 de dezembro, sa~vo lei em contririo. 

VII. Concordaram para que em cada engenho haja um representante 
do Sindicato, devidamente credenciado, trabAlhador residen 
te no engenho, sendo o mesmo substituÍdo pelo Sindicato nos 
casos de incompati'bilidade pessoal comprovada. 

VIII. Os plantadores de cada ficam obrigados a fornecer luvas ao 
envenenador e os semeadores de cana 1 quando fizerem c tra 
tamento fito-sanitirio . 

.ASSINATURAS 

1. MIGUEL ARRAES DE ALENCAR 
(Governador do Estado) 

2. ENOCH MENDES SARAIVA 
(Delegado do Trabalho) 

3. HANOEL GONÇALO :FE:i<:RETKA 
(Presidente da Federaçio dos S~ndicatos Rurais) 

4-. ADAUTO FERREIR!l_ DA CRUZ 
(p/Ligas Camponesas) 

5. ANTÔNIO GUEDES DA SILVA 
(Presidente da Sindicato Rural de Igarassu) 



6. ANTONIO CASTRO CERQUEIRA 
(p/Sindicato dos E~pregados da Cana em fernambuco) 

7. JOS~ EVANGELISTA NEPAMUCENO 
(Jaboatão) 

8. JOAQUIM CAMILO DE SANTANA 
(Moreno) 

9. JÜLIO SANTANA 
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(p/Sindicato Rural de Barreiros, Serinhaêm e Rio Formoso) 

10. MANOEL FÉLIX DA SILVA 
(p/Sindicat~ Rural. de Palmare~, etc) 

11. FERNANDES MENDONÇA FILHO 
((Secretário Assistente em exercício) 

12. RENATO BEZERRA DE MELO 
(Presidente do Sindicato da Indústria do AçGcur) 

FONTE: Jornal Última Hora, 7/9/63. 

O Acordo do Campo, representa sem dúvida a gra~ 

de vit8ria dos trabalhadorss da cana, durante a ~poca de inten 

sas agitaçOes sociais no in!cio da década dos 60. Entratanto~po~ 

teriormente a 1964, o desmantelamento dos orga~ismos representa~ 

ti vos dos trabalhadores; permite, o uso por parte dos grandes pro 

priet~rios rurais, da diversidade -dos tipos de trabalhadores, e 

da compelxidade e diferenciação das tarefas agrlcolas, para a 

elevação da taxa de exploração sobre a força de trabalho. 

De uma maneira geral, o processo de proletariza-

çao implicou na segmentação da força de trebalho em dois grupos 

bisicos: os de ''dentro'', ou seja trabalhadores permanentes, res! 

dindo nos engenhos, e os ''de fora'' ou cladestinos, trabalhadores 

volantes~ residindo nas periferias das cidades'': isso permi 

te a segmentaç;o da força de tcAbalbo e a manipulaç~o das condi 

çoes de trabalho, de tal forma que, sem que se alterasse o pr~ 

cesso de trabalho, mas apenas diferenciando as condiç~es em que 

era executado, os proprietârios conseguiam forçar o aumento da 

intensidade de trabalho dos dois segmentos e com isso aumentar o 
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valo~ produzido pelo trab4lho'', 4 ~ 

Antes de descrever ma~s concretamente como o pr~ 

prietãrio se utiliza da segmentação da força de trabalho,caberia 

fazer referência ao desenvolvimento do processo de proletaríz~ 

çao. Antes de mais nada, ê perfeitamente lÕgico admitir como hi 

pÕtese que O processo de proletarizaçáo tenha decorrido da forma 

çào de uma superpopulação relativa na zona canavieira, superpop~ 

!ação esta, fru_to da maior subordinação ao processo produtivo,dos 

antigos moradores. Enquanto morador, o trabalhador dedicava em 

média~ metade do seu tempo ãs culturas de subsistência, que ocu 

pava ainda sua mulher e filhos menores. Sua transformaçio em as 

salariado puro, implicou portanto~ no mÍnimo, na duplicação do 

tempo de trabalho disponivel para a cultura da cana-de-açúcar.!~ 

to se considerarmos a intensidade do trabalho constante e a não 

participação de restante da familia como força de trabalho,o que 

certamente não ocorreu. 

R justamente por contar com uma ·super oferta de 

trabalho, resultado das transformaç~es descritas anteriormente,e 

também em razão da destruiçã:o das associaçÕes representativas dos 

trabalhadores, que os grandes propriet~rios tomam a iniciativade 

dispensar os moradores, que passam a residir nas cidades da re 

giao, Argumenta-se que o Estatuto do Trabalhador Rural~ ao enca 

recer a força de trabalho, teria ~ido a principal razao pára que 

os propriet~rios quebrassem os vfnculos empregaticios com os tra 

balhadores, procurando assim se eximir do pagamento das obrig.§:_ 

çocs sociais. Estâ ~laro, que esta interpretração ê bastante par 

cial, desde que~ s6 foi poss{vel eliminar os vinculas emprega ti_ 
elos) por razoes mais profundas como a exist~ncia de uma superp~ 

pulaçio relativa, que garantia a qualquer tempo e sob qualquert~ 

po de condiç~es, a exist~ncia de uma oferta de força de trabalho 

adequada - isto e. em quantidade suficiente e ~ LtiiÀu VLe~o - v~ 

ra o txabalho na lavoura canavieira. 

Os dados da Tabela XVII, sobre a repartiçào urba 

no-rural da população da região canavieira, a partir de 1950,po~ 

Sig:lud, Lygia- Os Clandestinos e os !)ireitos, op. cit. 
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sibilitam tdent~ficar a d~cada dos 60
1 

como a da intensificaç.ão 

dR proletarizaç~o. A partir desta data, nio s5 a populaçio urba 

na cresce mais do que a rural, como tambêm, esta Gttima decresce 

em termos absolutos. Os dados de crescimento da populaçáo urbana 

TABELA XVII 

REGIÃO CANAVIEIRA 

POPULAÇÃO TOTAL SEGUNDO A SITUAÇÃO DE DOMICILIO 

1950 - 1960 - 1970 

~ TOTAL NÚMERO % DO TOTAL NÚMERO % DO TOTAL 
A 

-

1950 2.588.232 1.241.130 1.317.102 51,5 

1960 3.348.317 1.940.887 58,0 1.407.430 42,0 

1970 4.264.930 2.883.308 67,6 1. 38.J.. 662 32,4 

FONTE: Censos Demogrif~cos - 1950, 1960 e 1970. 

na regiao canavieira, antes de revelarem um ma1or dinamismo do 

crescimento urbano~ represen~am uma transferência dos trabalhado 

res rurais para a periferia das cidades, ou seja, o prÓprio prece~ 

so de desruralízação do trabalhador que continua vinculado ao 

trabalho agrícola, 

Isto posto. caberia exam~nar agora, o que repr~ 

senta o processo de proletarizaç~o do trabalhador, tanto do pon­

to de vista das virias categorias de trabalhadores, ou seja no 

qu.an~o 

do ponto de vista da organizaçio da produç~o. 

vel adiantar a conclusão de que o processo de proletarização i~ 

plicou numa piora sensivel das condiç~es de vida e trabalho da 

maioria dos trabalhadores. Por outro lado, do ponto de vista da 

organizaçao, na medida em que este processo abriu um espaço para 

a capitalizaçio da produçio, intensificou-se, e .mais ainda tor-
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ftou-se irreversivel a proletariz~ç~o. 

Um dado que merece uma explicaç8o minuciosq, diz 

respeito a elevada expansao da produção de cana a partir de 1950. 

Entre esta data e o ano de 1973, a quantidade colhida de cana 

mais que duplicou, Simultaneamente,o pessoal ocupado na área au 

mentou apen~s 1,2 vezes, entre 1950 e 1970.~ 2 Mais ainda, a pa..::_ 

tir de 1960, enquanto a produção de cana, continua crescendo- au 

mentando cerca de 26% entre 60/64 e 70/73 o pessoal ocupado na 

agricultura da ·~egiao _canavieira diminui em termos absolutos~ 3 

A explicaçio para este aumento da produç~o por 

pessoa ocupada, deve ser buscada em dois fen;menos distintos: em 

primeiro ·lugar, na intensificação da exploração da força de tra 

balho, resultado da maior subordinação do trabalhador ao proce~ 

so produtivo, ou seja. ã proletarização do morador e ã possibil~ 

dade de lhe extrair maior sobre-trabalho. Em segundo lugar ã crc~ 

cente incorporaçao de novas t~cnicas que embora descontinuas,sem 

abarcar o processo produtivo por inteiro, constituiu-se em fator 

importante na elevaçào da produção por homem ocupado. 

A propÕsito do processo de pro1etarização e da 

possibilidade de intensificação da exploraçio da força de traba 

lho, explorando a sua se_grnentaça.o, --a passagem a seguir e 

te esclarecedora. 

bastao 

''Dentro do engenho estao os moradores, que, como 

vimos, sao hoje praticamente trabalhadores assalariados permane~ 

tes residentes nos domÍnios do engenho Este contigente à e 

trabalhadores supre as necessidades mrnimas de mio-de-obra do en 

genho, e faz frente a trabalhos mais difícies. Isto é necessário 

porque o trabalhador temporirio ''de fora'' do engenho, sendo ma1s 

A produção de cana, passa de cerca de 10.000.000 de tonela 
das no quinqu~nio 50/64, p~ra aproximadamente 21.000.000 de 
toneladas no quadri~nio 70/73. Dados extraÍdos das S~ries Es 
tatÍsticas Agropecuárias. Ministério da Agricultura Suplan. 
1976. 

Segundo os Censos AgrÍcolaa e Agropecuário, o total do p~~ 

soal ocupado na agricultura da região canavieira era o seg~l~ 

te: em 1950, 356.498; em 1960, 469.501; e em 1970~ 428.466. 
Para a distribuição deste total entre as vir1as categorias 
de força de trabalho ver a Tabela XIX. 
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livre para mudar de local de trabAlho~ tr~balha:r: 

em t~tcfas que D~Q lhe dessem xazoayel g~nho 1 j~ ~ue ganh~ ppr 

produç~o. O morador atual, apes~r de ger~lmente. ter c~rteira as 

sinada, sofre ainda pressRo extraeccnS~ica, pois deve aceitar to 

do o trabalho que lhe a dado sob pena de ser demitido por justa 

causa e perder seus direitos trabalhistas, Assim? por exemplo ' 
quando antes cortava cana por cento, corta agora por tonelada.Ora~ 

como lhes são dadas áreas mais difícies de trabalhar e com ca 

nas geralmente mais leves, o morador 2 obrigado a dispender maior 

esforço que o t··rabalhador "de fora". Como trabalhador "fichado " 

(com carteira assinada), o morador temdireito ao salirio minim~; 

porém a organização do trabalho age no sentido de neutralizar es 

sa vantagem: o morador ganha geralmente por produção. Assim a 

1/30 do salârio mÍnimo, corresponde uma determinada tarefa. Como 

a tarefa ê geralmente estabelecida tendo como parâmetro uma pr~ 

dutividade acima da média, como já citamos, torna-se difícil p~ 

ra o morador ganhar o salário ~Inimo. Este tipo de manobra man 

t~m a m~dia dos moradores 

de fÍsica".lj 4 

trabalhando - ' ao maxJ.mo de 'ua c.ãpacid!: 

O novo sistema de relaçBes de trabalho, leva tam 

b~m ao máximo a ex~loraçio da força de trabalho volante ou traba 

lbadores ''clandestinos''~ nome pelo qual sio conhecidos na regiio. 

Estes sô conseguem trabalho, através do empreiteiro, intermediã 

rio entre o senhor de engenho e/ou-usineíro e a massa de trabalha 

dores volantes. Os trabalhos são quase sempre contratados com o 

empreiteiro, que em seguida arregimenta a força de trabalho, que 

é paga em geral por produçio. Com~ consequ~ncua, os trabalhado 

r.es nao mantêm vinculo empregaticio com os proprietários de ter 

ra, que pagam ao empreiteiro o valor contratado pelo total da ta 

refa a ser cumprida. Em geral, calcula-se um percentual (5 a 10%) 

sobre o montante que corresponderia ao pagamento de sal5rios,pe~ 

crnt11n1 rst0 que deveria se constituir na remuneraçio do erupre._~ 

teiro. Na nritica, como os vinculas ~om a força de trabalho (vfn 

culos pes5oais, pois n~o existe v!nculos trabalhistas), sao man-

tidos via empreiteiro, este tenta comprimir ao miximo a parte 

Carneiro, Ricardo e Cabral, Pedro Euginio T. -As transforma 
ç~es recentes na agricultura do Nordeste. Texto para Discui 
sio nO 66 CME/PIMES. Recife, 1978. Mimeografado. 
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que caberia aoa txAbplhadores~ a ttm de aumentar a sua remunera 

Po ponto de vjst~ do proprietirio~ 

do trabalhador volante ~ ainda mais vantajosa, pois 

eximir do pagamento das obrigaçÕes trabalhistas, dâ 

a contrataçao 

alêm de se 

margem a apr~ 

veitar tamb·êm do cariter espec{fico do trabalho temporirio: '' O 

trabalhador de fora, geralmente chamado de clandestino (pois nao 

tem carteira assinada) trabalha também por produção, mas no c a 

so do corte, por exemplo, como o engenho tem a opçao de dar aos 

moradoresJas ireas piores, ao pessoal de fora a quem cabe exata 

mente as canas melhores (de maior peso) paga-se por cento. Note­

se que quanto aos clandestinos, ji que nio tim carteira assinada, 

o valor da tarefa nao refere-se ao sal~rio mrnimo, mas e determi 

nado no mercado. Como para o trabalhador - . .... . temporar1o e mu1to 

certa a possibilidade de emprego futuro, este esforça-se também-

ao miximo, mesmo que seu salirio, por conting~ncias de mercado 

esteja acima do mÍnimo. É assim que vários trabalhadores 

guem realizar mais que a tarefa diiria. 45 

canse 

Em linh~s gera~s) o que se pretendeu mostrar com 

estas descriç~es, ~ que q aumento da produçio por homem ocupado, 

nada ma1s foi do que um dos aspectos do processo de proletariz~ 

çao, que~ ao implicar numa maior sUbordinação do trabalhado~· ao 

processo produtivo da grande exploraçio, acarretou, de 

uma realocação da força de trabalho~ concentrando-a na 

de cana, e de outros uma intensificaçào do trabalho, 

portanto a produção por trabalhador ocupado. 

um lado 

produção 

aumentando 

Ha que se destacar ainda, que o processo de pr~ 

letarização 
~ 

na o explica por si so, a elevaç~o da produç~o por ho 

mem ocupado, A incorporaçio de progresso t5cnico na cultura da 

cana, embora, de uma forma restrita e desisu~l. co~stl~~l-se num 

fato inegivel. Do ponto de vista da produçio por hPr~~rP. h~ um 

aumento de cerca de 20% entre o quinquênío 50/54 e o quadriênio 

Carneiro, Ricardo e Cabral, Pedro Eug&nio T. - As transforma 
çoes recentes na agricultura do Nordeste. op. ci~. 
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70}73, 46 A capitaliz~çào da produ~~D agrícola na região cana 

vie~~a pode t~mbêm ser deduzida da análise da composição das 

despesas de produçio, ao longo das Ultimas d~cadas. Fica pateE_ 

te pelos dados da Tabela XVIII.o peso crescente das despesas de 

TABELA XVIII 

REGIÃO CANAVIEIRA 

COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS DE PRODUÇÃO (%) 

1950 - 1960 - 1970 

~ 
PARCERIA INSUMOS INSUMOS JUROS E IMPOSTOS E SALÃRIOS(l) OUTROS - E ARREN- PARA APARA A DESPESAS E 

s DAMENTO LAVOURA PECUÁRIA BANCÁRIAS TAXAS 

1950 

1960 

1970 

FONTE: 

72,1 

67,9 

54,0 

3,7 

6,5 

3 ;s 

8,9 

12,0 

15,0 

4,0 

6,4 

Censos AgrÍcolas, 1950 e 1960. 

Censo Agropecuário l970. 

2,8 

2,8 10,7 

13,0 

9,6 

7,6 

(i) Em 1970, somou-se aos Salários os Serviços de Emprei­
tada. 

produção típicas de uma agricultura capitalizada. Este fenômeno 

se expressa tambêm no decréscimo da participaçào relativa dos sa 

l~rios, com o crescimento correspondente da participaç~o dos In 

sumos Modernos. 

Sobre o processo de incorporação do progresso têc 

n~co na agricultura canavieira~ caberia acrescentar ainda,alguns 

comentários sobre a sua natbr~~d J~~igual. Considerando-se apr~ 

~imadamente as etapas do processo prcdutivo,como: Plantio,Tratos 

Culturais e Colheita, pode-se afirmar que o progresso técnico 

atingiu basicamente as duas primeiras etapas, deixando quase in 

Os rendimentos por hectare a partir de 1950, sio; segundo as 
S~ries Estatfsticas Agropecuirias do Ministgrio da Agricultu 
ra, Suplan; os seguintes: 1950/54, 34,2 ton/ha; 1955, 39,9 
ton/ha; 1960/64, 42,5 ton/ha; 1965/69, 44,7 ton/ha e 1970/73, 
45, 8 ton/ha. 



tocada f!: Ultima. 

A raz~o deste fenOmeno reside na maior dificulda 

de de meca,nizaçao da colheita, que alêm dos elevados inves timen 

tos exige u-ma mudança radical no sistema de plantio e de tratos 

culturais, alêm de sô ser viável em terrenos de topografia pouco 

acidentada.· Assim ~ que em consequ~ncia, a agricultura cana vi e i 

ra do Nordeste) tem incorporado bastante progres·sa têcnico nas 

duas primeiras etapas do processo produtivo, no que se refere ' a 

adubação, uso de herbicidas, forma de plantio, e ainda no trans 

porte da matéria prima. Entretanto por nao conseguir introduzir 

novas formas de colheita do produto, a lavoura canavieira~ cria 

urna demanda por força de trabalho extremamente desequilibrada. 47 

Quais as implicaçOes sobre o processo de prolet~ 

rtzaç~o que teQ o acentuamento da demanda desigual por força de 

trabalho na lavoura canavieira? 48 Desde logo~ convem frisar que 

este fenÔmeno implica numa agudização do processo de proletariz~ 

çio, na medida em que a elevada discrep~ncia enfre ·a demanda de 

força de trabalho nas várias etapas do processo produtivo torna 

mais vantajoso para o proprietário~ a contrataçio de 

res te_mporârios. Estas tr-ansformações se refletem na 

trabalhado 

campos içao 

do pessoal ocupado segundo as 

bela XIX. 

- . varJ.as categorias como mostra a Ta 

Um primeiro aspecto Ja ressaltado anteriormente, 

diz respeito ao decréscimo absoluto da força de trabalho 

ocupada na regiio canavíeira, fen3meno este explicado pelo 

total 

pr~ 

prio processo de proletarizaçâo e pela introdução de novas técni. 

cas, O finico dado expressivo que ~diretamente comparivel nos 

três anos censitârios é o dos Assalariados Permanentes. Entretan 

to para os anos de 1960 e 1970, devem ser computados nestE ·cate 

O mesmo fenômeno foi percebido para a 
S~o Paulo por Graziano da Silva, F. 
pas e com os pingos nos Is. Botucat~, 

regiio canavieira de 
O BoiH Fria ~t1Lre as 
1977. Mimemografado. 

Viagem de campo realizada no inicio do ano de 1978 a algumas 
usinas de Pernambuco~ em plena moagem, permitu estabelecer a 
proporçao entre o n~mero de trabalhadores empregados na co­
lheita e nos demais perÍodos do processo produto como sendo 
de 4:1., 
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gor~~Q 1 ~eS~QAl ocup~dp de Outra cond~ç~o, que sao segundo o Cen 

SQ 1 os agregados e moradores dos grandes estabelecimentos. 

posto, pode~se concluir que a partir de 1960, parece ficar 

Isto 

sufi 

cientemente claro ·o processo de proletarização dos moradores que 

ANOS 

CATEGORIAS 

Familiar 

Ass.Permanente 

Ass.Temporãrios 

Parceiros 

Outra Condição 

TABELA XIX 

REGIÃO CANAVIEIRA 

PESSOAL OCUPADO POR CATEGORIA 

1950 - 1960 - 1970 

1 9 5 o 1 9 6 o 

NÚMERO I % NÚMERO I % 

90.416 25,3 172.358 36,8 

133.735 37,6 103.179 22,0 

125.602 35,2 166.938 35,5 

6.745 1,9 3.056 q,6 
23.970 5,1 

1 9 7 o 

NÚMERO I % 
--

277.719 53,3 

94.072 22,9 

100.819 23,5 

728 0,1 

5.128 1,2 

_r ___ o ___ r ___ A ___ L ________ __c/3s6.498/1oo,o/469.sa1/1oo,o/428.466)1oo,o 

FONTE: Censos Agricolas,· 1950 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

se reflete na diminuiçio drãstica dos assalariados permanentes. 

No que se refere âs outras duas categorias de 

trabalhadores de maior peso na região canavieira, a Familiar e 

a dos Assalariados Temporários, as datas de referência distintas 

dos censos não P,emitem uma comparação direta, 
. . 

ou ma~s prec~same~ 

te, uma anilise da variaçio quantitativa destas duas categorias. 

Entretanto, algumas conclusÕes indiretas podem ser extr~Ídas dos 

dados: em primeiro lugar ~ patente a diminuiçio progrcEsiva do 

trabalhador assalariado permanente ''ou morador''. Em segundo lu 

gar, a existincia de uma força de trabalho temporiria ~ cone lu 

sio inevit~vel de toda a anilise realizada neste capftulo.Em que 

medida esta força de trabalho temporária está constitu!da apenas 
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por trabalhadores volantes ou proletários rurais, ou pelo contrá 

rio CQUijtituiu~se tambgm de trabalhadores sazonais, provenientes 

de'mini.fílndios, ê uma questão a ser investigada, 

A partir dos dados . - . cens~tar~os 
• < torna-se ~mposs~-

vel distinguir, dentro da força de trabalho temporária, quais os 

trabalhadores volantes e quais os sazonais. f impraticâvel tam 

bém, localizar na força de trabalho familiar a percentagem que 

se assalaria temporariamente. A Única indicação da presença do 

trabalhador sazonal, proveniente dos minif~ndios no trabalho da 

cana, s8 pode ser deduzida a partir da análise do crescimento dos 

pequenos estabelecimentos na região canavieira. 

A presença de trabalhadores sazonais; provenien­

tes do Agreste, os chamadoa ''corumbas''; nos trabalhos do corte da 

cana, ê fato amplamente documentado na literatura sobre a re-

giào canavieira. 49 Segundo a maioria dos autores, este tipo de 

trabalhador sazonal, proveniente das pequenas prTpriedades 

cultoras do Agreste, representaria, o maior contigente de 

lhadores sazonais ocupados no corte da cana. Entretanto) 

poli­

traba 

estudos 

recentes te-m apontado para uma perda de significação cada vez 

maior deste tipo de migran~e sazonal, restando portanto indaga de 

onde provim a maioria dos trabalhadores sazonais que se ocupam do 

corte da cana em epocas de safra, 5 ~ 

Os dados sobre a expansao do pequeno estabeleci 

mento na regiio canavieira, permitem levantar a hip5tese de que 

a grande maioria destes trabalhadores, provenham justamente dos 

minifundios da região. A Tabela XX mostra a evolução dos pequ..:_ 

nos estabelecimentos na área, a partir de 1950. É espantosa, a 

multiplicaç~o do número destes minifuudios, que e tanto maior - -quanto menor e a sua area. O aspecto entretanto que merece maior 

destaque ~ a proliferaçio dos micro-estabPlecimentos d8 menos de 

2 hectares, cuja irea m~dia decresce a partir de 1960. 

Ver por exemplo: Andrade, M.C. -A Terra e O Homem no Nordes 
te, op. cit. e Lacerda de Melo 1 Mã.rio- O Açúcar e o Homem~­
op. cit. 

A prop6sito da extinçio do ''corumha'', como trabalhador assa 
lariado sazonal na cana de aç~car, ver: Suarez, Maria Terez~ 
de M, Cassacos e Comrumbas, op. cit. 



TABELA XX 

REGIÃO CANAYIEIRA 

EVOLUÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS DE < 10 HECTARES 

1950 - 1960 - 1970 

~~ 
.. 1 9 5 o 1 9 6 o 1 9 

-NUMERO ÂREA AREA 
N9 DE ÂREA iAREA N9 DE DE MÉDIA MfDIA o 

ESTABEL OCUPADA 
(h a) 

ESTABEL OCUPADA 
(ha) 

ESTABEL 
a 

- - -

-Menos de 2 12.700 12.820 1,01 18.227 21.621 1,14 31.994 

2 a 5 13.968 63.957 2,60 21.458 63.957 2,98 26.399 

5 a 10 5.617 35.849 6,38 6.978 44.687 6,40 10.706 

T o T AL 32.285 85.024 2,63 47.263 130.265 2,76 69.099 

FONTE: Censos AgrÍcolas, 1950 e 1960. 
-

Censo Agropecuário 1970. 

77. 

7 o 

ÃREA AREA 
MÉDIA 

OCUPADA (ha) -

28.686 o ,89 

76.792 2,90 

72.201 6.74 

177.685 2,57 

Até o inÍcio da dêcada dos 60, o elevado nÚmero de 

pequenos estabeleci!llentos poderia ser explicado pela existência de 

grande quantidade de foriiros. A partir desta data entretanto, o 

desaparecimento desta categoria de_arrendatã~ios nio afeta o cres 

cimento do número dos pequenos estabelecimentos, Ou seja, apesar 

da reduçio dristica dos pequenos· estabelecimentos que ocorre a 

partir de 1960, em funçio do desaparecimento dos foreiros, tanto 

o nGmero quanto a irea destes continua a se expandir, embora a um 

ritmo menor. 

Tem-se sugerido que a expansao destes pequenos e~ 

tabelecimentos se deveria em grande parte ao surgimento de granJas 

em a1~tmf:> mt.tnicipios mais próximos aos centros urbanos. No caso 

especifico de Pernambuco o que se observa entretanto e que o au 

menta destes estabelecimentos encontra-se distribuÍdo por todos 

os municípios da Zona da Mata, concentrando-se grande parte do 

acr~scimo, na Mata Seca Pernambucana, regi~o onde a presença de 

pequenos proprietirios de terra se~pre se mostrou relativamente -
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mais importante, 51 
Mais aLndG~ tem~se ~o~trado que estes pequ~ 

nos estabelecimento~ que em sua grande maioria não 

res de cana-de-aç~car, cumprem um papel importante no 

produt_'2. 

abasteci 

mento das feiras livres dos centros urbanos menores. De certa ma 

neira, pode-se-ia afirmar que a produç~o das tradicionais cultu 

ras de subsist~ncia nestas pequenas exploraçÕes, substitui a pr~ 

duçào que oUtrora era realizada pelos moradores nas grandes 

priedades. 52 

prE_. 

Por fim, cabe registrar que a força de trabalho 

sazonal que trabalha na cana-de-açacar, prov~m em grande parte 

destes estabelecimentos. Esta conclus~o pode ser inferida a pa!_ 

tir das seguintes constataçÕes: diminuição do nÚmero de"corumbas" 

apesar da crescente necessidade de força de trabalho sazonal na 

lavoura canavieira; predominancia das lavouras temporárias do 

curto ciclo nos pequenos 

nas pequenas exploraçÕes 

dia nos estabelecimentos 

estabelecimentos; exiguidade 

- inclusive com a diminuição 

de menor de 2 hectares - que 

de terras 

- -da are a me 

na o perm.:_ 

te a ocupaçao de toda a força de trabalho famil:l.ar. Não seria po.!_ 

tanto exagero afirmar que a partir da constataçio de que a força 

de trabalho volante tende muito mais facilmente a migrar, o p.=_ 

queno estabelecimento tende a desempenhar um papel cada vez mais 

crucial no fornecimento da força de trabalho para a exploraçao C!: 

navieira. 

52 

Ver a propÓsito: Carneiro, Ricardo e Cabral, 
As TrRnsformaç;es Recentes na Agricultura do 
cit. 

Pedro Eugênio 
Nordest:e. op. 

Sobre as feiras livres nas cidades da Zona da Mata pernambu­
cana e o papel deste tipo de produç~o ver: H~radia, Beatriz 
M.A. de - La Morada, de la Vida. Tese de MestrAdo apresent~ 

da ao PPGAS/UFR.J. Ri.o cl~ Janeiro, 1977. 
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C A P Í T U L O 6 

A REGIÃO DO GADO-POLICULTURA 

A caracterizaçào econOmica da região gado-policu! 

tura, em termos das atividades predominantes, apresentada no . - . 
~n~c~o 

da Parte I! deste trabalho, omite informaç;es importantes sobre 

a organiz~~io social da produç~o. Assim, seria importante levar 

em consideração que tanto a pecuiria quanto as tradicionais culto 

r as industriais, são atividades quase que exclusivas da grande pr52. 

priedade, enquanto que as tradiconais ''culturas de subsist~ncia''e 

a policultura alimentar. concentram-se nas pequenas e mêdias ex 

ploraçÕes. Está claro que esta ê uma caracterização genêrica e li 

mitada aos anos recentes, admitindo portanto, variaçÕes não 

temporais mas tambêm espaciais. 

TABELA XXI 

-REGIÃO DO GADO-POLICULTURA 

ÁREA COLHIDA DOS PRINCIPAIS PRODUTOS SEGUNDO O ESTRATO 

DE ÃREA 
1972 

~ 
o - 10 10 - 100 100 + 

AREA 
REL (1 ) REL ( 2 ) 

AREA 
REL (1 ) REL (2 ) 

AREA 
REL(r) 

s 

A 

COLHIDA COLHIDA COLHIDA 
(h a) (ha) (ha) 

' 
Algodão 25.124 7,2 8,6 119.848 14,9 41,0 147.395 23,4 
Agave 3.742 1,1 4,2 35.189 4,4 40,0 49.068 7,8 
Cana-de-AçÚcar 949 0,3 2,7 6.456 0,8 18,2 27.990 4,4 
Fumo 7.285 2,1 41,4 8.884 1,1 50,5 1,413 o, 2. 
CÔco-da-Bahia 449 0,1 12,7 910 OJl 25,ô 1.. • J.IJ.:> 0)3 
Feijão 100,853 29,2 22,5 234.120 29,1 52,4 llL.:wu l7 ,8 
Mandioca 90.183 26,0 39,2 95,894 11 '9 41,7 43.966 7,0 
Milho 93.130 26,8 20,2 224.155 27,9 46,7 143.193 22,7 
Banana 7.369 2,1 27,4 13.799 1,7 51,3 5. 728 0,9 
Fava 2.581 0,7 11,9 6.973 0,9 32,3 12.068 1,9 
Outros 15.336 4,4 9,7 57,491 7,1 36,3 85.739 13,4 

TOTAL 347.001 100,0 X 803.720 X 630.946" 
FONTE: INCRA. Estat~sticas Cadastraís/2 - 1972. 

(l) Percentagem da are a colhida do estrato. 
(2) Percentagem do total da - colhida are a do produto em 

os estratos. 

-so 

REL (2) 

50,4 
55,8 
79,1 
8,1 

61,5 
25,1 
19,1 
33,1 
21,3 
55,8 
54,0 

X 

todos 
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Os dados d~ Tabela XXI sobre a distribuiç~o dos 

princ~pa~s produto~ agr{colas por estrato de irea, mostram uma 

el~vada concentraçio das tradicionais lavouras de subsist~ncia 

- feijio, milho e mandioca - nas pequenas exploraç~es de menos de 

10 hectares, A diversificação da produção nestes estabelecimentos 

a minima, sendo o algodio a Jnica cultura industrial que possui 

alguma expr.essao, A medida que aumenta o tamanho das 

des, a produç~o se diversifica, e jã no estrato que 

propried~ 

compreende 

em linhas gerais as mgdias propriedades) nota~se uma maior parti 

cipaçio das culturas ~ndustriais. Nas grandes propriedades, enbo 

ra a pecu~ria seja a atividade predominante, constata-se uma ele 

vada diversificação de culturas, Entretanto, tanto neste 

de ârea, quanto no anterior, a presença das culturas de 

grupo 

sub si s 

tência ai"nda é bastante expressiva. Como explicação para este fe 

nbmeno haveria que se considerar duas hipÓteses distintas:poder­

se-ia tomar como verdadeiro que o car;ter da produção destas cu! 

turas difere segundo o tamanho da propriedade; enquanto nas meno 

res, constituem-se como atividades de autoconsumo, i medida que 

aumenta o tamanho, tornam-se atividades essencialmente mercantis. 

Contrariamente, poder-se-ia admitir que a presença destas lavou 

ras nas m~dias e grandes p~opriedades, expressam a manutençao de 

relaçOes de produção arcaicas, ou seja, expressam a produção de 

subsistência realizada por moradores de grandes exploraç?es vol 

tadas para as culturas ipdustriais ~e exportaçio. 

Sobre estas hipBteses seria importante 

que e~bora as tradicionais culturas industriais ainda 

destacar 

mantenham 

uma certa expressao nas grandes propriedades, a pecuária acentua 

com o tempo o seu cariter de atividade principal. Assim ~ q4i en 

1950, 32% das terras da região eram dedicadas às pastagens,auDe~ 

tando este petcentual para 43% em 1960 e 48% em 1970. 53 Estes da 

dos jâ permitem Lnferir que ao nivel das grandes propricdades,o~ 
< de se concentra a pecuerLe~ ;elaçÕes de produção 

" derivadas da grande lavoura tradicional, nao aparecem como um as 

pect.o de destaque. Ao contririoJ sio as relaçaes de produção de 

rivadas da atividade pecuária que merecem um estudo mais detalha 

53 Para os dados completos de Utilização das Terras na 
Gado-Policultura ver a Tabela XXI, 

. -rcg1ac do 
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do, Sob~e a pequena explo~açâo~ onde predominam as culturas de 

b ' ~ ' s:u si,-stenc.l..a~ o aspecto principal a ser estudado g a possível 

d 'f ' ,..., . ~ 1 erenc~açao ex1stente ao nlvel destas pequenas exploraçÕes,ou 

seja em que medida est~ existindo um tipo de pequena propried~ 

de cuja .produçào busca essencialmente o mercado, em ~ontrapos}:. 

ção àquela cujo objetivo fundamental g a produção de subsístên 

c ia. 

Isto posto, caberia deixar de lado por enquanto, 

os aspectos secund~rios desta região, e centrar o estudo nas 

suas transformaçÕes, principais. No que se refere . - ' a pecuar1a,c~ 

be destacar que esta constituiu-se na atividade econSmica que 

justificou o pr8prio provoamento da região, sendo por longo P~. 

rfodo a Gnica atividade comercial. A lavoura sÕ ganha ' ~ 1.mporta,:: 

cia a partir dos sêculos XVIII e XIX, com o surto algodoeiro. 

Mesmo asim, a caracter!stica instabilidade do mercado internacio 

nal, principal comprador do ~lgodio nordestino at~ os anos 50 

deste s~culo, nunca permitiu que este produto se constituísse co 

·mo principal nesta s-ub-região do Nordeste. SÔ mais recentemente., 

com a ampliação do mercado urbano, é que a policultura de alime~ 

tos, constituiu numa atividade comercial de import~nci~ 

seguindo-se ~ pecu~ria como atividade de maior expressão. 

Esta breve caracter-izaçã'o, serve para delimitar o 

ponto de partida da análise sobre as transformaçÕes ocorTidas 

nesta sub-região. Historicamente,a análise parte de uma organ~­

zaçao da produção que se caracteriza pela predominância da pecu~ 

ria extensiva nas grandes propriedades, que, em menor escala, de 

dícam-se a culturas industriais de elevada instabilidade como o 

algodão. A outra forma de agricultura existente, compreendia a 

produção de subsistência dos pequenos agricultores proprietários 

que esporadicamente produziam algodão em fases de melhoria de 

preço. 

É da dinimíca diferenciada destas formas de pr~ 

dução, atê certo ponto independentes.quenasce uma articulação en , -
tre a grande e pequena exploração, constituindo-se numa caracte 

rrstica individualizadora desta irea. A crescente press~o deTilO 

grifica, nas pequenas propriedades, fruto do cTescimento·~ª pop~ 
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lação e ê natU};'CZf!, exten,s;i.yP: de -pecuaria em larga medida condi 
ci_oni:l;da pe.lo C 1 :i-:I!JB, d~o ensejo ao aparecimento do pequeno arren . 
da,mento, que assume a forma de arre·ndáme·nto ·pela palha. 

Constitui-se o arrendamento pela palha, numa fo~ 

"f" m~ espec1 ~ca de arrendamento de parcelas da grande propriedade 

por parte d~s pequenos proprietirios, e decorre nao s6 da estru 

tura agr~ria- convivência entre a grande e a pequena propriedade 

-mas fundamentalmente, do baixo nÍvel de capitalização da ativi 

dade pecuária. Seu surgimento encontra-se condicionado por dois 

fatores o ~-partir de certo momento histórico,enquanto as grandes 

propriedades passam a contar com abundância de terras e escassez 

relativa de força de trabalho, as pequenas propriedades assume'D 

caracterÍSticas opost,as; possuem excesso de braços e escassez de 

terras. Considerando conjuntamente com este fenômeno, a natureza 

da pecuária~ que pelo s~u baixo nrvel de capitalizaç~o -50 

va a totalidade das terras durante um periodo restrito do 

compreende-se melhor as condiçOes para a existência deste 

de arrendamento. 

ocup~ 

<".no~ 

tipo 

O caráter extensivo da pecuária, tornava~a bas 

tante dependente do clima. Assim, na estação chuvosa e de abun 

dância de pastos nativos, o rebanho necessitava ocupar arenas. uus 

fração das terras. Cont~ariamente,-na estação Sêca, a baixa cap2 

cidade de suporte, resultado da i~existSncia de pastagens plant! 

da&, tornava necess;rio a ocupaçio de todas as terras disponí-

veis. ~ justamente da disponibilidade de terras durante parte do 

ano na grande propriedade e da insuficigncia de terras na pequ_~ 

na propriedade que induz o arrendamento pela palha. Aos grandes pr~ 

prietârios, interessava ceder as terras temporariamente aos re~ 

deiros, receb&ndo-a de volta na estaçáo sêca, com a palha oc 

restElho das culturas que .serviriam de alimentaçio para o gado. 

Interessava tamb~m ao pequeno prcprietirio~ ampliar a sua ca,ac~ 

dade de produz~r os meios de subsi~tSncia, dado que a mesma s~ 

x encontrav~"diminuida, face ã escassez de terras. 

Antes de discutir mais profundamente a naturezae 

evolução do pequeno arrendamento~ caberia registrar brevemente 

as relaç~es de trabalho que em menor grau se faziam presente na 
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regiao. Estas relaçÕes de trabalho estavam associadas -as tradi 

cion~is cultu~as industriais que por curtos periodos rivalizavam . 
em ímporthncia com a pecuária dentro da grande .propriedade.A 1ns 

tabilidade destas culturas propiciou o surgimento do morador que 

trabalhava sob o regime de condição ou sujeiçao, ou seja,recebe~ 

do parte do salirio em dinheiro e um lote de terras para prod~ 

zir culturas de subsistência, retirando daÍ a maior parte de seu 

sustento, Como contrapartida estes trabalhadores se obrigavam a 

trabalhar dois ou três dias por semana na grande lavoura. 

O car~ter secund~rio destas relaç~es de trabalho, 

sua pouca importância relativa, contribuem para a sua rápida ex 

tínção, desde que o caráter precârio das culturas industriais 

acarretou que, no processo de pecuarizaçào estas fossem rapid~ 

mente substituÍdas por pastagens. Neste processo, os 

sao em grande ~edida expulsos mas sem converter-se em 

moradores 

assalaria 

dos temporários~ devido a natureza da atividade pecuâria, que 

absorve apenas urna pequena parte destes antigos moradores como 

assa 1 r iad os· permanentes. 

Quanto ao pequeno arrendamento, cabe discutir nao 

so as razb'es que lhes dào origem como tambêm sua ~volução. Antes 

de mais nada cabe registrar, que a forma específica que este ass.::. 

me a de arrendamento pela palha, aten-de em grande medida aos in te 

resses do grande proprietário. "Surge a!:isím, 
~. 

uma associaçao en 

tre a agricultura e a pecuiria, de vez que o gado se alimenta do 

restBlho das plantas e pastando por dois ou tr~s meses no roçado, 

aduba a âreq que sera cultivada qUando chegarem as pri~eiras ch~ 

vas. Nessa associaçio hi o predominio da pecuiria~ de vez que -e 

ela quem interessa ao proprietário da terra, sô sendo a agricu!.:_ 

tura permitida em funçio da mesma beneficiar a cri2çao. Isto € 
comprovado pelo fato de que nos primeiros tempos e ainda hoje nas 

ãreas ~ais distantes onde hi menor abund~ncia de braços,costumam 

os proprietários dar a terra para a cultura ''pela palha'' 

derando esta como renda da mesma'' 54 

consi 

54 Andrade, ~anoel Correia de -Agricultura e Regionalizaçio no 
Nordest~. SUDENE-DAA-DPF, Rec{fe, 1969. Mimeografado. 



A partir da citaç~o anterior, é possÍvel 

sar os fatorea determinantes do surgimento deste tipo de 
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repe~ 

arrenda 

,menta, Desde logo, ca,be relembrar que o baixo nível de capitali_ 

zação da pecuihia, dando margem ã._combinação de atividades, cons 

titui-se num fator importante. Entretanto, como sugere a citaçao 

anterior, um outro aspecto de maior relevância 

criaçao do .pequeno arrendamento, O problema da 

contribui para a 

insuficiência de 

braços, entendido como a inexistência de um mercado de trabalho, 

parece ser o aspecto crucial da questão. Pode-se portanto levao 

tar como hipótese que a falta de braços, obriga a grande propri~ 

dade de l~nçar mão de outras relaçOes de trabalho, como forma de 

viabilizar a expansio da pecuiria. 

O pr~blema central parece ser o de como expandir 

a pecu~ria, ocupando novas terras) sem contar com uma disponibi 

lidade adicional de trábalhadores que possam ser contratados tem 

porãriamente no mercado. Realizar esta expansão através de trab~ 

lhadqres assalariados, encontra um limite fundamental que ~o do 

mercado de trabalho .. Este n~o se encontra desenvolvido pelas se 

guintes razoes do ponto de vista da grande propriedade pelo uso 

de relaç~es de trabalho atrasadas e mesmo pelo cariter extensivo 

da pecuiria que n~o necessita de grande contigente de ~~Q-de 7 

obra do lado da pequena propriedade a natureza da pequena produ­

ção em grande medida ba~eada na força de trabalho familiar e na 

produção de subsistência , cria resisté:ncias ao trabalho assalaria 

do, que sb se desenvolve a partir de casos extremos quando a 1n 

suficiincia de terras obriga recorrer ao a&q~~~~i~~ento co 

mo única alternativa de complementar o sustento. Neste caso po~ 

tanto, o pequeno arrendamento torna~se a finíca forma viivel p~ 

ra a grande propriedade contar com uma força de trabalho adicio 

nal, 

Cabe eutl'etanto r~gistrar que o pequeno arrenda 

menta. quando a renda ~ p&ga com a palha das culturas, esconde 

na verdade, um outro pagamento implicito e certa~ente mal~ im?O~ 

tante que se configura no desmatamento, Nas condiç~es em que e 

paga, esta renda e apaxentemente barata, mqs para o rendeiro ela 

significa tamb~m todo o gasto de trabalho realizado na operacão' 

de desmatamento. sendo esta na verdade, a principal ~etribuição 
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a 

rend~ pel~ palha g Apenas um primeiro estâgio do pequeno arren 

dámento predominando sob esta forma, em locais onde a .pecuária 

estâ. se expandindo ãs custas de âreas virgens, ou seja, pela am 

pliaçio ·da fronteira interna das grandes propriedades, 

.. Na medida em que, num perÍodo e/ou local determi_ 

nado: nao seja necessârio realizar o desmatamento para a 

grande propriedade; a renda pela palha serâ acrescida de .outro 

tipo de pagamento que somados constituirã:o o pagamento pelo uso 

da terra. Em geral além da palha das culturas, o rendeiro passa 

a, pagar a renda da terra em dinheiro, ou em produto. "Em geral 

no Agreste, ê comum o grande ou mêdio proprietário ter maior in 

te~esse na pecuária e fornecer em Março aos agricultores, ter.-

ras que ser~o cultivadas com as primeiras chuvas~ Os agriculto­

res pagam aos proprietirios pelo uso da terra uma renda fixa em 

dinheiro ou em espécie, e dão o restolho das plantaçÕes; 

de posse das terras de Março a Dezembro quando, feita a 

ficam 

colhei. 

ta do algodão, desenvolVem-na ao propriet~rio a fim de que o g~ 

do paste na mesma'1 •
55 

A estas foTmas de pagamento que em esse'ncia PO:':: 

co diferem, cabe acrescentar ainda a, existência da parceria se>. bem 

que de um~ forma mais restrita. Aliis cabe ressaltar qu~ tanto 

o arrendamento e mais ainda a parceria jâ nao possuem gr~nde i~ 

port~ncia a partir dos anos 60, como mostram os dados da Tabela 

XXII. Apenas uma pequena fraçio das terras sao exploradas atr~ 

vgs do arrendamento, que diminui em termos relativos mas cresce 

em termos ::.bsolutos.No caso da parceria ou arrendamento por quota 

parte, e bastante clara a indicaçio de sua extinçio a partir de 

19.60, Apenas o arrendamento por quantia fixa ainda se mantem com 

uma diminuta importância. 

Os dados apontam claramente a tendência p::.ra a 

extinção; ou quando mu;lto, da. manutenção de uma i-mportância restri 

ta do pequeno arrendamento a partir de 1960. Caberia ·.-po-is mos 

trar qual o processo de extinção do pequeno arrendamento, bem co 

55 Andrade, Manoel Correia de - Agricultura e Regionalizaçio no 
Nordeste. op. cit. 



1/•BELA XXU 

REGIÀO GADO-POLICULTURA 

TERRAS PRÔPRIAS E DE TERCEIROS 

1960 1970 

. 

86. 

- 'NOS 

CATEGOR~ 
1960 1970 

HECTARES\% DO TOTAL HECTARES!% DO TOTAL 

PrÓprias 

Arrendadas 

Quantia Fixa 

Quota Parte 

Ocupadas 

T O T A L 

6.835. 776 

243.288 

194.735 

48.553 

55.106 

7.134.170 

FONTES: Censo Agricola 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

9,58 

3,4 

2,7 

0,7 

o' 8. 

100,0 

8 .081. 402 91,1 

385.187 4. 3 -·-
337.586 3,8 

47.601 0,5 

410.151 4,6 

8.876. 740 100,0 

mo o tipo da relaç;es de trabalho que lhe tomam o lugar. A este 

prop8sito, seria importante registrar a Gttima forma que 

assume o pequeno arrendam~nto no seu caminho para a extinção. 

Viu~se que ele passa por uma fas~ de pagamento da renda com a 

palha, sendo s·ubstituido pelo paga..mento em dinheiro on produto. 

Na sua Ultima forma entretanto, caracteriza~se novamente por UE 

pagamento implÍ-cito desde que ao rendeiro é exigido como pagaQ.E.:E_ 

to pelo uso da terra~ devolvi-la plantada com pastos. 

-A conversao das terras do pequeno arrendamento 

temporário, em pastagens permanentes~ constituí-se num dos as 

pectos da principal transformaçio recente nesta sub-regiio.Este 

crescimento da área de pastagens em detrimento da de lavouras 
- • - ... • d nao se restr1ng~ somente a~ ~erra~ no pe~~eno arren amento,· en 

volvendo também aquelas das tradicionais culturas industriais~o 

ponto de vista da relação entre a grande e pequena propriedade, 

que é o interesse principal deste trabalho, a pecuarização signi 

fica a destruição desta articulação que se realizava através do 

pequeno arrendamento. Caberia portanto analisar melhor o preces 

so de sua extinção. 
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Desde logo, conv~m recordar que, a pecuiria sem 

PX~ ~oi, do pçnto de vista do grande proprietário a atividade mais 

importante. Su~ combinaçáo com as l~vouras refletia portanto o 

seu carater extensivo. Como exemplo, poder-se-ia citar o do plaE_ 

tio da palma forrageira, onde ji se decidia de antemio qual o 

uso futuro da terra pois o rendeiro sô poderia intercalar cultu-

~as de subi~tincia com a palma ati o momento em que n~o prejudi 

casse seu desenvolvimento. Neste caso~ alim do restBlho para o 

gado, o rendeiro se obrigava a arealizar os tratos culturais da 

palma, abandona-ndo a terra quando não mais fosse possÍvel o con 

sôrcio. 

Outro aspecto importante a enfatizar, ê o de que, 

a ~edída que a pecuâria se consolidava como atívidade.maís rentã 

vel~o pequeno arrendamento sofria ~ais restriçÕes~ notadamente 

quanto ao tipo de lavoura que poderia ser cultivada: ''Sendo o de 

ciclo mais longo, o algodão retardava a gpoca de utíliz~ção da 

"resteva 11 como ali1llento para o gado do fazendeir.o. vê-se que 

algodão tornou~se incompatrvel com expansionismo pecuarista, 

o 
~ 

na o 

somente pela redução dos espaços destinados a lavoura, mas tam 

bim por ocupar espaços durante mais tempo'', 5
6 

A intensificação do movimento de pecuar1.,zaçao nas. 

terras do pequeno arrendamento, gan-ha entretanto irreversibilida 

de com o surgimento de pastagens cultivadas. Enquanto predomina~ 

va:m as pastagens nativas ou capoéiras, sempre era possível util.!_ 

zar as terras sazonalmente para as lavouras atravgs do pequeno 

arrendamento. Quando entretando o rendeiro se obriga a .entregar 

as terras com pastagens plantadas, o caráter perene das mesmas ' 
não per-mite a reconversã:o sazonal para as lavouras. A partir des 

te momento estâ decretado o fim do pequeno arrendamento. 

Caberia agora ressaltar a outra d:i.tnt:!ttf<ACo qut:. g~ 

nha o processo de pecuarização,a,nivel das grandes propTiedades 

quando o crescimento das ireas de pastagens, se di em detrimento 

das ireas de tradicionais lavouras comerciais como o agave, o al 

godio e o caí~. O determinante principal desta substituiçio, p~ 

Lacerda de Melo, M. 
ridional - CONDEPE, 

- Plano de Desenvolvimento do Agreste Me 
Recife, 1974- Mimeografado, 
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rece 5er A matox ~entabllidade da pecuir~a; ''Aa limitaç~es das 

~heP.s disponfyeis, q valorizaç~o das ·mesmas e o preço elevado da 

carne permitem que os proprietários façam grandes investimentos 

a fim de que o. gado possa aproveitar sem concorr~ncia de tercei -~os os pastos de que dispÕem, Por isso cercam grandes are as as 

vezes com quatro ou cinco liguas de extensao - as chamadas "man 

gas'' - onde _colocam o gado comprado magro para engordar ou os uti 

lizam com reftig~rio no estio para os animais de criaç~o''. 57 

- Eviden~emente que este i um movimento que nao se 

dâ siwultaneamente nem com a mesma intensidade em toda região 

tendo entretanto a tendência de se ampliar, As principais refe 

rências, indicam seu inÍcio, nos anos 60, no Agreste Meridional 

de Pernambuco: "O processo de pecuarizaçáo no Agreste Meridional, 

começou a acentuar-se com o declínio da lavoura, na primeira me 

tade da década de 1960. Tornava-se então o criatôrio uma ativida 

de de substituição, ocupando~se com pastagens os antigos 

nos dos cafezais''. 58 

Os dados sobre utilizaçio das terras da 

XXIII, sugerem que o movimento de pecuarizaçao, começa a 

terre 

Tabela 

p;::trtir. 

de 1970, a atingir toda a regiáo. A irea de lavouras embora nao 

apresente decrêscimo em termos absolutos, tem um crescimento Ü;.ex 

pressivo entre 1960 e 

mento mais ripido das 

1970. Outro dado signifiéativo, -e o c:resc.l 

pastagens~ tanto no perfodo 50-60 quanto a 

partir de 60, ampliando-se o diferencial de crescimento em 

çio a ireas de lavoura. A pecuarizaçio estrito senso, ocorre em 

10 das 22 microrregiÜes que compÕem esta sub-região. Nestas m~ 

crorregi3es a irea de lavouras decresce em termos absolutos en-

quanto que nas 12 restantes o crescimento das lavouras e irrele 

v ante. 

Os dados da Tabela XXIII, confirmam portanto que 

a pecuarizaçao g um fencmeno que passa a ocorrer a partir de 

19 60. Entre 1950 e 1960, o crescimento das lavouras -e apenas um 

58 

Andrade, M.C .. 
cit. 

Agricultura e Regionalizaç~o no Nordeste. op. 

Lacerda de Melo~ M. - Plano de Desenvolvimento do Agreste M~ 
ridional, op. cit. 
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fOUCO in~e~iQ~ ao dA& paQtagens~ Aqui o grande peso cabe is la 

vou;r;-as J?e.rJI}qne.ntes e. e&pecífic.amente o cai;€ e o sisal. Quanto as 

~ c 

- Lavoura 

Permanentes 

Temporários 

- Pastegens 

Naturais 

J?lantadas 

- -Matas e Florestas 

Naturais 

Plantadas 

- Terras em descans-o 
produtivas -e na o 

utilizadas 

T o T A L 

TABELA XXlii 

REGIÃO DO GADO-POLICULTURA 

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS 

1950 - 1960 - 1970 

1950 1960. 1970 

(h a) (h a) (h a) 

1·.113.690 1.616.575 1.705.643 

123.936 423.913 420.191 

989.754 1,192.662 1. 285.452 

1. 906.014 3.013.184 4.027.300 

1.401.668 2.224.lf39 2.721.191 

504.346 788.745 1.306.109 

1.143.440 1.285.909 1.169. 606 

1.101.559 1.215.078 1.155.736 

41.881 70.831 13.870 

1.657.561 1.078.813 1.419.06 

5.820.705 6.994,481 8.321.985 

FONTE: Censos AgrÍcolas, 1950 - 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

INCREMENTO 
(%) 

50-6DI6o-7o 

45,1 5,5 

242,0 -0,1 

20,5 7 ' 7 

58,0 33,6 

58,7 22,3 

56,4 65,6 

12,4 ~9~9 

10,3 -5,1 

69?1 -410,6 

-35,0 -31,6 

pastagens, o crescimento mostra~se equilibrado entre as 

gens naturais e plantadas. A partir destes dados, n~o hi 

pasta-

como 

pensar a extinção do pequeno arrendamento durante este perÍodo , 

·mas ap.::nas uma mudança de sua forma, 

-Jâ no perrodo 60-70, embora o nÍvel de agreg.açao 

dos d.s.dos obscureça a pec.uarização. algumas evidênci2s sáo bas 

tante stgnificativas. Assim, por exemplo, o crescimento mais re 

pido das paastagens plantadas e o decr~scimo da irea das lavou 

ras permanentes,estão indicando claramente o fen3meno da pecuari 
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za,çao, 

A questão que se coloca a partir destas constat~ 

"d b "• d • çoes, e a e sa er as consequencxas este t1po de mudança sobre 

as relaçÕes de trabalho, Concretamente caberia indàgar, qual a 

relação de trabalho que substitui o pequeno arrendamento. Antes 

de mais nada convêm destacar que as novas relaçOes de trabalho 

encontram-se profundamente condicionad~pela pecuarização, Mais 

ainda, ~ necessirio enfatizar que a pecuarizaçao nio significa 

tào somente um-a mudança nos padrÕes de uso da terra, mais uma 

torma especifica da ampliaçio da dominaç~o do capital no campo. 

Os dado& da Tabela XXIV, indicam a import~ncia da pecuarização 

na capitatizaçào da produção no campo, 

TABELA XXIV 

REGIÃO DO GADO-POLICULTURA 

ESTRUTURA DAS DESPESAS DE PRODUÇÃO (%) 

1950 - 1960 - 1970 

~ 
I ARRENDA- INSUMOS INSUHOS JUROS E 

SAL..t.RIOS MENTO E P/A LA P/A PE IMPOS -
- --

PARCERIA VOURA CUÃRIA TOS AN 

- - --· - - ·-

1950 56,8 8,6 7,3 o,o 3,2 

1960 47,7 12,8 9,3 7,7 

1970 ú,Q. 9 4,6 9 • 7 15 ~ [j. 7,4 

FONTE: Censos Agricolas, 1950, 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

OUTROS 

28,7 

22,5 

22,0 

O aumento do peso relativo dos 1nsumos ~om ~ con 

trapartida da queda relativa dos salirios nas despesas de proJ~ 

çao, parecem ser uma clara indicação da capitalização da ativida 

de agr:Ícola. ~ importante notar entretanto que o aumento da pa.E_ 

ticipaçio dos insumos, ~ resultado da ampliaç~o de seu uso na 

atividade pecu~ria, o que ocorre j~ a partir de 1950. ~ passrvel 

ainda de confirmaçio atrav&s dos dados da Tabela XXIV, a extin 
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~~o ÓQ a~rend~~entQ enquanto ~arma de exploração da terra, o que 

$e~ dUvidÃ reflete o processo de pecuarização. 

O que fica por explicar, g a manutenção da impo~ 

tânci?, r~lattv~ das despesas com insumos modernos para lavoura , 

-mesmo diante da tendência de perda de i-mportância das tradicio 

nai~ cultu~as industriais, nas grandes propriedades, talvez as 

Únicas com condiçOes de rentabilidade que justificassem o empr~ 

go destes insumos. Se considerarmos os dados da Tabela XV, que 

mostram que cetca de 23% da produção agrícola nesta sub-região ê 

composta ~e produtos n~o tradiconais, isto~' produtos que nao 

compreende-m nem tradicional t_rioÕmio de subsist~ncia - mandioca, 

milho e feijão- nem as tradicionais culturas industriais,pode-se 

levantar ·como hipÕtes,e que a manuteção da participação das desp~ 

sas com insumos modernos,se deva em grande parte ã constituição de 

uma agricultura policultora de alimentos.Os dados da Tabela XXV, 

corroboram esta hipÓtese na medida em que mostram que cerca de 10% 

das terras de lavouras sào dedicadas aos produtos não tradicionais na 
região. 

Embora os dados sobre a organizaçao da produção 

nq pol~cultura altmentar sejam insuficientes, caberia levantaral 

gumas hipÓteses acerca das relaçOes de trabalho predominantes 

neste tipo de produção. A partir dos dados da Tabela XXV pode~se 

estabelecer que nos peq~enos imdveis de O a 10 hectares este ti 

po de produção ê relativamente menos importante pois apenas 4 1 4% 

d~ ãrea explorada no estrato ê dedicada a estes p~odutos repr~ 

sentando apenas cerca de 10% da área total colhida. O que se p~ 

de deduzir destas informaçÕes ê que apenas uma pequena fração da 

pequena exploração consegue reunir condiçÕes econômicas suficien 

tes que lhe permitam livrar-se da probreza das culturas de subsis 

tência. 

Para a maioria das pequenas propriedades, a ten 

d~ncla mais geral ê o seu fracionamento, o que implica de um la 

do o reforço das culturas de subsistência e por outro a impossi 

bilidade de manter com o produto da terra. a totalidade da força 

de trabalho familiar, que tem que buscar no trabalho assalariado 

temporá.riQ, uma fonte de renda para complementar o sustento, Os 

dados da Tabela XXV referentes i evoluçio dos pequenos estabele 
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cimento~ na ~eg~io Gado-Policultura em Fernambuco, d~o conta do 

el~yado ~xacionamento das pequenas exploraç~es a partir de 1950, 

Quqnto ~enor o estabelecimento, mais cresce o seu nUmero, sem 

TABELA XXV 

REGIÃO DO GADO POLICULTURA(l) 

EVOLUÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS DE < 10 HECTARES 

1950 - 1960 - 1970 

G 
D -~ s 

s 

a 
,N9 

1 9 5 o 

ÃREA AREA N9 MÉDIA 

1 9 6 o 1 9 7 o 

ÃREA AREA 
N9 ÁREA AREA 

MÉDIA MÉDIA 
-

Menos de 2 26.234 31.649 1,20 64.877 70.708 1,08 95,944 92.161 0,96 

2 a 5 36.489 120.489 3,29 64.589 168.926 3,09 53.579 164.171 3,06 

5 a 10 15.739 117.589 7,47 17.114 124.961 7,28 20.030 140.662 7,02 

TOTAL 78.462 269.434 3,43 136.580 364.325 2,66 169.553 396.994 2,34 

FONTE: Censos AgrÍcolas, 19 50 e 1960. 
Censo Agropecuârio 1970. 

. 
(> l UicrorregiÕes do Estado de Pernambuco. 

-correspondente auwento da area oc~pada, acarretando porta~to um 

decr~scí~o maior na irea m~dia, Isto significa que ap~nas uma 

fraçio dos maiores estabelecimentos podem estar cultivando novos 

produtos e ~antendo a força de trabalho familiar com o produto 

da terr~ 1 enquanto nos demais a tend~ncia ; de uma crescente se-: 

~i-proletarizaçâo, 

Caberia discutir a partir destes dados, qual a 

possibilidade deste grande contigente de semi-proletários encon 

trar emprego sazonal desde que, nas grandes e mgâias propried~ 

des o processo de pecuarizaçio em curso, elimina em grande parte 

a demanda de trabalhadores temporirios, Embora diminuida, esta 

demanda de força de trabalho continua existindo não sÕ nas gran 

des e m~dias propriedades atrav~s da persist~ncia de certas cul 

turas industriais tradiconais e mesmo da policultura. QSS tamb~m 

naquela fraç~o das pequenas propriedades que conseguem produzir 
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UQY9& p;odutos~ Ab~ndon&ndo as culturas de subsist~ncia. Os tra 

b~lh.o:;~· e-IIIp!:;t;'~COS· sobre esta ·sub-regi2o trazem constantemente re 
' 

gtstrado a contrataçio de assalariados temporirios por pequenas 

exploraçÇes mercantis. 59 

Entretanto, parece ficar claro que a oferta de 

empre.gos sa·zonais tem diminuido na regiào em decorrência do pr~ 

cesso de pecuarização que atinge as grandes propriedades. Assim 

sendo, ê lÍcito supor que a taxa de subemprego tenha 

bastante entre os- pequenos proprietários, Uma prova 

aumentado 

inequívo_ca 

deste fenômeno e o ~xodo rural que se intensifica na região a 

partir dos anos 60, Os dados da Tabela XXVI mostram que entre 1960 

e 1970, o pessoal ocupado nio cresceu, o que singifica que do au 

menta vegetativo da populaçio, a quase totatlidade migrou. E 
rl 

e 

este sem dÚvida alguma a principal consequ~ncia da pecuarizaça~ 

isto ~' uma pro1etarização dos agricultOres que assume a formaes 

pacÍfica do êxodo rural. 

~ CA R 

Familiar 

Ass.Perroanentes 

- Ass.Temporãrios 

- Parceiros 

- Outra Condição 

TABELA XXVI 

REGIÃO DO GADO-POLICULTURA 

·PESSOAL OCUPADO POR CATEGORIA 

1Q50 - 1960 1970 

~ 

1 9 5 o 1 9 6 o 

NÚMERO I % NÚMERO I % 

703.697 67,7 1.162.989 68,9 

75.776 6,6 75.749 4,5 

310.004 27,1 363.349 21,5 

52.645 4,6 43.719 2,6 

42.912 2,5 

1 9 7 o 

NÜMERO I % 

1.520.856 88,6 

48.067 2,8 

111.620 6,5 

15.410 0,9 

21.465 1 '• ·-
T O T A L 1.142.122 100,0 1.688.718 100,0 1.717.418 10050 

FONTE; Censos Agrfcolas, 1950 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

59 Ver a este propósito: Andrade, M.C. de -Agricultura e Regi~ 
nalização no Nordeste, op. cit. 
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E~bora a import~nc~a do emprego sazonal numa ~rea 

on~e a prese.nça de- e pequenos estabelecimentos é elevada, torne pr~ 

câria a comparaçao da evolução do pessoal ocupado por categoria, 

algumas hipBteses podem ser lançadas a partir dos dados. No que 

diz respeito aos assalariados permanentes a sua diminuição em 

termos absolutos a partir de 1960, reflete claramente a diminui 

çao dos empregos nas grandes propriedades em razão da substitui 

çao das lavouras por pastagens. Quanto i diminuiçio dos assala 

riados temporãrios, pode-se considerá-la como um reflexo da dimi 

nuição da oferta de emprego sazonal, embora observando-se que a 

reduçào nào deve ter sido tão drástica, como mostram os dados, 

·mesmo porque estes· naosão diretamente comparáveis em razão das datas 

distintas de referência. Ou seja~ como o emprego sazonal depende 

bastante do calendário agrÍcola, as datas de referência 

bastante o nÚmero de trabalhadores temporários. 

alteram 

A elevada e crescente import~ncia da força de 

trabalho familiar~ embora deva ser considerada a· partir das obser 

vaçÕes anteriores, aponta sem dÚvida para o surgimento de novas 

relaçÕes de trabalho na região. Mesmo considerando o elevado nG 

mero de semi-proletgrios e do subemprego a que estao sujeitos~hâ 

que se encontrar outras r.azÕfis" que justifiquem o grande cresci 

menta da força··de trabalho familiar. Considerando os dados da Ta 

bela XXI que mostram uma relativa -importância dos produtos não 

tradicionais nas médias e grandes ·exploraçÕes. bem como a eleva 

da expans~o dos pequenos estabelecimentos, poder-se-ia levantar 

como h{pBtese que a presença cada vez maior da força de traba 

lho familiar na regiào deve ser explicada pelo surgimento de no 

yas relaçÕes de trabalho na grande propriedade, A presença de 

grande número de agroindÚstrias na região, que nào exploram dire 

tamente a terra, mas o fazem sob pseudos contratos de parceriq 

e arrendamento parece ser uma explicaçào para tal fenbmeno~ ca 

bendo portanto um estudo mais detalhado sobre esta ~cv2 forma de 

organizaç~o da produçio. 
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·1 

A REGIÃO DO GADO~ALGODÃO 

Hist6rícamente, a regiio do Gado7Algod~o, pouco 

se diferenciava da região do Gado-Policultura, se considerarmos 

as atividades comerciais de maior importância. A pecuária foi es 

sencialmente uma atividade de ocupação do espaço e de 

to, subsisiâria à atiVidade canavieira, a quem fornecia 

povo ame E_ 

charque 

e animais de tiro;~ 0 Já o algodào, que em certa êpoca de auge,ul_ 

trapassa a pecuária como atividade comercial dominante, surge s~ 

mente a partir do sêculo XVIII, com a ampliação da demanda,fruto 

da Revolução Industrial. Tem-se referido constantemente nos tra 

balhos sobre o algod~o nordestino, o cariter instivel da demanda, 

em maior parte dependente do comêrcio mundial. Este elemento con 

tinua atê recentemente a ser fundamental no entendimento da org~ 

nização econômica desta região. 

É conveniente lembrar que o carâter instável des 

ta demanda, jamais permitiu que o algodão se fixasse como cultu 

ra comercial predominante; convi~endo sempre com a pecuária. Em 

todo caso ê importante ressaltar que no caso desta sub-região, a 

coexistência desta cultura com a pecuâria não chegou a ser ame a 

çada dentro da grande propriedade. Isto em grande parte se deveu 

ao tipo de algodlio plantado nesta zona semi-irida. O algodão ar 

bÕreo, planta xerÕfila, cujo ciclo chega at€ a 10 anos, adaptou-

se de uma maneira extraordinária ãs precârias condiçÕes climâti 

cas do Nordeste semi-ãrido, suportando com relativo êxito as se 

cas periÓdicas. 

A organizaçio da produçio tem car~ter distintose 

gundo o tamanho da propriedade, A este propósito, ' convem desta 

car que contrariamente ã regiao do Gado-Policultura, nesta re 

giào a grande propriedade ê amplamente predominante. A combina 

Ver aprop;sito; Furtado, Celso - Formaçio EeonEmiea ~o 

sil 
Era 
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ç~o da layou~a co~ a pecuiria, tem originalmente uma caracteris 

tica impo~tante, que se assemelha a das outras sub-regiOes nor 
• 

destinas, Enquanto a pecuiria i basicamente extensiva~ denomina 

da de pecuária em campo aberto, inexistindo cercas delimitando 

as propriedades, as lavouras procuram as terras de maior fertili 

-ep~ Na dade, sendo então cercadas para sua proteção dos animais. 

ca do veria~ quando rareiam os pastos, o gado utiliza a 

das culturas nos cercados,como alimento. Neste caso, a 

palha 

pecuária 

i uma atividade que o grande proprietário realiza atrav~s de as 

salariados perm·anentes, enquanto as lavouras (algodão e subsis 

tência) r~aliza-se através da parceria ou arrendamento e em al 

guns casos por moradores do grande proprietário. 

A tê r.ecentemente, os pequenos proprietários ti 

nham um grande péso,não só na produçào do algodão como tambêm na 

pecuária. A propriedade de um pequeno lote de terras de boa qu~ 

lidade, dava a possibilidade de, não s3 plantar o algodã.o canso!. 

cíado com lavouras de subsistência, mas também de ter criação nu 

merosa~ pois nao havia delimitação de terras com relação aos pa~ 

tos. A limitação do rebanho do pequeno proprietário era dada mui 

to mais pela capacidade·de suporte de suas terras de lavouras no 

periodo seco. Apenas mais recentemente, coro o surgimento das cer 

cas delimitando as propriedades a que o pequeno proprietârio,foi 

obrigado a converte-se exc-lusivamenc:e num pequeno agríc.ultor. 

No que se refere ao algod3o, plantado nas 

des prdpriedades geralmente ero cons3rcio com lavouras de 

graE_ 

subsis 

tincia, contrariamente i pecuiria. nio predomina o trabalho assa 

lariado, mas trésdistintas relaçb'es de trabalho: a sujeiça.o,a par­

ceria e o arrendamento. O elemento essencial que une estas rela­

çÕes de trabalho ê a desmonetarizaçào do salârio do agricultor -

que realiza simultaneamente com a lavoura comercial, o plantioda 

subsistência que garant~ a maior parte do seu sustentu. • 
~ prod~ 

çio de subsist~ncia neste caso tem o mesmo papel, qual seja, -e 

realizada fundamentalmente para suprir as necessidades do agr~ 

cultor e de sua familia tendo portanto o cariter de atividade ~e 

auto consumo. 

O trabalho de ''sujeiçio'', parece ser a relaçio de 
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-p;r-odução mais ant_;i._ga na area, f~uto talvez da regressao economi 

~~ que se abateu sobre a cultura do algodão. Neste tipo de rela 

çi~, o trabalho no algodio ~~todo realizado pelo morador que po~ 

sui dentro da grande propriedade um lote de terra onde cultiva 

as lavouras de subsistência. Em contrapartida, se sujeita a dar 

3 ou 4 dias de trabalho a baixo preço ao proprietârio, cuidando 

nestes dias da lavoura comercial. No mais das vezes, este mora 

dor consorcia durante 1 ou 2 anos a lavoura de subsistência com 

o algodão, passando depois a ocupar outro lote de terras design~ 

do pelo grande proprietârio. Este morador de sujeição, ao exem 

plo do que ocorria em outras âreas do Nordeste, era basicamente 

um assalariado, onde parte do salârio adquiria uma forma nào mo 

netarizada. Estava muito mais diretamente subordinaGo ã 
propriedade e nào possuia nenhuma participaç~o na cultura 

cial. 

grande 

comer 

A parceria se configura quando o agricultor rece 

be do proprietário um lote de terra, para cultivar lavoura 

estabelecida, no caso, o algodão, tendo direito de intercalar com 

a cultura principal as Javouras de subsistência. Como regra g~ 

ral ~ vedado ao parceiro plantar conjuntamente com a lavoura co 

mercial outras 

a utilização das 

culturas perenes, pois estas poderiam prejudicar 

terras como pastagens para o gado, al~m de po~ 

sibilitar uma exigênci~ de indenização por parte 

quando fosse despedido. Nesta relaçào de trabalho 

do _, parceiro 

estabelece-se 

que o parceiro tem direito não s3 âs culturas de subsistência co 

mo também ã metade da cultura comercial (meia). 

Existem variaçbes no contrato de parcerLa no que 

diz respeito ao montante da quota parte dos dois tipos de lavou 

ra. Estas variações encontram~se relacionadas basicamente com o 

grau de autonomia do parceiro. Quando este possui a capacidadede 

se autofinanciar no periorlo de en~ressafra~ constituindo quasE! 

um estabelecimento autonomo, ameaçao incide tao somente sobre a 

cultura comercial, Entretanto, quanto ao proprietário, cabe nao 

sÔ financiar o parceiro como tambE!m entregar-lhe a terra prepar~ 

da para o plantio, a quota parte do parceiro pode diminuir (te-E_ 

ça, quarta) sendo inclusive exigida, a meaç~o das culturas de 

subistincia. A qualidade das terras ~ tambim um fator importa~te 
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na decisão da quota parte do parceiro~ tanto do autonomo,quanto 

do q,ue depende mais do proprietário. 

H~ que se indãgar, quais as 
~ 

razoes que levam a 

esta extrema diversidade no estabelecimento da quota ~arte do 

parceiro, Considerando que no cons8rcio algodio-lavouras de sub 

s;istência, .q sustento do parceiro e de sua família, garante-seb~ 

sicamente pelas lavouras de subsistência não ê dificil concluir 

que a quota parte e sua incidência nos dois tipos de lavoura se 

rao definidas pelo proprietirio a partir do crit~rio de retirar 

do parcei~o a sua possibilidade de se autonomizar, garantido en 

tretanto o seu nível de subsist~ncia. Embora a fixação da quota 

parte nao seja no caso da parceria o principal instrumento de ex 

traçio dd excedente, ~i que se levar em contra que, esta ji cum 

pre um primeiro estigio na operação de apropriação do excedente, 

Aliis diga-se de passagem que a fixaç;o do quota-parte, consti 

tui-se numa operaçao quase fictícia, que serve certamente para 

legitimar o contrato de parceria, dado que o grosso de extraçao 

do excedente se dâ no momento da comercializaçào, atravês de uma 

combinação do capital mercantil com o usurârio. Resta portantoao 

parceiro na maioria das vezes, o essencial a sua reprodução e da 

sua familia; comumente, as lavouras de subsist~ncia que 

consumidas ao longo do tempo. 

foram 

O que foi dito anteriormente fica ma2s claro 1 ~tra 

ves do exame da forma de apropriaç5·o do exc-edente. Desde o • < 
Ull. 

cio da produção, . - . cabe ao propr~etarLo financiar o parce1ro,qua~ 

repassa recursos de agências oficiais de crédito ou das indus 

triaS textil e de Õleos vegetais, ou atravês dos adiantamentos 

e-m -mercadorias. No primeiro caso, cobra uma sobretaxa de juros e 

no segundo, um preço muito mais elevado pelas mercadorias 

acarreta manter o parceiro altamente endividado. Como a 

ção do parceiro é obrigratoriamente~ntregue ao proprie târio 

o que 

prod~ 

para 

ser comercializada, faz-se o acerto de contas, descontando-se da 

quota-parte do parce1.ro os adiantamentos·. A e levada dÍvida do pai_ 

ce1.ro somada ao fato de que,o acerto de contas -e feito a pa!: 

tir de um preço do algodão que representa um preço sazonalruGnte 

baixo devido ao piCo da safra, implica num resultado lÍquido 

negativo para o parce~ro, que uio raro inicia a safra seguinte 
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endividAdo. NQ caso do parceiro autonoroo, mesmo que n~o necessi 

te de recorrer ao~ adiantamentos do propríetarios, persiste a 

obrigaçio de comercializaçio lhe retirando a maior parte do exce 

dente, e~bora sua situaçáo seja mais favorâvel. 

-O pequeno arrendamento e outra forma de explora-

çio da terra bastante comum na regiio do Gado-Algod~o, coexistiu 

do e em algumas ãreas sendo mais importante do que a parceria. 

Neste pequeno arrendamento, o rendeiro possui bem mais autonomia 

em relação ao g~ande proprietârio, sendo a sua· única obrigação o 

pagamento_da renda em dinheiro. Em geral este pequeno arrendati 

rio possui a grande parte dos meios de produçio (que sio aliis 

bastante precirios) ou o que ~ mais importante~ a 

de se manter durante _a entressafra. 

possibilidade 

A primeira vista. este arrendamento pareceria 

ser uma relação de trabalho que deveria permitir uma ma1.or auto 

nomia e independência destes pequenos produtores. Entretanto,tal 

nao é o caso. Em primeiro lugar, ao rendeiro é determinada,o que 

plantar, o que na região em questão significa que 

tar algodio. Em segundo lugar, raramente lhe sobra 

teríi que pla_E: 

algum exceàe.E: 

te apÕs o pagament~ da renda da terra. Esta renda ê aparentemen 

te uma renda fixada em dinheiro e independente do produto obtido. 

Entretanto, em geral, o pagamento· é"stipulado da renda c calcula 

do em determinado montante por hectare atrendado, que deveri ser 

entregue em 4uantidade de produto de valor correspondente. Consi 

derando que o pagamento ê feito na gpoca da safra não há muitas 

possibilidades de enriquecimento por parte do rendeiro. Mesmo as 

sim ê possível que em anos de bom preço, reste algum excedente 

para o rendeiro que provavelmente serâ apropriado pelo capitalme~ 

cantil não representado pelo proprietário. 

Conviria ainda fazer refer~ncia ao caso dos pe 

~11enns proprietirio produtores de algód~o. Em geral como aconte 

ce com este tipo de produtor, raramente ele possui condiçÕes ec~ 

nOmicas para se manter durante a entressafra, tendo que recorr~r 

a um grande proprietirio ou mais frequentemente a um ''bodegueiro~ 

Este bodegueiro ê um pequeno comerciante que em geral estã ar ti 

culado com corretores ou mesmo grand~ proprietários. O endivida 
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mento com o comerciante, ou em alguns casos com o usurãrio,geral 

mente tem como requis,ito a obrigaç.ilo da venda da produçao, peE_ 

dendo o pequeno produtor a possibilidade de se apropriar da maior 

parte do excedente, O sistema de comercializaçio que submete a 

pequena produção tanto de proprietários quanto de parceiros e 

rendeiros esti representando no Grifico 2. 

- o Poder-se-ia indagar das razoes mais gener~cas 

que levam à existência deste tipo de relaçOes de trabalho na pro 

duç~o do algodio e que tem como caracteristica comum um elevado 

nivel de desmonetarização das relaçÕes ~ o 

econom~cas, Ao que tudo 

indica, a grande propriedade lança mão deste tipo de relaçOes de 

trabalho por uma razão fundamental: o risco. Como se sabe, o mer 

cada do algodão nordestino sempre se caracterizou por uma insta 

bilidade bastante acentuada. O algodio concorria no mercado ex 

terno com a produção de outros paÍses mais bem situados e inter 

namente, com a produção de são.Paulo que jâ a partir de 1920, co 

meça a substituir as exportaçOes de algodão do Nordeste para o 

Centro-Sul. SÓ mais recentemente, a partir de 1960 e que o merca 

do do algod~o nordestino se torna mais estivel~ em funçio de sua 

destinação quase na totalidade para o mercado local e nacional~ 1 

Hâ ainda a considerar o aspecto do risco devido 

ao clima. As s~cas periÕdicas sempre foram um fator de instabili 

·dade da produçio. Em anos de s~ca -de grande intensidade,-· a pr~ 

dução chegn a cai~ 70%. O elevado risco envolvido na cultura do 

algodão, certamente explica em grande parte, as razÕes que levam 

a grande propriedade a lançar mão de relações de t~abalho como a 

parceria e o pequeno arrendamento. Produzindo com base nestas re 

laçôes de trabalho, o proprietário diminui em muito os risc.os 

pois os adiantamento que tem que fazer na entressafra se reduzem 

bastante, ao·mesmo .. tempo em que o sustento do parceiro ou rendei 

~0 e sna familia, se garante basicamente, pelas culturas de sub 

sistência. O proprietârio tem portanto a vantagem de arriscar o 

m!nimo de capital na produçio, mas tamb~m de garantir a apropri~ 

çio do excedente atrav~s da obrigatoriedade do comercializaç~o. 

61 Sobre o mercado para o algodio nordestino ver: BNB/SUDENE 
Mercado e Comercializaçio do algod~o do Nordeste. BNB.ETENE/ 
SUDENE-DAA. Fortaleza, Ceará. 196lt. 
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GRÁFICO 2 
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Existe ainda uma outra razão importante que JU~ 

tiftca a ex:lst~ncia destas relações de trabalho e que está lig~-­

da ao problema da necessidade desigual de força de trabal~o por 

parte do algodâo durante seu ciclo. A demanda por força de traba 

lho tem nesta cultura dois Picos distintos:odo plantio-~ que dura 

em mgdia 3 meses e o da colhei ta com duração aproximada de 2 meses~ 

sendo este Ultimo o de maior intensidade. Hi assim uma demanda 

de trabalho extremamente irregular que implicaria no caso de uso 

de assalariados~ em escassez durante 5 meses, e superoferta nos 

7 meses restani~s. Evidentemente que o salirio se elevaria bas 

tante nos_meses de pico~ o que parece ser incompatível com a 

cultura do algodão. 

A parceria e o pequeno arrendamento, servem aqui 
-no caso para tornar adequada a oferta de força de trabalho~ as 

necessidades da cultura· principal, ocupando a família do parcei_ 

ro ou rendeiro~ com as culturas de subsistência, no perÍodo de 

menor necessidade de braços no algodoal. A Tabela XXVIII a se 

guir dâ uma idéia do calendário agrrcola da cultura do algodao e 

das culturas consorciadas. 

11 E S E S 

Janeiro 
Feveréiro 
Março 
Abril 
H aio 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 

I 

TABELA XXXVII 

REGIÃO DO GADO-ALGODÀO 

CALENDÃRIO AGRÍCOLA 

ALGODÃO 

Preparo do Solo e~·PlantiQ 
" " 
" " 

Tratos Culturais 
" 
" 
" 
" 

Colheita 
" 

Pastagem 
" 

.. 
" 
" 

" 
" 

I 
LAVOURAS DE SUBSIS 

T~NCIA 

Plantio 
" 
" 

Colheita e Replantio 
" 
" 
" 

Fim do Ciclo 
" 
" 

Pastagem 
" 

" 
" 

" 
" 
" 
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Como .se pode perceber, as lavouras de subsistên 

cip ocupam o parceiro o rendeiro e sua famflia, durante 5 meses 

dos tratos culturais do algodão onde se reduz bastante a necessí 

dade de braços. Entretanto ainda assim, nos meses mais secos,(n~ 

vembro e dezembro) onde a palha das culturas ê utilizada como 

pastagem para o gado, a necessidade de trabalho nas 

inexiste. n·urante esta gpoca, os parceiros e rendeiros 

lavouras, 

procuram 

sua sobrevivência como diaristas, em tarefas dentro da prÕpría 

regi~o, que tanto podem ser ligadas i pecuiria (construçio e ma 

nutençio de cercas e instalaç~es) quanto i lavoura, ou seja, li 

gada a ampliação da fronteira interna das grandes propriedades 

envolvendo desmatamento, destacamento, etc. 

Uma vez descritas as relaçÕes de trabalho predomi:_ 

nantes caberia examinar a seguirt as transformaçÕes concretas 

que estão se processando nas relaçÕes de trabalho da regiao. No 

que se refere ao morador de sujeiçào, e conveniente destacar 

que este, já tem pouca importância nos pÔs-guerra e tende obvia 

mente a se extinguir. Os dados da Tabela XXXI sobre pessoal ocu 

pado por categorias na região, indicam a partir de 1950, nao so 

pequena expansio dos assalariados permanentes, mas uma particip! 

ção declinante no total do pessoal ocupado, 62 A extinçio do mor~ 

dor de sujeiçio nesta cultura esti certamente vinculada a insta 

bilid~de crescente da ctiltura. Desde que uma parte do salirio 

deste morador era paga em dinheirO, tudo leva a crer que outros 

tipos de relaçÕes de trabalho que envolvessem um menor desembol-

so por parte do proprietário fossem mais interessante, e 

to a substituíssem. 

porta~ 

Voltando ao pequeno arrendamento e a parceria,p~ 

rece consistente inferir que estas relaçÕes de trabalho são uma 

invençao que asseguram e v·iabilizam uma produção comercial .dian 

te de condiçÕes cie mercacio ex~remamente 

prietirio que lança mio deslaH fotwas de 

apropriação do excedente com um m!nimo de 

precárias, 

produção, 

dispêndio 

o grande pr~ 

assegura a 

monetârio e 

62 Considerou-se que os trabalhadores de sujeiç~o estariam en 
quadrados nos Censos como assalariados permanentes, em full 
çio do Censo definir como t•l aqueles que tem vinculo perma 
nente com o estabelecimento e que recebem remuneração em di 
nheiro e/ou produto. 
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~isco, Há dois problemas distintos envolvidos; de um lado~as con 

diçÕeq do me:rca,do tanto do p·roduto quanto de força de trabalho 

que explicariam a existência destas rc.laçô'es de trabalho~ 

outro, a face prê~capitalista representada pelo capital 

e de 

mercan 

til enquanto forma de extraçio do excedente, e que pode atuar co 

mo um freio âs modificaçOes que poderiam ser induzidas pelo mer 

cada. 

As condiçÕes hipotéticas para a transformação da 

parceria e do pequeno arrendamento, em uma relação de trabalho 

assalariado, seria~ de um lado, uma maior estabilidade do merca 

do que garantisse ao grande proprietário, uma taxa de lucros cor 

rentes alêm da reposição dos gastos co~ salârios e insumos. Por 

outro lado, haveria que se contar com um mercado de tr~balho su 

ficientemente amplo que não comprometesse a oferta de trabalho 

no pico de produção, ou seja, haveria que se contar com uma su 

perpopulação relativa, que impedisse a elevação excessiva dos 

salirios, evitandq assim. a eliminação da taxa de lucros. 

Poder-se-ia pensar portanto que estas pré--condJ: 

çoes ~eriam necessirias e suficientes para a transformaçio das 

relaçÕ'es de trabalh-o, como alilis ocorreu na pecuária, No caso da 

pecuiria sua crecente lttcravitidade, bem como as diminutas neces 

sidade de força de trabalho, levarãm a substituiç~o da parceria 

-'
1quarteaçio 11 

- por uma relaçio de assal~riamento. Entretanto con 

viria destacar que no caso do algodão a exist~ncia de mecanismos 

de extraçã'o do excedente com predomináncia mercantil, isto e~pre-

capitalista leva a pensar que embora em Última instância as trans 

formaç~es possam ocorrer~ como fruto das pr~condiç~es descritas 

anteriormente, elas podem ser parcialmente obstaculizadas, tor 

nando-se muito mais demoradas. 

A pergunta que se coloca a partir desta anilise, 

~ de saber concretamente quais as modificaç~es que vem oc~rrendo 

nas relaç;es de trabalho na região do Gado-Algod;o. H; que inda 

gar, se possiveis mudanças estio ocorrendo com a parceria e o p~ 

queno arrendamento, no sentido de uma evolução para o trabalhoa~ 

salariado, ou se estas formas de produção resiste..1 ao longo do 

tempo, ou mesmo, s~o re-inventadas. Neste tipo de anilise hi qttc 
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considerar como parâmetro a persistência da precariedade do roer 

Cildo pa,ra o illgodão nordest'ino, fen.Omeno este, apontado sistema 

ticamente em estudos do BNB e mais recentemente do I~FAOL. 

Os dados sobre utilizaç~o da terra na rcg1ao de 

Gado-Algodão revelam o grande dinamismo das areas com lavouras~ 

que crescem mais rapidamente do que as pastagens, tanto no p~ 

ríodo 50-60, quanto a· partir de 1960. Interessa entretanto e-e. 

c ~ 
- Lavouras 

Permanentes 

Temporários 

- Pastagens 

Naturais 

Plantadas 

- Matas e Florestas 

Naturais 

Plantadas 

- Terras em des-
canso e produ ti -v as na o utiliza 
das 

T o T A L 
·--·-·--

TABELA XXIX 

REGIÃO DO GADO-ALGODÃO 

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS 

1950 - 1960 - 1970 

1950 1960 1970 

HECTARES HECTARES HECTARES 

" 
1.736.990 2.922.305 4.173.237 

65.372 849.200 2.4-41;3/tS 

1.671.618 2.073.105 1.731.889 

"4. 951.321 6.840.494 7.980.80 

4.813.876 6.619.365 7.846.490 

137.445 221.129 134.352 

4.471.577 4.61+3.005 5.253.902 

4.264.958 tf,4!;3.419 5,227.736 

206.609 199.586 26.166 . 

4.941.481 3.500.950 3.044.224 

16.101.369 17.906.754 20.lc52.205 

FONTE: Censo Agrl:colas 19 50 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

l INCREHE~TO -' 
I 50-60 I 6G --
' ! j-' ,_· 

'. . . ' 
68,2 42~2 

1.199~0 187~3 

24,0 Neg.o:.':. 

38,1 16,C 

3 7 '5 18,5 

60,9 t\eg2.-:. 

3,8 13,::. 

4,2 17,.S 

Neg. Neg~=. 

Neg. Neg::::.:. 

11' 2 14~2 
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f~tizar que D cxesc~mento mais ripido se d5 nas culturas perma 

n~ntes, ou seja no algod~o B partir de 1960, Existe aqu1 um pr~ 

blema de comparabilidade dos dados pois ao que· tudo indica, o 

-Censo de 1950 registrou a ârea de algodão arbÕreo como area de 

lavoura tempor~ria. 83 a partir de 1960, onde se considera como 

lavoura permanente toda lavoura que d~ mais de uma colheita sem 

necessidade de plantio ê que o algodão arb6reo é classificado 

como cultura permanente. Note-se ainda que em 1970, ano de s~ca~ 

as lavouras temporárias se reduzem muito mais drasticamente. Es 

tas observaç~es permitem concluir quê o crescimento da ;rea de 

lavouras ·pode estar inclusive subestimado, o que confirma ma1s 

ainda seu crescimento mais rapido em relaçio as pastagens. Por 

outro lado não ê possível se apontar um crescimento diferencia-

do entre lavouras permanentes e tempor~rios~ sendo mais coerel:! 

te inferir que este crescimento tenha sido da mesma magnitude 

em decorr~ncia do cariter consorciado destas lavouras. 

Ainda no que diz respeito as lavouras,chama aten 

çao o fato de que entre 1950 e 1960, seu aumento se deveu ec 

grande parte i utilizaçio das terras em descanso, o mesmo oco r 

rendo com menor intensidade no perÍodo seguinte. Este fenÔmeno 

que aparece nos da'dos como diminuição tanto relat_iva quanto abs~ 

luta d"' terras em descanso e produtivas -
Ué', O utilizadas, signi_ 

fica uma mudança no sistema de cultivo com rotaçao de terras,ou 

SeJa um uso mais intensivo das terras. Entretanto, cabe deste. 

carque esseus 0 intensivo não se deveu a progresso tecnolÓgico. Os 

dados da Tabela XXX, mostram que as despesas com lnsumos para s 

lavoura, crescem um pouco entre 50 e 60, voltando a decair a 

partir deste ano. O significado maior destes dados e um padrão 

de crescimento extensivo desta agricultura, o que vem confirmar 

a queda da produção por hectare do algodào na agricultura de 

Nordeste. 

A -are a do pastagens também se expande nesta sub~ 

região, sugerindo portanto a continuidade da pecuaría como a ti 

vidade importante, Cabe entretanto destacar que as pastagens de.s 

ta região sao quase exclusivamente pastagens nativas. nao planta 

das. mantendo-se este padrio ao longo dos anos recentes. Estes 

dados permitem concluir que a combina~So pecuãr~a~lavouras~ cor-
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tinua a ser importnnte forma de articulação das atividades com a 

utilização da palha das culturas como alimento para o gado no p~ 

ribdo mais sico. Evidentemente, a pecuiria tem se tornado uma 

atividade mais rentivel do que o algod~o, entretanto o plantio 

de pastagens na regiào envolve problemas muito mais sérios, pois 

trata-se fundamentalmente de pesquisar espécies que seJam resis 

tentes as sêcas. Certamente por esta razão, ê que a ârea com pa~ 

tagens plantadas nao crescem rapidamente. Entretanto, a ativida 

de pecuâria se capitaliza de outras formas, seJa atravês da cons 

truç~o de cercas, seja pela utilizaçio de raç~es e medicamentos. 

Os dados da Tabela XXX demonstram que o crescimento das despes~s 

com insumos se deve essencialmente aos insumos para a pecuária. 

TABELA XXX 

REGIÃO DO GADO-ALGODÃO 

COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS DE PRODUÇÃO (%) 

1950 - 1960 - 1970 

=~ 
PARCERIA INSUMOS INSUM~§~ JUROS E 

SALÃRIOS E ARRENDA P/A LA ~~!ECUAI IMPOSTOS 
OUTROS - -

A MENTO VOURA 

- - I -
,_ 

- - -

19 50 41,0 22,9 2,8 2,9 30,3 

1960 45,2 24,1 6,7 7,0 16,9 

1970 38,1 13,4 3,3 20,0 6,0 19 ' 1 

FONTE: Censos Agrícolas 1950 e 1970. 

Censo Agropecuário 19 70. 

As mudanças na estrutura de despesas, no sentido 

d~ uma ma~or capitalização da produção, são bem menos . . [. 
s~gnl.-~c~ 

tivas do que em outras sub-regi~es, Em linhas gerais, a partic! 

paçao dos sal~rios se rnant~rn enquanto o ~nico item dos insumos 

que eleva a sua participação ~ o referente aos insumos para a p~ 

cuâria. Parece patente a partir desta constatação, que não há um 

processo de capitalização em curso nesta agricultura. Aliás os 

insumos para pecuiria, constituem-se basic~mente em raç~es para 
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animais, certamente mais um recurso para fazer frente as estia 

geus. Este dado comprova entretanto que a pecuiria ~ a ~nica ati 

vidade capaz de admitir um maior montante de gastos 

em raz~o de sua maior lucratividade, 

monetários 

Um dado bastante expressivo, diz respeito a qu~ 

da da parti~ipaçao da quota parte entregue a parceiros somada com 

os arrendamentos. A queda brusca ocorrida a partir. de 1960,se d~ 

ve ao decrescimo das despesas classificadas como quota parte do 

parceiro desde que os arrendamentos mantêm uma participação cons 

tante. Es(e dado poderia ser interpretado de duas maneiras: em 

primeiro lugar, como uma indicação da superação da parceria, que 

estaria dando lugar a outro tipo de relação de trabalho, ou en 

tao, como um aumento da exploração do parceiro atraves de uma 

subtração maior ainda da quota parte que lhe caberia. 

A segunda hipótese parece ser maLs coerente, des 

de que, nao hi indicaç;es de mudanças substanciáis na relação de 

parceria, o que pode ser deduzido através dos dados de utiliza 

·ç~o das terras e de pessoal ocupado. Viu-si anteriormente que as 

lavouras crescem com um padrã'o (expansão das lavouras pe.rmaneE. 

tes e temporirios) que levam a concluir não estar havendo esp~ 

cialização de culturas e portanto deste ponto de vista r.ao 

ria razoes para se pensar na extinçao da parceria. 

h ave 

Os dados do pessoal oeupado, também eonfirmam em 

grande medida que a parceria se wantem. embora com algumas 

raçoes de forma. 

nlte 

Um aspecto de fundamental import~ncia a destacar 

~ que no perÍodo 50-60, a composição do pessoal ocupado, mantem-

se praticamente inalterada. Entretanto a partir d~ ~q~n 

dos registram mudanças significativas, entre as quais cabe desta 

car, o aumento absoluto e relativo da força de trabalhe famili&r, 

simultaneamente com um crescimento menos râpido da caterogia dos 

parceiros e um decr~seimo absoluto dos assalariados temporários. 
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TABELA XXXI 

REGIÃO DO GADO-ALGODÃO 

fESSOAL OCUPADO POR CATEGORIA 

1950 - 1960 - 1970 

1 9 5 o 1 9 6 o 

109. 

1 9 7 o 

CATEGOI\IAS NÚMERO NÚMERO NÚMERO % 

Familiar 231.858 47,0 349.565 47,0 712.791 76,0 

Ass.Permanentes 21.138 5,0 29.602 4,0 17.607 2,0 

- Ass.Tem:Porârios 157.738 34,0 217.474 37,0 108.593 11,0 

- Parceiros (_l) 63.672 14,0 90.458 12,0 104.955 11,0 

T o T A L 456.404 100,0 741.099 100,0 943.946 100,0 

FONTE: Censos Agricolas, 1950 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

{1) Em 1960 e 1970, somou-se a esta categoria, os traba 
lbadores de outra condiç;o, que sio "segundo o Censo 
os moradores e agregados das grandeS propriedades~os 
sivelmente a grande maioria destes agregados constf 
tui-se de moradores-meeiros, justificando-se classT 
ficâ-lo comO parceiro, 

Estes dados sao imP~ortantes pois expressam, a m~ 

dança de forma ocorrida na parceria a partir dos anos 60. Desde 

logo convem notar que a categoria Familiar, nao inclui somente 

os pequenos proprietários e seus familiares nao remunerados mas 

tamb~m os parceiros aut;nomos com responsabilidade de administr~ 

ção do est~belecimento. Assim diante das caracterÍsticas da ãrea, 

pode-se interpretar os dados de crescimento da mio-de-obra fami 

liar como um aumento do número de parceiros auton;mos Se consi 

derarroos aqui o menor crescimento relativo dos parceiros subordi 

nados aos estabelecimentos pode-se inferir que e rartir dos Anos 

60~ há uma significativa mudança de forma na parceria no sentido 

de torná~la mais autoOnoma, 

O que significa esta maior autonomia da parceriru 

Neste caso especifico, significa um menor envolvimento do grande 

propriet~rio na organização da produção, ou seja uma menor parti 
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c1paçao em te~mos de envolvimento direto, como na preparaçao das 

te;r:ra,s e 
atravcs do trabalho assalariado, AlUis isto estâ plename~ 

te de acordo com a diminuiçio do nfimero de assalariados tempori 

rios, desde que a maior autonomia do parceiro nio supoe como an 

teriormente a realizaçio de algumas tarefas por parte do 

proprietário que as realizava através da contratação de 

riados. 

grande 

as sala 

Por fim poder-se~ia indagar das razoes ma1s g~ 

rais que estariam levando a estabilidade da relaçio de parcer1a, 

que se mantém ao longo do tempo. Em primeiro lugar ê necessário 

considerar que a rentabilidade da cultura do algod~o, continuaex 

tremamente precar1a, sendo também pouco provâvel que a pecuária 

enquanto atividade alternativa possa substituÍ-la,dadas as c a 

racterÍsticas ecológicas da região. Por outro lado hâ que se con 

síderar a forma de extração do excedente, na cultura do algodão, 

que possui uma face nitidamente mercantil. Diante deste~ elemen 

tos e < 1 e possrve concluir que a crescente instabilidade da rentabi 

lidade do algodão, tem feito com que os grandes·proprietãrios te 

nham abandonado progressivamente um maior envolvimento direto na 

cultura, procurando coffi isto se livrar dos riscos inerentes -a 

mesma. Por outro lado, e~tretanto~ esta classe de grandes pr~ 

prietãrio procurou garantir a apropriação do excedente, através 

do reforço das formas mercantis de-extraçio. 

A partir deste quadro, ganha sentido pura esta 

sub-reg~io, a tendincia que sã Jr, 68 prop~e como verdadeira para 

todo o Nordeste, e que consistiria, no parcelamento das 

propriedades através de pequenos arrendamentos (no caso, 

mente a parceria), e que tem como contrapartida a menor 

grandes 

b as i c a 

partici:_ 

pação direta do grande proprietário no processo, Este torna-seern 

·maior medida um comerciante, que procura apropriar o 

na esfera da circulação, 

excedente 

S2 Fr,, Francisco- A Agricultura Nordestina e a Funçio 
Atividades de Subsist~ncia, op. cit. 

des 
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C A P Í T U L O 8 

A REGIÃO DA FRENTE PIONEIRA 

Apesar do Nordeste ser a região de ocupaçao e 

provoamento mais antigos no Brasil, ê patente a exist~ncia de zo 

nas desocupadai na regi~o. no imediato p6s-guerra. Estas 

ainda caracterizadas por Lacerda de Melo, como Zonas de 

zonas 

Baixa 

Ocupação do Solo 64 e Agropastoril Extrativista, constituem-serras 

frentes pioneiras da regiio, cuja articulaçio com o restante da 

economia, passa a se,verificar nos inicias dos anos 50, vindo a 

se intensificar mais recentemente. Embora não exista apenas uma 

frente pioneira na regilio, podendo-se distinguir entre tr~s co~ 

caracter!sticas distintas - Sul e Oeste da Bahia e Meio Norte no 

Maranhão - esta fi~tima adquire um significado especial 

deste estudo. 

dentro 

Alguns aspectos fundamentais, levam a selecionar 

a frente pioneira do Maranh~o como de importRncia crucial dentro 

da economia agrÍcola nordestina. Em primeiro lugar, trata-se da 

frente que absorveu a maior parte do excesso· relativo de popul~ 

ção provindo da agricultura regional, po·r outro lado, constitui­

se na frente onde aparecem claramente os conflitos entre o que se 

denomina Frente de Expansao e Frente Pioneira. Por fim, o enorme 

crescimento dos pequenos estabelecimentos ocupados, tornam a 

área de inter~sse prioritário para este trabalho. 

A propósito da 
. ~ . 
1.mportanc1.a do Maranhao na absor 

çao do excedente relativo de populaç~o do Nordeste, os dados da 

T2brJn XXXlT sao bastante ilustrativos, CQntatando-se 0 elevado 

dinamismo demográfico desta irea, que se constitui num ponto cen 

tral para sua caracterizaçao como Frente de Expansio. Caberia ain 

da referir, que os CensosAgricolas ,apontHm que entre 1950 e 1970, 

Ver a prop5sito Lacerda de Melo, Mirio - Regionalizaçio Agr~ 
ria do Nordeste, op. cit. 



POPULAÇAO 

HICAHENTE 

Rural 

Urbana 

TABELA XXXII 

MEIO NOR'rE Hi\RANHENSE 

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOHICAHENTE A'J:IVA 

1950 - 1970 

ECONO INCREHENTO -. 
l 9 5 o 1 9 7 o ATIVA .. . . LiQUIDO 

- I 

320.968 652.348 331.380 

114.714 72.248 

T O T A L 1.363.434 767.062 403.628 

112. 

% SOBRE o 
TOTAL DO NE 

30,96 

15,23 

FONTE: Censos Demográficos 1950 e 1970. Apud Guimarães, Leonar 

do- O Emprego Urbano no Nordeste. Situação Atual e Evo 

luç~o Recente 1950/1970. BNB-ETENE, 1976. 

cerca de 1/4 dos novos estabelecimentos agrÍcolas do No1·deste, 

surgiram justa~ente nesta região. Estes fatos rtos levam a con 

cluir que o Meio Norte Maranhense se constituiu na principal zo 

na de expansão da a'gricultura nordestina, no perÍ,odo de pÕs-guer 

r a. 

A magnitude da E;Xpansão demogrãfica, nao deixa dê. 

vidas a respeito do caráter de Frente de Expansão desta região. 

Entretanto ~ poss!vel car~cteriz~:la nio s~ como tal, mas tamb~Q 

como uma Frente Pioneira. Conviria portanto esclarecer quais as 

diferenças entre os dois conceitos~ buscando definir suas princ! 

p~is características. A frente de expansão, constitui-se num me 

vimento de ocupaçao do espaço, através de fluxos migratõrios es 

pontaneos, dando-se esta ocupação através de agricultores posse~ 

rvs, em geral pequenos, que não possuem a propriedade àe terra 

que trahalhan1. Neste caso, a produção nio assume car~ter mercan 

til, póis os agricultores trabalham visando essencialmente sua 

subsist~ncia, A produçio s; ~ comercializada quando condiç;es f~ 

voriveis de mercado 1 combinam-se com a exist~ncia de um excedea 

te que se constitui da sobra esporidica, ou da produçio que exce 

de o consumo familiar. 
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A ~~ente pioneira, caracteriza-se pela 1ncorpor~ 

ça? de novas terras ã economia de mercado~ sendo a produção uma 

produçio de mercadorias e tendo por pressuposto a propriedade 

privada das terras. Esta Última caracterÍstica ê de fundamental 

importância na definição do caráter da frente, desde que a pr~ 

priedade privada da terra implica em que este principal meio de 

produçio se·. converte em mercadoria, decorrendo daf que a buscada 

remuneraçao para a terra, torna a produção de mercadorias uma im 

posiçao. Por outro lado, cabe destacar que a frente pioneira não 

se caracteriza necessariamente por uma pTodução tipicamente eapi_ 

talista que utilize trabalho assalariado e máquinas, O seu -cara 

ter de frente pioneira jâ se justifica a partir da produção de 

mercadorias, mesmo que esta seja realizada via relaç~es de trab~ 

lho não capitalistas -.pois em Última instância é uma economia su 

bordinada ao movimento mais geral de ampliaçio do mercado. 65 

A histÕria agrária do Maranhão no século XX, con 

funde-se em boa medida, com a históría da ocupação de seu terri 

tôrio, e de sua progressiva incorporação ao merCado nacional a 

partir dos anos 50. Antes disto, afora os tradicionais períodos 

de auge algodoeiro nos ~~culos XVIII e XIX, a economia do Estado 

permaneceu estagnada e e~ grande medida desocupada de qualquerti 

po de atividade econom1ca. No século XX, a partir dos anos 20~ 

com a derrocada definitiva da borr~cha na Amaz5nia, os fluxos mi 

gratôrios de nordestinos passam a-se reorientar em boa parte p~ 

ra as áreas virgens do Maranhão. A intensificaçã'o da ocupação en 

tretanto sõ parece ter se ampliado após 1945, onde torna-se cada 

vez maior o excedente relativo de populaç~o na agricultura do 

Nordeste, 66 

Estes migrantes eram na sua maior parte, nordes 

tinos que possuiam duas caracterfsticas fundamentais: de um _lado 

provinham da região seroi-ãrida, de ocupação antig: 

65 

A propôsito da distinção Frente de Expansão 
neLra, ver: MARTINS, Jos~ de Souza - Frente 
buiçio para uma caracterizaç~o SociolSgica. 
TradicionaliSTIO Pioneira. s;o Paulo, 1977. 

versus :Frente Pio 
Pioneira: Contrf 
In Capitalismo e 

Ver a propSsito da ocupeçio do Maranhio. ANDRADE, M.C. de -
A Terra e o Homem no Nordeste. Ed.Brasiliense - S~o Paulo 
1971 - Cap, VI. 
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cuiri~, e&tando inseridos num determinado tipo de produç~o onde 

pr~dominavam as relaçSes de trabalho arcaicas. Constituram-se as 

sim na sua maioria em ex, agregados, moradores, rendeiros ou paE 

ceiros, que procuravam fugir das prec~rias condiçÕes de vida im 

postas por essas relaç~es. Al~m das relaçEes de produçio arcai 

cas em que estavam inseridos, estes migrantes na sua maior parte, 

possuLam em·comum, _o fato da maioria ter migrado em anos de se 

ca. A este respeito ~ importante destacar o papel que tiveram as 

secas de 51-53 e de 58, na intensificação das migraçÕes durante 

a fase de sua maior intensidade que foi justamente a década de 

5o. 

A partir destes movimentos migrat8rios_, -e 

passa a se constituir na regiao, uma economia de pequenos 

que 

prod~ 

tores posseiros, onde predomina a produç~o para subsist~ncia. O 

processo de oc"paçio da regiio, e em consequencia extremamente 

predatório, pois os Únicos recursos que estes pequenos agricult~ 

res t~m para dominar a floresta, sao os proporcionados pelos me 

todos de cultivo mais primitivos. Assim, constitUem suas roças a 

partir da destruição das florestas através do fogo, plantando em 

seguida as culturas de iubsistincia - basicamente feijio, milho, 

mandioca e arroz - de onde tiram seu sustento. 

O seu isolamento em- relação ao mercado c à vida 

urbana faz com que estes pequenos agricultores, se ag~utinem em 

torno de alguns nÚcleos, onde predominam os laços de parentesco, 

As transações monetárias são nesta caso qun.se inexistentes,predE_ 

minando o sistema de ajuda mfitua através da troca de trabalho.As 

relaçÕes de compra e venda no mercado eram tambêm bastante res 

tritas desde que, a 15gica que comandava a produç~o era a lEgica 

da subsistência ou seja, produzir para sobreviver. 

De certa forma, este periodo inicial v- ccupaçac, 

caracteriza-se pela existência de uma Frente de E~p~I!~::!G ond-::-. PYE_ 

dominam, a posse da terra, o trabalho familiar, a produção para 

subsistência e as relaçÕes pessoa1s. ''Como, nos periodos iniciais, 

a abundância de terra era regra geral, esse tipo de 

apresentava uma certa estabilidade na medida em que, mesmo o solo 

não permitindo mais de um cultivo consecutivo~ era possível aos 
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seus ~embJOS a prãtica do rodÍzio de te~ras, o que lhes garantia 

a possibilidade de produzir seu sustento, E tamb~m o aglomerado 

faCilitava a existência de um sistema de mutirão bem desenvolvi 

do que, como veremos adiante, ê fundamental para suprir as neces 

sidades de força de trabalho em algumas etapas do cultivo 

cipalmente na broca e na derrubada das matas) 11
•

67 
(pri!!_ 

FASES DO CUL-
---- - TIVO -

TABELA XXXIII 

MARANHÃO 

PESSOAL OCUPADO NA PEQUENA PRODUÇÃo!') SEGUNDO 

AS FASES DE CULTIVO (%) 

1969 

BROCA,DERRUBA PLANTIO E l~ 2!! E 3~ COLHEITA E 
DA ENCOVAIRA- LIMPEZAS BENEFICIAHENTO 

DE TRABALHADORES MENTO CERCA 
LIMPEZA 

- Familiar 28,30 30,15 40,31 38,17 

- Contratados 27,55 29,69 38,57 

Troca de Tra 
balho 44,15 40,16 33' o 6 23,26 

FONTE: IPEI - Prê-diagn6stico do seta~ primirio maranhense pag. 31. 

(1) Definida pelo diagn5stico-como ''roça'' ou seja, produçio 
de alimentos básicos em ârea reduzida de até 10 hectares) 
tendo a força de trabalho familiar como centro de prod~ 

çao. 

Hesmo o nÍvel agregado dos dados ela Tabela XXXIII 

que n ao permite uma análise; isolada da frente de expansão,jâ são 

uma boa indicação da import~ncia da troca de trabalho na pequena 

produção. Esta participação aument:a provavelmente na frente de 

expansao, onde as relaç~es merc&nt!s se encontram menos desenvol 

vidas. 

Maluf, Renato S.J. - A expansao do capitalismo no campo: o 
arroz no Maranh~o. Tese de Mestrado - Unicamp: IFCH/DEPE.Cam 
pinas 1977 - mimeografado. 
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Co~o já ~oi referido anteriormente, a partir dos 

anos 50 esta regiao passa a ser efetivamente incorporada ao mer 

cada nacional, sendo fundamental neste perrodo o inrcio da de fi . ~ 
n1çao da propriedade privada da terra. Este movimento constitui-

se na verdade, na definição desta região como frente pioneira 

processo que assume caracteristicas peculiares. Em linhas gerais, 

a frente pi~neira sucede a frente de expansio no tempo e no esp~ 

ço, dando lugar a novas forma de organização econômica, Uma vez 

iniciado o processo, tem-se a 
. ~ . 

conv1venc1a em espaços distintos 

da frente de expansão e da frente pioneira, embora esta 

tenda com-o tempo a prevalecer. 

Última 

Inicialmente, predominam na frente de 

os pequenos posseiros, cuja produção está largamente 

da com a subsistência. Mesmo neste caso entretanto, a 

expansao, 

comprometi 

crescente 

vínculaçào com o mercado vai tornando esta economia em parte,me~ 

cantil. O produto pelo qual se faz esta vinculação ê o arroz. Ca 

be destacar porém, que se o principal produto adquire carãter 

mercantil, esta é apenas a Única relação de merCado existente ne~ 

ta economia, desde que prodominam nas demai's, a troca de 

lho. O pr5prio pagamento do trabalho assalariado, quando 

traba 

existe 

é realizado através do pr.oduto comercial. Assim por exemplo, na 

colheita estes pequenos posseiros constumam dar a ''terça' 1 da pr~ 

àuçáo àqueles resposãveis pela ajuda na colheita e no transporte, 

Evidentemente, que este fenSmeno tepresenta um pr1me1~0 momento 

na mercantitilizaçio da produç~o, que em geral ~ comandado de fo 

ra da mesma. Comumente e o capital mercantil interessado na prE. 

dução de arroz que adianta aos pequenos posseiros determinadasmer 

cadorias, exigindo em contrapartida, o direito de comprar a pr~ 

duçic. Esti claro que ao assumir estes comprom~ssos, o pequeno 

produtor~ se obriga a dar maior atenção à cultura comercial. 

Num segundo momento entrelanto o ~~e se mercanti 

liza~ nao e a produção ou parte dela, mas o prin~ip~l ~~io de 

produçio que ~ a terra. Os dados da Tabela XXXIV revelam o cres-

cente predominio das terras prÓprias relativamente às ocupadas. 

Hâ que considerar entretanto que este predoroinio relativo das 

terras pr6prias ~ fruto de oeu crescimento absoluto mais ÚÍpido 

do que as terras ocupadas. Isto significa que ainda se esti 1n 
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corpo~ando novas ter~as atravês dos posseiros, O que ocorre 

que, enquanto nas ireas mai& antigas, os posseiros s~o em 

-e 

sua 
' 

ANOS 

TABELA XXXIV 

REGIÃO DA FRENTE PIONEIRA 

TERRAS PRÕPRIAS E DE TERCEIROS 

1960 - 1970 

1 9 6 o 1 9 7 

CATEGORIAS HECTARES I% DO TOTAL HECTARES I% 

Terras Própria 595.833 

- Terras Arrendadas 17.496 

Quantia Fixa 5.079 

Quota 

- Terras 

T o T A 

:FONTE: 

Parte 12.417 

Ocupadas 339.733 

L 953.062 

Censo AgrÍcola 1960. 

Censo Agropecuâr~o 1970. 

62,5 2.288.398 

1,8 46.136 

o' 5. 42.293 

1,3 3.843 

35,7 666.604 

100,0 3.001.136 

o 

DO TOTAL 

76,2 

1..2 
1,4 

0,1 

22,3 

100,0 

maioria expulsos pela apropriaç~o-privada das terras, nas' zonas 

mais novas, tentam se reestabelecer através de novas posses. Ap~ 

sarda ampliação das terras ocupasJ-as, em 1970, a elevada partici 

pação das terras prÓprias no total, jâ indicam o predomÍnio da 

frente pioneira sobre a frente de expans~o. 

Interessa portanto esclarecers como ocorre a de 

finicio da propriedade privada da terra ou o que di no meso~ a 

transtormação da frente de expansão em frente pioneira. O proce~ 

so cie apropriação privada das terras, não se constitui num p-.:-~ 

cesso econBmico, mas num processo extraeconBmico conhecido como 

''grilagem'', que envolve via de regra, os interesses do capital 

contra o dos pequenos posseiros. A grilagem de terras é antes de 

tudo um processo de acumulação primitiva~ onde os pequenos prod~ 

teres são e-xpropriados da terra que g o seu principal meio de pr~ 

dução, através da víolencia, 
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Exlste~l na regiao duas ~armas distintas de grila 

gero de te~ras, A primeira ~ em geral realizada diretamente 

grande propriet~rio pecuarista, interessado em expandir 

pelo 

suas 

" areas de pastagens, em detrimento das lavouras dos posseiros. ~ 

forma mais evidente de grilagem neste caso, -e a p:ressao diret~ 

das ameaças, e a destruição dos roçados dos posseiros através da 

introdução do gado nas âreas de lavouras. Geralmente o posse ire 
. -se vê obrigado a abandonar as terras quando estas Ja estao CO'.!!. 

pletamente ·cercadas pelas pastagens e suas lavouras encontram-se 

permanentemente ameaçadas. Em alguns casos, o grande proprieta 

rio procura dar uma apar'ência de legalidade à grilagem,indeniz·a~ 

do a baixo preço o posseiro. 

Um segundo tipo de grilagem, n~o envolve imedie. 

tamente o confronto entre duas atividades distintas (lavouras x 

pecuâria)~ tendo um caráter mais especu~ativo. Aqui trata-se de 

apropriar terras enquanto reserva de valor, procurando vendê-la 

posteriormente. Em grande parte este tipo de grilagem ~ realize 

do por Companhias de venda de terras~ que emitem t{tulos de pro 

priedade e tentam se ·apossar das terra. Mas recentemente, com ~ 

crescente incorporaçao da frente pioneira ao mercado, a apropri~ 

çio privada das terras antecipou-se a frente de expansao. Quandc 

os posseiros ocupam as terras adentrando-se nas m·atas, estas . -
tem proprietário definido, sendo a._sua parmanec-gncia nas terras 

reduzida. Em geral nestas operaçÕes de grilagem, usa-se pequ.<::_ 

nos exércitos, compostos na sua maioria de criminosos foragidos 

do Nordeste. 

Estas terras que sao objeto de grilagem nem se~ 

pre sao imediatamente convertidas em pastagens, embora a longe 

prazo, este seja seu destino. Quando isto ocorre, os posseiros 

sao em sua maioria expulsos, dando lugar ao trabalhador permaneo 

u;:;.;Ut;LO bastante reduzido devido ao cariter extensivo 

pecuiria. Se as terras uao sio entretanto convertidas 

mente em pastagens, os posseiros, passam a depender da 

propriedade, surgindo aqui uma nova relaçio de trabalho, 

expressa no arrendamento. Neste tipo de arrendamento em 

imediata 

grana~ 

que se 

geral 

não existe nenhum pagamento em dinheiro, pois o arrendatãrio tec 

tundamentalmente que entregar ao propriet~rio, as terras 



Com referência ã ma1or importância da ativ.i 

pecuiria i medida em que a regiio se define como frente 
p l '·' 

ra, os dados da Tabela XXXVI s~o bastante ilustrativos. j~,lt 

1950 e 1960, quando a frente da expansio predomina sobre 2 

ANOS 
CATEGORIAS 

T 

Lavouras 

Permanentes 

Temporárias 

Pastagens 

Naturais 

Plantadas 

Matas e Florestas 

Naturais 

Plantadas 

Terras em descanso 
e produtivas ãs uti 
lizadas 

o T A L 

TABELA XXXVI 

REGIÃO DA FRENTE PIONEIRA 

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS (%) 

1950 - 1960 - 1970 

1 9 5 o 1 9 6 o 

4,8 32,1 

0,1 0,7 

4,7 31,4 

40,5 32,5 

39,8 26~3 

0,7 6,2 

_36,2 20,7 

36,2 19,3 

1,4 

18 5 __ ,_ 

100. o 100,0 

FONTE: Censos AgrÍcolas 1950 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

j __ -l ·:) 

r; 

' ., 
l )_' 

'' -' -· . 

J/, 

J . .' 

' . .. _, ' -

,, 

J ' " - " ,_ 

te pioneira, o crescimento· das lavouras i bem ma1s r~pido ~o 

o das pastagens. Es~a ~end~ncia se inverte a partir de 196!J,r 

do as pastagens ganham maiur Jiúamismo, Este crescimento Lc-

da suas especificidades, pois como resultado das relaç~es ~~ 

duç~o estabelecidas a partir da predominincia da frúute pic1· 

as pastagens plantadas- em sua maioria pelos pequenos Erre.·_:­

rios - crescem mais rapidamente. 
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das com cap~~. Re~liza o de~matamento, planta lavouras de sub 

sistência e arroz e posteriormente o capim, quando ent~o ê abri 

gado a devolver a terra ao grande proprietfirio. Este Último em 

geral, não tem o menor interesse pelas lavouras, e quase 

atua como financiador do arrendatirio na entressafra,_ ou 

nunca 

seja 

este grande proprietário não possui via de regra a face mercan 

til. Este pequeno arrendatirio, geralmente, estã vinculado ao 

capital mercantil independente do grande proprietârio, de quem 

recebe os adiantamentos necessários para realizar a produção. 

O que foi dito até agora, permite estabelecer com 

alguma segurança, n processo de ocupação de novas terras na fron 

teira agrÍcola, destacando as suas fases bem como as relaçÕes de 

produç~o ·que lhes são inerentes. Assim num primeiro momento~quan . -
do se constituí a frente de expansão os pequenos produtores po~ 

seíros constituem-se no principal tipo de produtor , Em seguida, 

quando se define a propriedade privada da terra, uma parte dos 

posse1ros se mantem na região, subordinados ao grande proprietâ-

rios, a que·m pagam renda. Como a pecuária ê de ma1or interêsse 

para a grande propriedade não raro, a renda da terra ê paga com 

o trabalho de desmatamento, Enquanto tendência ê" de se espe:rar -

que a pecuâria ou mesmo a atividade agrÍcola mais capitalizada 

substituam os arrendatirios por assalariados permanentes .. Os da­

dos da Tabela XXXV, mos~ram o tipo-de relaçio de produç;o predo 

minante 
cola. 

segundo o tempo de ocupaçao das terras na fronteira agri 

TABELA XXXV 

FRENTE PIONEIRA 

DISTRIBUIÇÃO DOS AGRICULTORES, SEGUNDO A CONDIÇÃO 
DE POSSE DA TERRA,(%) 

REGIOES 
CONDICAO DE 

POSSE 

- Frente Pioneira 
CodÕ 
Bacabal 
Frente de Expansao 
Barra de Corda 

1969 

PROPRIETA.."I\IO 
ROÇA I NAO ROÇA ( 2) 

POSSEIROS 
ROÇA I NAO ROÇA 

4,3 
17,9 

6,4 
20,3 

NAO PROPRIEIAl~TO( 
ROÇA I NAO ROÇA 

87,5 
69,5 

16' 1 
11,0 

7,8 31,6 87,7 61,5 4,4 6,9 
Imperatriz 14,4 38,6 78,5 60,0 7,0 1,3 
Moução 11,8 46,4 83,5 48,6 4,7 5,0 

FONTE: IPEI- Pre: diagnostico do setor priruario maranhense,op.cit-. 
(~) Agregados, rendeiros, parceiros. 
(2) Unidade de produçio que se dedica principalmente as cul 

turas permanentes e i pecu~ria de m~di.o e grande portes 
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CQrn referência ã maior importância da atividade ' 

pecuâ~ia A medida em que a região se define como frente 
' ' 

pionc_!._ 
ra,·oa dados da Tabela XXXVI são bastante ilustrativos. Entre 

1950 e 19.60, quando a frente da cxpansâo predomina sobre a fren 

' .. 
.. 

CATEGORIAS 

Lavouras 

Permane'n tes 

Temporã rias 

- Pastagens 

Naturais 

Plantadas 

Matas e Florestas 

Naturais 

Plantadas 

- Terras em descanso 
e produtivas ãs uti 
1izadas 

T T A L 

TABELA XXXVI 

REGIÃO DA FRENTE PIONEIRA 

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS (7.) 

1950 - 1960 - 1970 

4,8 3 2 ,_!_ 

0,1 0,7 

4,7 31,4 

40,5 32~ 

39,8 26,3· 

0,7 i 6, 2 

36,2 20' 7 

36,2 19,3 

1,4 

100,0 100,0 

FONTE: Censos Agrícolas 1950 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

}2z]_ 

0,5 

11,8 

34,4 

17,3 

17,1 

15,6 

15,5 

0,1 

100,0 

te pioneira, o crescimento da~ lavouras ~ bem mais ripido dB que 

o das pastagens. Esta tendência se inverte a vartiL d~ 19GO,qu&~ 

do a~ pastagens ganham maior dinamismo. Este crescimento te~ ain 

da suas especificidades, pois como resultado das relaçÕes de pr~ 

dução estabelecidas a partir da predominância da frente pioneira, 

arre 
-

t ..... * 
-.! _.:.. '~~..:. 
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Outr$ aspectos que merecem destaque -sao, a ausen 

cja de tmpprtincia das lavouras permanentes e o crescente grau 

de' subutilizaç:io das terras, Este aumento do grau de subutiliza 

ção das terras reflete sem dúvida tanto o aspecto •-especulativo 

que acompanha a definição da propriedade das terras, q_uanto a 

utilização predatÕria dos solos, fruto do baixo nÍvel têcnico da 

agricultura .. praticada nesta região. 

Embora se constate, o predomÍnio da pecuãria,que 

se consolida a~rav~s das pastagens plantadas, hã que se conside 

rar que a área com lavouras não decresce em termos absolutos, 

que se explica em g_rande medida pela possibilidade\_:_~~..,.,~<--~-~-~s" 
o 

ter 

ras. Nas zonas novas esta incorporação ê realizada pelos posse~ 

:ros enquanto 

ampliação da 

nas zon~s antigas, utiliza-se os arrendatários para 

ârea cultivada das grandes propriedades. É indiscu 

t!vel entretanto a maior importincia da pecuária que se mostraco 

-mo a Única atividade capaz de se capitalizar. 

TABELA XXXVII 

REGIÃO DA FRENTE PIONEIRA 

ESTRUTURA DAS DESPESAS DE PRODUÇÃO (%) 

1950 - 1970 

~· PARCERIA E INSUMOS 
SALÃRIOS ARRENDAMEN 

INSUMOS P/ P/A PE JUROS E 

- A LAVOURA - IMPOSTOS 
TO CUÃRIA 

AN 
-' 

1950 41,1 2,2 5,8 0,0 2,2 

1960 20,6 2,8 4,3 13,4 

1970 45,2 4,5 1,3 12,5 2,8 

FONTE: Censos A • • grlCO.l.aS 19 50 e 1960. 

Censo Agropecuário 1970. 

OUTRAS 

48,6 

58,9 

33,6 

O fato de a pecuária~ constituir-se na atividade 

de interesse quase exclusivo do grande proprietário, al~m de im 

plicar na sua mais rápida capitalização, tem consequências ~mpo~ 
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tantes sobre a ap(opriaçao do excedente dos pequenos produtores 

Estes 1 al~~ de pagarem uma renda da terra elevada, que nem sem 

pre ~ computada como tal pois constitui-se numa renda implicita, 

estao submetidos ao capital mercantil que em geral apropria a 

maior parte do excedente na esfera da comercialização. Como ao 

grande proprietirio não interessa as atividades de lavouras, ca 

be ao comer.ciante financiar o pequeno agricultor, apropriando-se 

da maior parte do excedente, que se configura em quase toda a 

produção de arroz. Embora a cadeia de comercialização seja bas 

tante complexa, o grâfico 3, sugere que a maior fração do exce 

dente ê apropriada por grandes comerciantes e beneficiadores de 

arroz. 

Finalizando, seria importante concluir que as ca 

racteristicas da frente do Maranhão, lhe confere uma especifici:_ 

dade, no que diz respeito as formas de extraçio do excedente. Pa 

rece claro que até o momento da consolidação da pecuãria enquan­

to atividade dominante com caracterfsticas de produção capitali~ 

ta, podem ser distinguidas duas formas n~o-capitalistas de rela 

çÕes de trabalho, que tendem a sofrer modificações. A primeira d~ 

las caracteriza-se com~ uma acumulação primitiva, onde os posse! 

ros são exprópriados de seu principal meio de produção, no cas~ 

a terra. Em seguida, jâ sob o regime de propriedade privada da 

terra, o excedente adquire duas formas: de um lado o gasto de 

trabalho realizado pelo rendeiro ~o desmatamento e plantio de ca 

pim, e de outro a produção de arroz deste pequeno agricultor que 

é apropriada pelo capital mercantil. Embora enquanto tendência 

seja possÍvel admitir que a pecuar1a, seja uma atividade que por 

suas caracter!sticas mais dinâmicas, venha a predominar na 

consolidando assim uma forma de produção e apropriação do 

dente, capitalistas,não hâ como não reconhecer que estas 

are a, 

ex c e 

trê:s 

formas de produçio coexistem atualmente na regiao, o que se d~ 

em funçio do carâter de frente de expansio 

existe grande quantidade de terras virgens. 

(iu " •·•e-'-" 



Produtores ( 1 O O, O) 

Consumo do Produ 
to r 

(22,0) 

REDE DE COMERCIALIZAÇÃO DO ARROZ NA FRENTE 
PIONEIRA (%) 

19 elo 

Açambarcadores que utilizam caminhão 

( 9 ' 8) 

Cooperativas 

(O, 4) 

Açambarcadores da cidade 

(6,3) 

Beneficiadores 

( 3' 3) 

àçambarcadro~s ~e vila 

(53,4) 

Beneficiadores int~grado~ 

(0,6) 

Açambarcadores de povoado 

(4,2) 

29 elo 

(maiores compradores) 

Beneficiadores 

(55' 1) 

Consumo Local 

( 7 'o) 

Beneficiadores integrados 

( 6 'o) 

FONTE~ SUOENE/:-:tichigan State University, op. cit. 

~ 

~ 
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CONCLUSÕES 

Desde o inicio deste trabalho, ji na sua apresentaçao, 

colocava-se como objetivo central do mesmo, a tentativa de mo-

lhor compreend.'er os determinantes das precãrias condiçÕes 

vida, as quais estão submetidas a maioria da população nordesti 

na. Assim e que, ao longo das duas partes que constituem e.stél 

monografia, -·i::en'tou-se o mais objetivamente possível, analis<:1r 

as formas concretas de apropriação do excedente na agri cultura 

regional, atentando para sua diversidade, bem como para sua e v~ 

lução recente. Não caberia aqui, portanto, repetir desnecessaric 

mente as conclusÕes específicas de cada seção do trabalho, illas, 

enfatizar aquela que seria a sua principal conclusão. A partir 

daÍ poder-se-ia apontar uma possível alternativa para o desenvnl 

vimento da agricultura que beneficiasse a maioria oprimida da 

população. 

Em decorr~ncia da ·anil i se das virias formas de produ-

çao na agricultura do Nordeste, uma ~onclusão que se impoe, e o 

caráter dominante do capitalismo, que contraditoriamente, se uti 

liza de relaç~es de produção nao especificamente capitalistas n~ 

apropriaçao do trabalho excedente, em pelo menos, três das qua-

tro regiÕes estudadas. Em síntese, estâ-se diante de u~ cupita-

lismo que, condicionado pelas relaçÕes de produçio pr~-existen-

tes, encontra sirios obsticulos ao seu pleno des~nvcl~i~r~~~ 

a partir desta conclus~o mais geral que pode-se entender Ta1hcT 

o projeto de transformaçio da agricultura regional, subj2cecte 

aos diagn6sticos estruturalistas. Esta estratigia de transfor~.I 

çao propugnava eSsencialmente por uma intensificação do ' ' GC: S>.:'rl'!Ú L 
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vimento capitalista no campo, realizado de tal forma que minimi 

zasse os custos sociais desta transformação, 

Como esta estratégia de transformação nao chegou con­

cretamente a se efetivar, o que certamente implicou custos so­

ciais elevados, e entretanto o desenvolvimento capitalista se-

guiu seu curso, caberia indagar, portanto, da validade ainda 

hoje das estratégias de transformação propostas pela visão cep~ 

lino-estruturalista. Em outras palavras, seria importante ques-

tionar em que medida a Reforma Agrária constitui-se ainda 

uma solução adequada para o problema agrário regional, 

como 

Desde logo, convem advertir que a diversidade das re­

laç5es de produçio e das formas de apropriação do excedent~ nes 

ta agricultura jâ indicam que não se pode pensar ~uma solução 

Única para os problemas. Hâ que se entender que, pelo menos duaS 

estratégias de transformação devem ser pensadas e díscutidas.Is 

to porque, enquanto em uma ~as .sub-regi~es analisadas as rela-

çoes de produção assumem o cariter e~pecificamente capitalista, 

nas demais, permanecem de uma ou de ~utra forma, caracterfsticas 

Dão-capitalistas que não sô tornam mais difícil o desenvolvimen 

to deste modo de produção, como implicam em custos sociais ele­

vados, quando as transformaçÕes se realizam. 

Assim, por exemplo, na regiao canavieira, as cu~as de 

um elevado desemprego e da piora das condiçÕes de vida, constí~ 

tuiu-se um numeroso prOletariado rural que tem na questão sala­

rial o seu principal interesse. Prova inequÍvoca disto ê o jâ 

discutido Acordo do Campo, realizado no início da década dos 60, 

o que se constituiu na principal conquista dos trabalhadores ' 
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cont~ibuindo decisivamente para a melhoria das condiçÕes de vi-

da e o fortalecimento de suas organizaçoes. Neste caso~ portan-

to, onde a produção se organiza em gra~de escala, e o uso de in 

sumos modernos ê crescente, torna-se retrógrado pensar em solu­

çoes como a R.~,forma Agrária. A luta siridical" neste caso, e na o 

só viável como também mais consequente, podendo resultar em me~ 

lhorias para a classe trabalhadora desta sub-região. 

Nas demais sub-regiÕes, o caráter precário do desen-

volvimento capitalista, induz a pensar a Reforma Agrária como 

a estratégia de transformação mais viável. Nestas regioes, oca 

râter pouco desenvolvido das forças produtivas, a sub-utiliza-

çao das terras, a incapacidade de proletarizar completamente o 

trabalhador, o uso d~ mecanismos mercantis e mesmo da violincia 

como instrumentos de apropriação d.o excedente, tornam a questao 

da terra o problema central a ser enfrentado. 

Finalizando, caberia reconhecer o caráter precário de 

decidir por quem de direito, qual a e-Stratégia ·mais conveniente 

para a transformação no campo. Entretanto, h~ que se record~r 

aqui que a experiincia hist5rica acumulada ao longo deste filti-

mo siculb, permite propor com base nas experiincias de transfor 

maçoes bem sucedidas e também fracassadas, estratêgias de trans 

formação que sejam não sÕ politicamente mas também economicamen 

te viáveis. Trata-se, antes de mais nada, de influir na medida 

do possfvel, num debate que não conduza as mudanças para cami-

nhos indesejáveis como o da institucionalização da míseria. 
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ANEXO 

AS MICRORREGIÔES QUE CONSTITUEM AS 

DIVERSAS SUB-REGIÕES ANALISADAS AO LONGO DESTE TRABALHO 

sKo AS QUE SE SEGUEM: 

REGIÕES AGRÃRIAS 

REGIÃO CANAVIEIRA 

REGIÃO DO GADO-PO 
LICULTURA 

REGIÃO DO GADO-AL 
GODÃO 

ESTADOS 
ABRANGIDOS 

ParaÍba 

.Parnambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Rio Grande 
do Norte 

Paraíba 

. 
MICRORREGIÕES INTEGRANTES 

93-Litoral Paraibano 
99-Agropastoril do Baixo Paraíb 

110-Mata Sêca Pernambucana 
111-Recife 
112-Mata Dmída Pernambucana 

116-Mata Alagoana 
117-Litoral Norte Alagoano 
119-Tab.de Miguel dos Campos 
120- Maceió 

126-Cotínguiba 

87-Borborema Potiguar 
88-Agreste Potiguar 

91-Curimataú 
92-Piemonte da Borborerna 
97-Agreste da Borborema 
98-Brejo Paraibano 

Pernambuco "106-Arcoverde 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

PiauÍ 

107-Agreste Setrentional PE 
108-Vale do Ipojuca 

-109-Agreste Meridional PE 

113-Sertão A1agoano 
114-Batalha 
115-Palmeira dos Índios 
118-Arapiraca 

123-Sertâo SE e do São Francisco 
125-Nossa Senhora das Dores 
127-Agreste de Itabaiana 
128-Agreste do Lagarto 
130-Sertão do Rio Real 

148-Agreste de Alagoinha 
142-Serrinha 
144-Jequíê 

51-BaixÕes AgrÍcolas Piauiense 



RE~JÕES AGRÃRLAS 

R.EGÜO DO. GADO-AL 
GODÃO 

REGIÃO DA FRENTE 
PIONEIRA 

ANEXO 

ESTADOS 
ABRANG):DOS 

Cearâ 

Rio Grande 
do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Maranhão 

128. 

(Continua-ão-.' 

MICRORREGIÕES INTEGRANTES 

57~Baixo Médio Acaraú 
58~Uruburetama 

59-Fortaleza 
60-Litoral de Pacajus 
6l~Baixo Jaguaribe 
62-Ibiapaba 
63-Sobral 
64-SertOes do Canindê 
65-Serra de Baturutê 
66-Ibiapaba Meridional 
67-SertÕes de Cratêus 
68-Sertaes de Quixeramobi~ 
69-SertOes de Sendor Pompeu 
70-.Mêdio Jaguaribe 
7l~Serra do Pereira 
72-Sertào dos Inhamus 
73-Iguatu 
74-Sertào do Salgado 
75-Serrana de Caririaçu 
76-Sertao do Cariri 
77-Chapada do Araripe 
78-Cariri 

79-Salineira Norte-Riogrande~se 
80-Litoral de São Bento do Xc~te 
81-Açu e Apodí 
82~Sertao de Angicos 
83-Serra Verde 
85-Serraua Norte-Riograndense 
86-SeridÕ 

89-Catolê do Rocha 
-90-Serid6 Paraibano 
94-Sertao de Cajazeíras 
95-Depressão do Alto-Pira~ha5 
96-Cariris Velhos 

100-Serra do Teixeira 

102-Salgueiro 
104-Alto PajeÚ 
lOS-Sertão do MoxotÕ 

35-Pindaré 
35-Mearim 
38-Altos Mearim e Grajaú 
39-Imperatriz 
40-Mêdio Mearim 
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